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Às classes dominadas, que

apesar da exploração e opre£
são a que estão submetidas,
conseguem resistir a domina

ção e lutar pela transforma
ção desta realidade.
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RESUMO

Partindo da insatisfação con a unilateralidade com

que é, comumente, tratado o termo ideologia, sendo entend^
da apenas como falsa consciência da realidade, este estudo
postula a formação de ideologias dominadas, sobretudo en
quanto processo de construção de hegemonia.

Assim, a perspectiva teórica, esboçada na primeira
parte do trabalho, procura mostrar que numa sociedade de
classes a ideologia dominante e a da classe que domina e
não a única existente.

Essa perspectiva teórica foi construída tendo como
referencia a analise de uma situação concreta, qual seja a

dos movimentos populares urbanos (forma de organização das
classes dominadas na esfera da reprodução da força de tra
balho) na cidade de Fortaleza, os quais são enfocados nao
como organização formal, mas como pratica política.

Nesse sentido destacamos uma das relações que se
acha presente na prática política cotidiana desses movimen
tos: a relação com o aparelho administrativo municipal, fa
ce ao qual se da a maioria das lutas reivindicativas dos
movimentos populares urbanos, foco da pesquisa empírica.

A pesquisa constltue a segunda parte do trabalho,
na qual procuramos mostrar, nao apenas que as ideologias
dominadas sao possíveis, mas que se constituem numa alter
nativa histórica a ideologia dominante, sendo construídas
no cotidiano da luta política de classes.

Para enfocar este aspecto resgatamos tanto a histo

IX



ria oficial como a extra-oficial do período e, a partir
dai, esboçamos uma contextualização, utilizada como refe-
rencia para o entendimento da conjuntura, necessário k aná
lise, que busca apreender o processo de construção dessas
ideologias dominadas.



INTRODUÇÃO

Este trabalho nasceu num momento de intensa mobi

lização popular da sociedade brasileira, que, apos uma lu

ta, inédita na história do país, por eleições diretas pa
ra presidente da República e pela derrubada da Ditadura
Militar, depositou as esperanças de solucionar seus pro

blemas no governo de transição.

O ressurgimento dos movimentos sociais urbanos e

rurais, que se deu no final da década de setenta, marcou

o início de uma trajetória de reorganização das classes
dominadas brasileiras, através de suas entidades represen

tativas.

Os movimentos populares urbanos, movimentos de mo

radoreo dos bairros periféricos e favelas dos grandes cen
tros urbanos, despertaram nosso interesse para o estudo
por se terem tornado movimentos combativos e crescentes,

não só no Brasil, mas em toda a América Latina, constitu
indo uma de suas características a luta de resistência ã
dominação de classe.

A tentativa de compreender esse processo de luta

é que tem motivado este estudo, que, ao questionar a ra

zão da existência desses movimentos reivindicatorios, nao

encontrou outra resposta senão a da resistência a domina

ção.
Se existe uma resistência a dominação significa

que ela também se desenvolve numa relaçao contraditória.
A dominação burguesa e a ideologia dominante nao sao abso^



lutas e permanentes, mas fazem parte das relações contra

ditórias que definem o cotidiamo das sociedades de clas

ses.

Por isso, já que a ideologia dominante busca es-
tabeler o consenso ao redor dos interesses da classe domi

nante, passando por cima das contradições e dos conflitos
de classe, e necessário, para entender a ideologia, repen
sá-la junto com a questão da hegemonia, entendida como ca
pacidade de direção e organização moral e intelectual de
uma classe sobre a sociedade.

Nesse entido, partindo da insatisfação com o en

tendimento da ideologia dominante, o presente estudo recu

sa essa unilateralidade e postula a possibilidade de uma

ideologia dominada em formação, sobretudo enquanto proce^
so de construção de hegemonia.

Mas, o que e essa ideologia? como ela se forma e

se desenvolve? de que forma se expressa? quais as suas

perspectivas?

Esses questionamentos não podem ser entendidos a

não ser através da análise teórica de uma realidade con

creta. Por isso esboçamos, na primeira parte do trabalho,

que se compõe de trés capítulos, a perspectiva teórica de
condução do estudo.

No primeiro capítulo, tratamos do termo ideologia
para poder entendê-la como determinada socialmente. Em
uma sociedade de classes, a ideologia é gerada na estrutu

ra econômica e nas relações de classe, mas se expressa na

superestrutura: formas da consciência social.

Aqui, procuramos mostrar que a ideologia pode ser

pensada teoricamente desde três perspectivas: a oni.ológi-
ca, a gnoseológica e a âxiológica.

Na perspectiva ontológica a ideologia existe real



mente, embora como superestrutura.

Na gnoseológica, a ideologia é uma forma de ver,

de pensar, de conhecer a sociedade.

Na axiologica, ela se relaciona com a açao, ela

induz a ação sobre a realidade.
Baseando-se nessas perspectivas é possível perce

ber que a ideologia é também uma força social, objetiva,
que unifica, através da direção de uma classe, ao mesmo

tempo em que dirige as demais classes em função dos inte
resses da classe que está sendo dirigente.

O conceito de prática, abordado no segundo capítu
Io, é essencial não apenas porque se relaciona ao entend^
mento da ideologia, segundo a entendemos, mas, principal

mente, porque se refere a suas concretizações, dentre

elas os movimentos populares urbanos enfocados no tercei

ro capítulo.
Como a forma adotada de abordagem do tema repre

senta um movimento teórico-prático ainda incipiente, en
contramos dificuldades no trabalho de adequação dos con

ceitos gerais do materialismo histórico, sem o qual não

teria sido possível definir as mediações que podem tornar
inteligível essa complexa teia do processo de transforma
ção social.

Isso não significa dizer que o presente trabalho

tenha sido desenvolvido de forma teoricista, pois além de
não colocar a teoria como um dogma, relaCiona-se com a a-

nálise de uma situação concreta, sem o que, a nosso ver,
não existe produção de conhecimento.

A complexidade dos processos sociais torna-os in

compreensíveis se não se utilizar uma teoria que permita
entende-los.

Nesse sentido, o ponto de partida deste estudo de
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verá estar ligado historicaruente ao movimento operário e
popular e á sua prática.

Assim, a pesquisa empírica cingiu-se ao estudo
dos movimentos populares da cidade de Fortaleza, no perio
do de 1979 á 1987, englobando, na análise destes movimen
tos, sua relaçao com o poder local dominante.

Na construção do objeto de pesquisa o aspecto pr_i
vilegiado foi o da organização como pratica política e
não como instância formal.

Esta prática organizativa constituiu o foco de a-
nállse da pesquisa, cujos resultados estão contidos na se^
gunda parte do trabalho, na qual nao nos limitamos a des
crever os citados movimentos, mas procuramos ultrapassar

a descrição, na medida em que direcionamos toda a analise
para a compreensão do processo de formação de ideologias
dominadas.

No entanto, não temos a pretensão de ter produzi
do ura conhecimento acabado sobre o assunto, mas, pelo me

nos, definimos uma forma de investigação que conduz a sna
compreensão, o que nos parece ser uma contribuição impor
tante, principalmente para os prbprios movimentos reivin-
dicatórios, que necessitam de uma elaboração teórica com
patível com sua realidade, para poder intervir de form^
mais eficaz.



primeira parte

PERSPECTIVA TEÓRICA



1 - IDEOLOGIA

1.1 - Ideologia: discutindo o conceito

Segundo Abbagnano, o termo ideologia

"foi criado por Destut de Tracy
(Idéologie,1801} para indicar 'a aná
lise das sensações e das idéias' , se
gundo o modelo de Condillac. A ideolo^

gia constituiu aquela corrente filoso
fica que marca a passagem do empiris-

mo; iluministico ao espirituallsmo

tradicionalístico e floresceu na pri

meira metade do sec.XIX. Como alguns

dos ideologistas franceses lhe fossem

hostis, Napoleão empregou o termo em
sentido depreciativo, entendendo, com

ele^ os quase 'doutrinários' , isto e
pessoas carecedoras de senso político

e em geral sem contato com a realida
de. Deste ponto começa a historia do

significado do termo que e empregado
para indicar, não uma qualquer espe-
cie de análise filosófica, mas loma
doutrina, mais ou menos destituída de
validade objetiva, porém mantida pe
los interesses claros e ocultos daque^



..1les que deles se servem."

Este termo é retomado mais tarde por Marx e dis

cutido com maior profundidade em "A Ideologia Alemã" de

Marx e Engels, bem como na "Contribuição a Critica da E—
conomia Política".

Desde então, o assunto vem sendo abordado com as

mais diversas concepções e opinioes a respeito, fazendo
parte, hoje, de diversos debates acadêmicos das várias
ciências e fazendo parte, ainda, da linguagem popular.

De acordo com o conceito mais difundido de ideo

logia, esta é um conjunto de idéias, cuja função e obscu-
recer a realidade. Dessa forma e visto como antagônico ao

conceito de ciência, fortalecendo ainda mais a idéia de
que a ciência é neutra, e destituída de ideologia.

Essa meineira unilateral de pensar o mundo serve

tão somente ã dominação, ja que encobre as relações con
traditórias presentes, de uma forma geral, nas socieda— ^
des. Este é o segredo da manutenção da dominação.

Se a dominação fosse abordada nos discursos ideo
lógicos dominantes, a ideologia dominante perderia o seu
poder de persuasão, as idéias da classe dominante nao
mais seriam as idéias dominantes.

No entanto, desde a origem do capitalismo, a bur
guesia, através de diversas frações de classes inerentes
a formações sociais específicas, tem se tornado classe do
minante, porque encontrou formas de manter a dominação.

A manutenção da dominação passa pela formação de
uma visão de mundo, a qual resulta da forma como a manipu
lação é realizada, que só pode ser alienando a sociedade,
confundindo os conceitos, criando padrões, eliminando a
crítica, dificultando o entendimento da realidade, em su-
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ma produzindo teorias abstratas, teorias em geral e difun
dido-as como verdades absolutas.

Por isso, a classe que detém o poder material de
tém, também, o poder de dominação mental, pois tem acesso
a todos os instrumentos de dominação que estão presentes
na sociedade, sendo, geralmente, manipulados de acordo

com a designação que lhe foi imposta.
A.clareza de que o poder material dominante .da S£

ciedade é, ao mesmo tempo, a consciência dominante na S£
ciedade já foi percebida por Marx e Engels em "A Ideolo
gia Alemã":

"As idéias da classe dominante sao, em

todas as épocas, as idéias dominantes,
ou seja, a classe que é o poder mate
rial dominante da sociedade é, ao mes

mo tempo, o seu poder espiritual domi

nante. A classe que tem a sua disposi-.U: ^ , 'V •

íit' çio os meios para a produção material
.  dispõe, ao mesmo tempo, dos meios para

'J-- ^ a produção espiritual, pelo que lhe es

tão assim, ao mesmo tempo, submetidas

.  em media as idéias daqueles a quem fa^

tam os meios para a produção espiritu-
^  al. As idéias dominantes não sao mais

do que a expressão ideal das relações
materiais dominantes, as relações mate
riais dominantes concebidas como i-

déias; portanto das relações que preci
samente tornam dominante uma classe,

portanto as idéias de seu domínio."



Percebemos nessa passagem de "A Ideologia Alemã"

que Marx e Engels, diferente de alguns autores "marxis

tas" , entendiam o conceito de ideologia a partir das re

lações de produção. Assim é que, ao referir-se a ideolo
gia do domínio, usam o termo "idéias- dominantes" que sao

"expressão ideal das relações materiais dominantes".
Numa passagem anterior, esta colocado com maior

clareza o processo de produção dê idéias vinculado a es
trutura social:

"A produção das idéias, representações,
da consciência está a princípio direta
mente entrelaçada com a atividade mate

rial e o intercâmbio material dos . ho

mens, linguagem da vida real. (...) O

mesmo se aplica ã produção material co

mo ela se apresenta na linguagem da po

lítica, das leiá^, da moral, da . reli

gião, da metafísica, etc., de um povo.
Os homens são os produtores das repre

sentações, idéias, etc. , mas os homens
■  ,.3reais."

Esse raciocínio é complementado mais adiante quan
do afirmam:

"Não é a consciência que determina a v^
da, é a vida que determina a consciên-

4
cia."

Desse modo, a realidade não é vista como um con-
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junto de fatos fixos e isolados, mas em movimento.
Entendida como uma totalidade em movimento, a rss

lidade só pode ser apreendida no contexto de suas ■ rela
ções contraditórias, onde não Ha lugar para conceitos mor
tos, definições abstratas, teorias em geral.

Por isso é que Marx denomina de idéias do dominio
a uma representação ideal da sociedade, a partir dos inte_
resses da classe dominante estabelecida.

Portanto, o termo idéias ou ideologia não esta
sendo entendido-de forma, unilateral,-pois se assim fosse
estaríamos diante de uma abordagem abstrata do termo que

não refletia o contexto de relações contraditórias e, por
tanto, não dava conta da realidade.

Se a realidade fosse estagnada não haveriam mudan
ças, por menores que fossem, no conjunto de suas relações-

Althusser dizia que Marx retomou o termo ideolo

gia significando;

'i

"um sistema de idéias, de representa

ções que domina o espirito de um ho-.
mem ou de um grupo social."

A partir desta interpretação, o autor elabora sua
teoria sobre a ideologia, partindo do conceito de Estado,
através do qual a ideologia é pensada nos "Aparelhos Ideo
lógicos de Estado".

Esse tratamento que Althusser dá á ideologia co
mo um dos niveis do edifício social, nivel esse cuja fun
ção é mascarar a realidade social, não é outra coisa se
não a formulação de uma teoria da ideologia em geral.

Esse, portanto, não parece ser um entendimento
dialético do termo, pois um dos princípios fundamentais
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"da concepção materialista da história é que a totalidade
social é uma unidade de contrários que, por serem antagô

nicos, estão permanentemente em luta.
Se 'a realidade for entendida no conjunto de suas

relações contraditórias, as teorias gerais e as verdades
absolutas estão descartadas, pois a historia se faz na lu

ta de classes e, portanto, num contexto de determinações.

"Os homens fazem sua própria história,
mas não a fazem como querem: nao a fa

zem sob circunstancias de sua escolha

e sim sob aquelas com que se . defron

tam diretamente, legadas e transmiti-
6

das pelo passado."

Esse contexto de determinações não significa uma
realidade estática, pronta; mas, de relações contraditó
rias, a partir das quais se pode assumir a perspectiva da

<3 . •

transformação social, como ja dizia Marx, no "Prefacio":

"A transformação da base econômica alt^
ra, mais ou menos rapidamente, toda a

imensa superestrutura. Ao considerar

tais alterações e necessário sempre
distinguir entre a alteração . :materr
rial - que se pode comprovar de manei

ra cientifica rigorosa - das condições

econômicas da produção, e as formas ju

rídicas, políticas, religiosas, artís
ticas ou filosóficas, em resumo as for

mas ideológicas pelas quais os homens .
tomam consciência deste conflito, le-
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7
vando às suas ultimas conseqüências."

Nessa passagem do "Prefacio" percebemos que para
Marx ideologia nao e um termo em geral, cuja função e
Vfalse.ar .a .realidade"^, mas é um conceito apreendido em
sua relação com a totalidade e, portanto, leva em conside
ração o contexto de contradições no qual se insere.

Assim é que "as formas ideológicas", isto é "as
formas Jurídicas, políticas, religiosas, artísticas ou f^
losoficas" desempenham uma tarefa importante no desenvol
vimento da estrutura, porque é através delas que os ho
mens se conscientizam de determinado conflito e, de acor
do com essa consciência lutam para resolvê-lo, pois,

"Assim como nao se Julga um indivíduo

pela Idéia que ele faz de se próprio,
nao se poderá Julgar uma tal época pe_

Ia mesma consciência de si; é preciso
pelo contrario, explicar esta consci
ência pelas contradições da vida mate
rial, pelo conflito que existe entre
as forças produtivas sociais e as re—

-  ..9laçoes de produção."

Essas relações de produção sao relações sociais
que — nas sociedades de classes - reproduzem o contexto
de interesses antagônicos.

As classes sociais sao importantes, tanto na de
terminação do processo de produção como no entendimento
dessa determinação, pois se a sociedade capitalista não
for entendida como uma sociedade formada - não por !ho
mens iguais perante a lei" - mas por classes antagônicas,
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cujos interesses são diferentes e auitagonlcos, todo o en
tendimento da totalidade social que, ate então, procura

mos elucidar, estaria comprometido.

Se acreditamos que os homens fazem sua própria

história embora sob determinadas condições, acreditamos

que a história é a história da humanidade em suas rela
ções. Portanto, não do homem individual e isolado, mas do

homem social, condicionado por um conjunto de determina

ções, mas com. capacidade de, num certo sentido transcen
deria essas.,determinações, a partir do processo de consc^
entização.e de .organização em classe.

Ao procurar definir as classes sociais, Lenine

disse que:

"... são grandes grupos de homens que se

diferenciam entre si por (l^) o lugar

que ocupam num sistema de produção his

toricamente determinado, (22) pelas re

lações que as leis fixam e consagram
relações em que se encontram frente aos

meios de produção, (32) pelo papel que
desempenham na organização social do

trabalho, e por conseguinte, pelo modo

e proporção em que percebem a parte da

riqueza social de que dispõe. As clas

ses sociais são grupos humanos, um dos
quais pode apropriar-se do trabalho do

outro por ocupar postos diferentes em

uma regime determinado de economia so

cial.

Portanto, as classes sociais só podem ser pensa
das no contexto em que estão inseridas, pois isolando-as
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nao se leva em conta as suas relações. Relações èstas em

que cada classe supõe a outra e vice-versa, pois formam

um sistema determinado e determinante.

Determinado, no sentido de serem formadas por um

dado modo de produção e determinante, pelo modo em que se

encontram frente aos meios de produção, tornando clara a

realidade de interesses antagônicos, motivo pelo qual as

diferentes classes sociais lutam entre si.

E a história não é outra coisa senão a história

da luta de classes e como tal nao é um conjunto de fatos

mortos e passados, mas em movimento.

Apesar de ser veiculada de forma mumificada a

historia e um processo dinâmico, que se apresenta em con
tínuo movimento, o qual se expressa na vida cotidiana.

Entendemos por vida cotidiana a vida social e his

tórica, ou seja a vida.social imposta pelas relações so

ciais de produção, portanto, datada e situada historica
mente .

Essa vida social e permeada pela'ideologia e, ne^

se sentido, pode vir a expressar novas formas de contrad^

ção na prática social.

"A vida cotidiana é a vida do homem in

teiro, ou seja, o homem participa na

vida cotidiana em todos os aspectos de

sua individualidade, de sua personali

dade .

Nela colocam-se 'em funcionamento' to

dos 03 seus sentidos, todas as suas ca

pacidades intelectuais, suas habilida

des manipulativas, seus sentimentos,

paixões, idéias, ideologias. O fato de
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que todas as suas capacidades se colo

quem em funcionamento determina também,
naturalmente, que nenhuma delas possa

realizar-se, nem de longe em toda a

sua intensidade."^^

Para George Lukacs, em cuja obra encontra-se a

mais expressiva contribuição sobre a cotidianidade, a vi
da cotidiana, apesar de ser distinta em cada sociedade,
existe em todas elas e é insuprimívél,

Mas, não é o entendimento que vai dar movimento

ao cotidiano, pois

"O movimento e o modo de vida da maté

ria; não há matéria sem movimento e
não ha" movimento sem 'matéria.*; > sem

..12realidade.objetiva.

%  •

Portanto, não é o pensamento que põe a matéria em
movimento. Mas, ao contrario disso, a realidade objetiva

está em constante movimento; cabe, pois, ao pensamento co

locar-se em movimento, o que se torna impossível quando
os objetos, ao serem isolados pelo pensamento, mantem-se
imobilizados nele.

Por isso é que, para penetrar no real, é necessá
rio captá-lo em seu movimento, atingindo gradativamente
um conjunto mais amplo de suas relações, entendidas em
sua totalidade.

A noção de totalidade, portanto, é imprescindível
no processo de compreensão da realidade objetiva.

A definição de totalidade, segundo Cardoso, e
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construída a partir do principio de determinação,

'•A determinação se refere ã estrutura
econômica como contradição entre for
ças produtivas e relações de produ

ção, que, enquanto relações sociais,
remetem diretamente, nas sociedades

^des de classes, às classes sociais.
Deste modo, recorrendo a determina

ção como critério teórico, tem-se a
totalidade como unidade contraditó

ria entre o determinante e o determ^

nado', com enfase no seu aspecto con

traditório, com o determinado com au

tonomia relativa e eficácia específ^
ca, e as classes sociais - elementos

13
estruturais - como mediação."

Entendida estaticamente, a sociedade seria imutá

vel, a ideologia, simplesmente, um ocultamente das contra

dições e o antagonismo entre as classes sempre preservado

nas mesmas proporçoes.

A partir do conceito de determinação, podemos cap
tar a estrutura econômica como contradição entre forças

produtivas e relações de produção.
Portanto, partir do conceito de "Aparelhos Ideoló

gicos de Estado", como ponto fundamental para o estudo da

ideologia, é eliminar a perspectiva da transformação so
cial .

Por conseguinte, mesmo sendo um instrumento de ma

nutenção da dominação a serviço das classes dominantes, o
Estado, é aqui entendido como um espaço contraditório gera
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do pela própria contradição entre as classes e, assim, tam
bém atende as necessidades das classes dominadas, embora

tenha como, objetivo a reprodução da força de trabalho ne
cessária ao pleno desenvolvimento do capitalismo.

Entretanto, tomando o Estado como essencial a -dis

cussão da ideologia, que por sua vez passa a ser entendida

como aparelho de Estado, a Ideologia só pôde ser a ideolo
gia dominante e, assim sendo, nao existe alternativa para

a transformação social.
Como se explica, então, a existência de movimentos,

organizados ou nao, que lutam contra a dominação estabele

cida para fazer valer os direitos dos dominados?

Se queremos entender a realidade objetiva é preci
so partir de conceitos que dêem acesso a ela.

Como a realidade é dinâmica, concreta, histórica,
só chegaremos a ela se o pensamento for colocado em raov^
mento, isto ê, se forem estabelecidas mediações e relações
aos fatos separados pelo pensamento no processo inicial de
abstração da realidade.

Portanto, a compreensão da ideologia, nesta aborda

gem, passa pela compreensão da estrutura social, através

da qual é possível entender a realidade em seu contexto de
contradições.

Por isso, acreditando que a ideologia nao e um do

mínio exclusivo das classes dominantes, que permanece ima

culado, longe do alcance das determinações impostas pela
realidade de contradições e luta entre as classes, e que

se busca entender essa realidade a partir de conceitos que

permitam atingí-la em sua essencia.
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1.2 - Ideologias dominadas

Partindo do entendimento da estrutura social como

contradição entre forças produtivas e relações de produção
torna—se possível perceber a importância das condições ma—
teriais de existência para a explicação das formas ideoló
gicas.

No plano abstrato, entendemos que as ideologias
são sistemas articulados de idéias produzidas por um con
texto determinado pelas condições materiais de existência
e, por isso mesmo, constituem um conjunto de idéias, defi
nido por relações articuladas entre si, formando nexos que
o torna passível de compreensão.

No plano concreto, entendemos que as ideologias
são atualizações dessas idéias e sua veiculaçao, que se da
através de sua institucionalização, quer oficialmente - a
nível de poder estabelecido quer informalmente ou em po^
tencial - a nível da ação política emergente das classes
dominadas, em direção ao rompimento com a situação de domj^
nio.

Nesse sentido nao se pode falar de uma ideologia

em geral, conceito que seria neutro e válido para as dife
rentes formações economico—sociais a para as diferentes
formas de expressão de ideologias, pois, numa sociedade de
classes, a ideologia só pode ser uma ideologia de classe. ^

A ideologia dominante é a ideologia da classe dom^
nante, que através, principalmente, da padronização dos va
lores e do ocultamente da realidade de classes antagônicas

consegue meinter a situação de dominio.

Mas, apesar das classes dominantes estabelecidas
terem como objetivo a alienaçao completa das classes a ela
submetidas, as contradições do cotidiano vão mostrando a
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possibilidade de uma autonomia relativa - autonomia apesar

das determinações - a qual só pode ser relativa, porque e
limitada, condicionada pelo conjunto de determinações.

Assim e que,

"  ... se e na ideologia e pela ideologia

que a base econômica e encoberta.ou me

lhor, que 03 conflitos da estrutura ec£

nômica são escondidos -, por outro lado

também é na ideologia, pela relaçao i-
deologia/base econômica, que aqueles

14
conflitos sao percebidos e formulados."

Nessa perspectiva torna-se possível compreender o
processo de tomada de consciência da situação de dominio
componente este indispensável no processo de transformação

social.

Nesse sentido, podemos falar em ideologias domina

das, ou seja ideologias das classes dominadas, que partin

do da consciência da situação de domínio, lutam para supe
rar essa situação, fazendo valer os seus interesses de
classes.

Embora o processo de formação de ideologias domina

das seja permeado pela id )logia dominante, uma vez que

nasce dentro de uma hegemonia estabelecida, isso nao sign^

fica que seja um contra-senso falar em ideologias domina

das. Significa, tão somente, que a história não se faz por
etapas estanques e separadas, em seqüências definidas por
começo, meio e fim, cronometrados em tempo e espaços dife

rentes .

Mas, assim como a totalidade concreta só pode ser
definida pelas suas relações contraditórias, a historia,
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també.Ti, só pode ser entendida no contexto de suas rfelaçoes,
sob pena de os fatos serem isolados, o que torna impossí
vel a sua compreensão.

A ideologia dominante busca estabelecer a unidade

ao redor dos interesses da classe dominante, através do

consenso, ou seja, passando por cima dos conflitos, das
contradições.

Por isso, é necessário, para entender a ideologia,
repensa-la junto com a questão da hegemonia, entendida co
mo capacidade de direção e organização moral e intelectual
de uma classe sobre a sociedade.

Assim, a hegemonia só se torna possível quando se
estabelece uma unidade entre teoria e açao, uma vez que a

hegemonia está sendo entendida nao apenas como direção po-
lítica, mas, também, como direção moral, cultural e ideolo
gica.

A formação da hegemonia é permeada por alguns ele
mentos fundamentais como a criação de uma vontade coletiva,
a qual, por sua vez e um dos elementos principais na form^
ção de alianças.

Para Gramsci, e necessário definir a vontade cole

tiva em seu sentido moderno, ou seja, "a vontade como con^

ciência atuante da necessidade histórica, como protagonis-
„15

ta de um drama histórico real e efetivo.

A formação de alianças depende dos compromissos
que o grupo hegemônico contrai com os^.demáis.

Esses compromissos constituem-se em outro elemento
formador de alianças.

Para que a hegemonia se realize é necessário que
sejam feitas ligações com outras forças sociais e políti
cas, a fim de realizar uma unidade entre essas forças dife
rentes, de acordo com as condições objetivas da sociedade.
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OU soja. o procssso do conQuista da hsgGmonia ss Inicia
quando a classe que detém o i»oder político nao esta mais
resolvendo os problemas da coletividade e a sua concepção
de mundo passa a ser questionada.

À crise política das forças no poder segue-se uma

crise na ideologia dominante, que pode levar à recusa des
sa ideologia.

É nesse contexto que atua a ideologia das classes

dominadas que, para se tornar hegemônica, necessita con
quistar aliados em outras classes e/ou frações.

As ideologias dominadas mostram sua força quando

conseguem romper com a ideologia dominante, constituindo-
se de forma autonoma.

O cotidiano dessa luta incessante entre as clas

ses para fazer valer os seus interesses parece mostrar que
a ideologia nao se explica por um conceito em geral, nem,
tampouco, , pela sua redução a ideologia dominante, ao ser
definida, apenas, como falsearaento da realidade.

Ao contrário, a ideologia é uma forma de conhecer
a realidade, que resulta tanto das condições objetivas, co^

mo das idéias que os homens fazem dessas condições.
Nessa perspectiva gnoseolôgica, a ideologia tanto

pode ser utilizada para encobrir a situação de domínio -
objetivo claro da ideologia dominante -, como pode ser a-
traves dessa mesma ideologia que a situação de dominio . e
desvendada na açao política diaria de resistência a ideolo^

gia dominante.

De acordo com Gramsci,

"A proposição contida na Introdução a
Crítica da Economia Política, segun

do a qual os homens tomam conhecimen
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to dos conflitos da estrutura no ter
reno das ideologias, deve ser cónside

rada como uma afirmação de valor gno-
seológico e nao puramente psicológico
e moral.

Ao citar essa passagem de Marx no "Prefácio" ,
Gramsci confere um valor cognoscitivo a relação estabeleci
da entre economia e ideologia, através da qual torna-se
possível indicar o processo de formação das idéias, das
concepçães de mundo, uma vez que é no campo ideológico que
os homens tomam consciência dos conflitos da base econômi
ca.

Dessa forma, Gramsci aponta um "erro na considera
ção sobre o valor das ideologias", que é explicado da se
guinte maneira:

"O sentido pejorativo da palavra tor
nou-se exclusivo, o que modificou e

desnaturou a analise teórica do con

ceito de ideologia. O processo deste

erro pode ser facilmente reconstruí
do: 1) identifica-se a ideologia co

mo sendo distinta da estrutura e a-

firma-se que não são as ideologias
que modificam a estrutura, mas sim
vice-versa; 2) afirma-se* que lama de

terminada solução política é 'ideoló
gica' , isto é, insuficiente para mo
dificar a estrutura, mesmo que acre

dite poder modifica-la; afirma—se

que é inútil, estúpida, etc.;3) pas
sa-se a afirmar que toda ideologia e
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'pura' aparência,inútil, estúpida,etc. ;
É necessário, por conseguinte, distin
guir entre ideologias historicamente or

gánicas, isto ê, que sao necessárias a
uma determinada estrutura, e ideologias

arbitrárias, racionalistas, 'desejadas' .

Na medida em que são historicamente ne

cessárias, as ideologias têm uma valida

de que ê validade 'psicológica* : elas
'organizam' as massas humanas, formam o

terreno sobre o qual os homens se movi

mentam, adquirem consciência de sua po

sição, lutam, etc. Na medida em que sao

'arbitrárias' , elas não criam senão 'mo
vimentos' individuais, polêmicas, etc.

(nem mesmo estas sao completamente inú

teis, já que funcionam como o erro que
17se contrapõe ã verdade e a afirma.)"

Nota-se que o conceito de ideologia em Gramsci nao

e um conceito dado em geral, isolado do contexto no qual

se insere, mas, ao contrário, o conceito e entendido a par

tir da estrutura econômica, pois é o conceito de estrutura
que permite uma análise científica do conjunto da socieda
de .

É o conceito de estrutura econômica que permite

chegar ao conceito de formação economico-social, enquanto
totalidade concreta, caracterizada por determinadas rela

ções de propriedade, ou seja pelo modo de produção.
Essas formações econômico-sociais são sociedades

historicamente determinadas, em cujo sistema economico en

contramos dois elementos que são intimamente relacionados,
mas,também :contráditórios: . as forças pròdutivas tendo como
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força principal a força de trabalho e as relações sociais
de produção.

A relação entre forças produtivas e relações de
produção, pode ser aplicada a outras formações econômico—
sociais, cujo modo de produção nao seja capitalista-

Essas categorias sao indispensáveis para entender
determinada sociedade e supõe como ponto de partida a ana

lise da estrutura econômica sobre a qual se- montam toda a
superestrutura, as formas ideológicas (políticas, jurídi
cas, religiosas, etc.)

Portanto, o entendimento da ideologia deverá se
guir a mesma lógica, sob pena de se tornar um conceito me
tafísico e, por isso, incapaz de atingir uma compreensão
da realidade.

Partindo do'conceito de estrutura, como modo de

produção determinado pelo conjunto de suas relações contra
ditórias, a formação de ideologias dominadas é passível de
compreensão, tratando-se de uma análise histórica e dialé
tica da realidade.

Do contrário, como se explicam, ao longo da histo
ria, as transformações ocorridas, fee ao pensar a realidade
eliminamos as suas contradições?

A historia nao e uma via de mao única, que condu^

a um local fixo, nem, tampouco, e um sistema ordenado de
forma linear e unilateral. Ao contrário, a história ó pro
duto de um conjunto de relações, que mesmo existindo atra
vés de uma interdependência mutua são, também, e, por isso
mesmo, contraditórias, porque são reflexo dos conflitos en
tre as forças produtivas e as relações de produção de uma
dada sociedade.

Não sendo entendida dessa forma, a realidade não é
passível de compreensão, porque inúmeros fatos que compoe
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O cotidiano de uma dada sociedade ficam sem explicação con
creta, dialética.

Como entender, por exemplo, os movimentos popula
res, se partimos de um entendimento mecânico da sociedade?

Se se acredita que a sociedade se desenvolve de

forma mecânica, a partir de fatos justapostos, então no

que se refere aos movimentos populares so é possivel des-
crevé-los.

Mas, que razão é esta incapaz até de entender um
fato cotidiano de expressão da luta de classes?

Lefebvre, ao estudar a lógica dialética, dizia
que :

"A razão dialética supera esses dois as

pectos do problema do conhecimento:
por um lado, a experiência, o sensível,
o imediato; por outro, a abstração, a
a forma, o raciocínio (...). Postos ca
da um em seu lugar, são relativamente
verdadeiros e relativamente falsos:

verdadeiros naquilo que viram e falsos

naquilo que separaram e negaram."

Nesse sentido e com relaçao a discussão das ideolo^

gias, Miriam Limoeiro, partindo da concepção gramsciana,
distingue duas ideologias nas sociedades de classes, as
quais nao se formam ao mesmo tempo, visto corresponderem a
articulações distintas das forças sociais. Essas ideologi
as são definidas da seguinte forma:

"As ideologias do como correspondem a

fase de fortalecimento de uma situ-
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ação já estabelecida, á manutenção de •
um determinado esquema de poder de

uma hegemonia global.

As ideologias do porque correspondem

a uma fase de transformação: (a) ou
mudança do sistema de poder, para a

implantação de uma nova hegemonia glo^

bal; (b) ou mudança no sistema de po

der, para o acesso a hegemonia de uma

nova fração de classe. Em (a) se tra

ta da transformação de uma função a-
penas de direção (dominada) para a
função hegemônica completa, incluindo
função de direção e função de domínio;
em (b) se trata do acesso de uma fra

ção à função de direção da sua classe,
mantendo a classe a função de domínio;

a transformação aqui é, pois, interna
ã classe dominante, é uma transforma-

19
çao de dominancia."

Daqui a autora chega a conclusão de que as rela
ções de classes caracterizam a ideologia.

E é através da relaçao existente entre a luta de

classes e a ideologia, qua esta - ao contrário das concep
ções mais difundidas — e uma forma de conhecer a realidade,
dependendo da classe a que se refere.

Quando se trata de ideologias dominadas, a ideolo

gia é uma forma de desvendar a situação de dominio e lutar
para dissipa-lo, a partir da resistência a ideologia domi
nante .

Quando se trata da ideologia dominante, a ideolo—
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gia, também, é uma forma de conhecer a realidade, de acor
do com os valores burgueses de manutenção da situação de

domínio, da submissão, dos padrões dominantes, dos valo
res, dos hábitos, da moral, que se faz concomitantemente a
desvalorização, em todos os niveis, dos hábitos, costumes
e valores das classes dominadas.

Assim, tanto na ideologia dominante, como nas ideo
logias dominadas, a ideologia e uma foirma de conhecer a
realidade e de exercer a dominação, de acordo com os inte

resses da classe a qual se esteja referindo.

Do contrario, nao existiria saida para a transfor

mação social. As ideologias dominadas nao existiriam; ou
se formariam e permaneceriam sob o domínio das ideologias
dominantes, que, dessa forma, nunca deixariam de ser hege

mônicas .
*

Mas, o cotidiano da luta de classes, no atual esta
gio de desenvolvimento das forças produtivas materiais da
sociedade capitalista internacional, mostra que nao existe

•  /i.

um domínio ideológico uniforme; ou seja a'hegemonia nao
significa a dominação integral - em todos os níveis e si
tuações - de todos os membros de determinada sociedade e
de cada um em particular. Pois, uma vez que existem inte
resses antagônicos, que estão postos num incessante confl^
to cotidiano, nao pode haver p ssividade incondicional ao
domínio.

Isso demonstra, por sua vez, que a hegemonia e um

processo e, como tal, vai sendo construída ao longo da hl^
toria, a qual e definida pela luta de classes.

Assim é que: "a hegemonia e, na verdade, a supera-
20

ção da espontaneidade do movimento." , o que supõe uma
consciência de classe, uma compreensão classista da reali

dade; ou seja uma compreensão da realidade através do en-
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tendimento da luta de classes, razao pela qual a historia
é uma historia em movimento e nao uma coleção de fatos mo^

tos.

Nesse sentido, a ideologia a uma força social, ob

jetiva, que unifica através da direção de uma classe, ao
mesmo tempo que dirige as demais classes em função dos in
teresses dessa classe dirigente.

Portanto, a ideologia também se refere a ação, ela
induz a ação sobre a realidade, a qual não se dá através
de uma prática espontânea, mas determinada socialmente.

Tal afirmação não pode ser apreendida se não recor
rermos ao conceito de pratica como mediação.
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2 - PRÁTICA: UMA QUESTÃO DE TEORIA

2.1 - Discussão sobre o conceito de pratica

Ao afirmar que o termo pratica é uma questão de
teoria não queremos, simplesmente, fazer um trocadilho com

dois termos opostos, mas enfatizar que existem várias for
mas de abordagem do tema, que demonstram varias concepções
de mundo diferentes, as quais, por sua vez, resultam de d^
ferentes compromissos travados entre as classes de uma da
da sociedade de classes.

A maioria dos autores, que abordam o tema, tratam

da prática apenas em contraposição á teoria, sem analisar
as questões inerentes a cada uma deias, como, por exemplo,
o que determina a prática, ou o que determina a teoria.

Pode parecer um paradoxo falar em determinação da
prática, mas esse é o caminho que conduz á compreensão da
realidade, pois, é a partir do princípio de determinação
que se constrói a definição da totalidade, sem a qual e im
possível pensar a realidade em movimento, como unidade e
luta entre os contrários.

Pensar a história significa pensar o que as totali-

dadas concretas específicas que a formam, indagando sobre
suas determinações, as quais nao sao encontradas na histo
ria como um todo, ou seja,

"Na realidade, totalidade não significa

31
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todos os fatos. Totalidade significa:

realidade como um todo estruturado,

dialético, no qual ou do qual um fato
qualquer (classes de fatos, conjuntos

de fatos) pode vir a ser racionalmen-
..21

te compreendido.

A história, portanto, é a transformação das total^
dades históricas concretas, ou seja, de cada sociedade es
pecífica, de cada formação económico-social, cuja explica
ção só é possível a partir de suas determinações.

A apreensão das determinações da-se através da ra
zão, do pensamento, elaborado è sistematizado a partir de
conhecimentos anteriormente produzidos.

"Penetrar no real ó superar o imedia

to - o sensivel - a fim de atingir coi

nhecimentos mediatos, através da inte_

ligência e da razão. Esses pensamen-
tos mediatos sao pensamentos, idéias.

(...)-Penetrar no real, portanto, e

atingir pelo pensamento um conjunto
cada vez mais amplo de relações, de

detalhes, de elementos, de particula

ridades captadas numa totalidade, por

outro lado, jamais podem coincidir

com a totalidade do real, com o mun-
22

do."

O acesso as determinações, portanto, nao se da a-

través da percepção sensorial, pois aquelas nao sao visí
veis imediatamente, mas somente através da elaboração teó-
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rica. Nesse sentido, a teoria é imprescindivel na produção
do conhecimento da realidade histórica.

Portanto, teoria e prática não sao separáveis e
isoláveis, como se faz comumente, de forma que de um lado

a teoria seja considerada como algo dispensável à produção
do conhecimento; ou de outro lado, a teoria seja a própria

realidade, a própria verdade.
%

, Esses dois extremos se colocam como empecilho a

produção do conhecimento, pois provocam um distanciamento
da'totalidade, na qual prática e teoria existem numa rela
ção de interdependência, que, por sua vez, é uma relação
contraditória, pois ó dada pelo conjunto de suas determina
çoes.

A relação de interdependência existente entre pra
tica e teoria nao se dá unicamente ao nível da abstração ,
se esta for entendida como resultante da atuaç.ão concreta.

"Um tal produto abstrato do pensamento
^  •

não apresenta nada mais misterioso
~  * 23

que um produto da açao pratica."

Nesse sentido, o termo prática não significa um
conceito abstrato, sem relação com a realidade histórica ,

mas, ao contrário, a prática á uma prática social e como
tal uma prática de classes. Ê uma atividade objetiva do ho
mem histórico, por ser uma atividade surgida no concexto

de relações contraditórias entre as classes de uma dada so
ciedade de classes.

Os fatos históricos são sociais e por isso mesmo

articulam-se entre si. No entanto, apesar dos fatos serem

visíveis em sua aparência dada imediata, as relações entre
os. fatos, as articulações entre eles são construídas pelo
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pensamento num plano abstrato que ultrapassa a aparência
dada dos fatos.

Isso não significa dizer que as relações existen
tes entre os fatos são imaginárias e irreais. Significa ,
tão somente, que a produção do conhecimento procede do abs
trato ao concreto; ou seja, de formulações teóricas ante
riores em direção a reprodução mental da realidade, nao co
mo ura todo caótico e desornedado, mas como realidade deter
minada, pois a., realidade, o concreto real., e-exterior e an
terior ao pensamento que o apreende.

Assim sendo, somente quando os fenômenos de um da
do processo histórico estão plenamente desenvolvidos, e
que se torna possível produzir conceitos que conduzam ao
entendimento das determinações da própria realidade,

Outrossim, nao é possivel atingir a compreensão

teórica de determinada realidade se nao for apreendida em
seu movimento.

Para apreender determinado processo real, os con
ceitos não podem ser estagnados, entendidos como conceitos
em geral, prontos para definir qualquer realidade especif^
ca. Mas, ao contrário, para entender a realidade e necessa
rio que os conceitos estejam inseridos no contexto de suas
relações.

Assim, e possível perceber que o conteúdo não é ex
terior a forma, nem o concreto é exterior ao abstrato,pois

"Toda a vida social é essencialmente
prática. Todos os mistérios que le
vam a teoria ao misticismo encon-

«w *

tram a sua solução racional na pra-

xis humana e no compreender desta
'  - .,24praxis."
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Por isso é que, ao pensar a totalidade como unida

de contraditória, a relação que se estabelece nesse contex

to de contradições nao e uma relação de concomitância de
fenômenos - como acreditam os positivistas - e sim uma re

lação de unidade entre os opostos. Portanto, a determina

ção não é uma causalidade e sim um condicionamento a par-
tir do qual se desenvolve um conjunto de praticas politi-

cas que se contrapõem nesse contexto de relações contradi

tórias, apesar de serem condicionadas pelo mesmo conjunto

de determinações, cuja síntese constitui a teoria numa vi
são dialética, ou seja,

"O concreto é concreto por ser a síntese
de múltiplas determinações, logo unida
de da diversidade. É por isso que ele
^  *

e para o pensamento um processo de sín

tese, um resultado, e não um ponto de
partida, apesar de ser o verdadeiro pon

to de partida da observação imediata e
25

da representação."

V

Nesta concepção, o real está intimamente ligado as
suas determinações, porque são as determinações que fazem
o real ser como é e, portanto, são elas que permeiam a com
preensão do real. Ê através delas que o concreto (real) po
de ser definido, entendido, conhecido.

No entanto, essas determinações não são visíveis
em sua forma imediata, mas através dela, no seu conteúdo ,
porque sao as determinações que formam o conteúdo da forma

determinada, a qual se torna visivel. Assim e que a forma

não pode ser tomada em si na produção do conhecimento, sob
pena de não se poder fazer mais do que descrições da real^
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dade. -

Ao nível da observação imediata não é possivel per

ceber as determinações de uma forma determinada. Eis aqui

a importância do processo de conhecimento desenvolvido pe

lo pensamento, sem o qual seria impossível apreender as de_
terminações de uma dada realidade.

Nas sociedades de classe, ha que considerar as

classes sociais como fundamentais para o entendimento da

realidade, que é permeada por uma intensa luta de classes.

Portanto, a teoria é reveladora do real, no senti
do de ultrapassar a aparente, aprofundando as relações de

determinação e desenvolvendo um dever ser referente a um
projeto de classe. Assim é que a teoria não é abstrata,nem
neutra, nem "a priori", mas comprometida com os interesses

de classe.

Aqui se coloca um ponto fundamental para a supera

ção das determinações: a questão do conhecimento, que sen
do um desvelamento da realidade permite uma consciência ^

crítica do real e uma ação transformadora.
Desse modo, a teoria não esta sendo sobreposta a

pratica nem'vice-versa, pois, ao contrário do que possa pa

recer, a pratica aqui converte-se em fundamento, critério

de verdade e finalidade do conhecimento.

Ha, portanto, uma relação mútua e de interdependen
cia contínua entre prática e teoria, tornando-se evidente

a partir da intervenção da prática no processo de conheci- -
mento.

Isto não implica em dizer que teoria e pratica sao
idênticas, mas, ao contrário, existe uma contraposição en

tre ambas, pois a teoria enquanto permanece em seu estado

puramente teórico não e prática, ou seja, não produz nenhu
ma mudança real. A mudança não se desenvolve a partir de
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uma atividade teórica, mas somente a partir de uma atuaçao
prática,

"Assim, enquanto a atividade pratica

pressupõe uma açao efetiva sobre o

mundo, que tem por resultado uma

transformação real deste, a ativida

de teórica apenas transforma, nossa
consciência dos fatos, nossas i—

deias sobre as coisas, mas nao as

próprias coisas. Nesse sentido cabe

falar de uma oposição entre o teor^
2 6CO e o prático."

A oposição entre teoria e prática, no sentido de
que a atividade teórica transforma a consciência dos fatos,
enquanto a atividade prática transforma o mundo, tem sido
entendida como uma contraposição absoluta, que implica em

separaçao mútua. A própria divisão social do trabalho in-
duz essa forma de pensar o mundo, colocando teoria e pra

ça como adversárias.

A sociedade capitalista modela toda a organização
da sociedade, impondo—lhe os seus ritmos e os seus pa

drões. A visão utilitarista ó amplamente difundida nas so
ciedades de classe.

Por isso é que tentamos mostrar aqui que a oposi
ção existente entre prática e teoria nao pode constituir-
se numa separaçao absoluta entre ambas, sob pena de nao
haver a realizaçao da praxis.

O pragmatismo, isto e a pratica sem teoria, nao e
^  *

apenas uma visão de mundo do "senso comum"; ou seja nao e
somente a consciência comum que coloca prática e teoria em
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oposição radical. A historia do pensamento filosófico mos
tra que o pragmatismo também faz isso, quando reduz a ver
dade ao útil. Mas, útil a quem? A verdade é reduzida àqui
lo que é útil à manutenção do poder por parte daqueles que

o detém.

E esta nao é "uma página virada da historia" , o
pragmatismo não só influcienciou as diferentes ciências,as
diferentes profissões, o "senso-comum", mas continua influ

enciando, quer na produção do conhecimento, quer na ativi
dade prática.

Por isso é que é importante enfatizar a unidade
teoria/prática, no sentido da autonomia e dependência de
uma com relação a outra.

Nesse sentido afirmamos que a prática e uma ques

tão. de teoria, pois nao só a noção que se tenha de pratica,
como a prática desenvolvida efetivamente refere-se a uma
visão de mundo que se tenha.

Assim, também a teoria depende da prática, sendo
esta o seu fundamento, pois é a prática que determina o 1^
mite do desenvolvimento do conhecimento, ou seja e o crit^
rio de verdade do conhecimento. A prática social e que es

tabelece a correspondência ou nao de um pensamento com a
realidade.

No entanto, a prática que estamos nos referindo
aqui não é a ação pratica do homem entendida como prática
individual. Este é o ponto de vista do pragmatismo,

A prática aqui é entendida como atividade material
do homem histórico, isto e, como prática social, como açao
determinada pelas relações sociais e direcionadas :ara uma

finalidade; ou seja, a prática é socialmente determinada.
Afirmar que a pratica é socialmente determinada

não é o mesmo que assumir uma visão determinista, nem tam-
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pouco, significa que a prática esteja sendo entendida cono
uma ação inconsciente. Significa, apenas, que ela é codi-
cionada pelas relações sociais, e assim sendo, é uma prat^
ca política.

A prática social é aqui entendida como uma pratica,
política, porque se define pelas relações de poder, ou se
ja, pelas relações entre as classes.

1.2 - Prática politica

Entendemos que a prática política é uma forma de
prática social que se refere a organização e direção da so
ciedade, tanto que diz respeito a atividade do- Estado, co
mo da sociedade civil.

Esta organização e direção da sociedade que e defi
^  *

nida pelo, que-fazer político, constitui-se na relaçao pra
ça social/prática política, tornando-se impossível -enten
der a prática social isolada daquilo que lhe dá sentido: a
política.

O termo político ao qual estamos nos referindo não
implica da adjetivação partidária. Nas condições de uma so
ciedade dividida em classes antagônicas, a política nao
compreende outra coisa senão a luta política de classes,de
acordo com os respectivos interesses de cada classe.

É comum entender-se por político aquilo que á pas
sível de corrupção, sendo esse mais um legado do pragmati^
mo para manter o poder instituído, pois vinculando o termo
político a toda sorte de mesquinharia torna-se mais fácil
manter a dominação através do discurso moralista do bem e
do mal; do certo e do errado; e do "assim seja", mantendo
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as classes dominadas cada vez mais envolvidas com a compe
tição permanente a que está submetida uma sociedade de
classes, dificultando, assim, a organização dos seus mem
bros em torno da sua classe,

lias, mesmo não existindo uma compreensão clara da
realidade de contradição e luta entre as classes e suas de
termxnaçães, as classes dominadas se manifestam como domi
nadas na ação política.

Dessa forma, a política torna-se uma atividade prá
tica quando a luta travada pelas classes vincula-se a .uma
determinada forma de organização dessas classes, que se
faz através de meios efetivos de luta.

Partindo dessas formas efetivas de luta, as quais
estão inseridas no cotidiano de contradição e luta entre
as classes, e possível perguntar; até que ponto a ação po
lítica conduz a uma identidade de classe, a uma organiza
ção em torno dessa classe e a uma ação transformadora? até
que ponto o que-fazer político é uma praxis?

A pratica politica assumida por determinado .grupo
relaciona-se cora a ideologia deste grupo, ou seja, com sua
concepção de mundo.

Assim, e possível verificar que há determinadas
formas de pratica política que contribuem com a formação
da ideologia: de classe e outras que não.

Mas aqui tratamos de uma prática política especí-
ca, para melhor entender o que está sendo colocado ao ní
vel da abstração.

A pratica política concreta sobre que nos iremos
deter e a prática desenvolvida pelos movimentos reivindica
tórios.
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3 - MOVIMENTOS POPULARES: CONCRETIZAÇÃO
DA IDEOLOGIA DE CLASSE

3,1 — Moviniôntos popularss ou movimontos sociais urbanos?

A categoria "movimentos sociais urbanos" empregada
principalmente na América Latina, para designar processos
de mobilização em áreas urbanas, vem sendo difundida tam
bém aqui no Brasil, onde já existe uma polemica em relaçao
a adequaçao do termo a realidade brasileira-

De acordo com a compreensão comum (geral) do termo,

os "movimentos sociais urbanos" situam—se nas esferas da
produção - sindicatos; da reprodução - movimentos de bair
ros: custo de vida; contra a carestia; associação de mora
dores; conselho de moradores, entre outros; e da gestão -
movimentos politicos.

Esses movimentos são expressões de conflitos so
ciais e sua característica principal é referirem-se a re^
vindicaçoes.

Uma das divergências entre os autores que estudam

este assunto e com relaçao a escolha do ponto de partida
relevante para o estudo dos chamados "movimentos so

ciais urbanos".

De um lado, situam-se os que utilizam como ponto

de partida o estudo da base social e organização desses mo
vimentos; de outro - como é o caso de Manuel Castells - e^
tão os que consideram como ponto central de abordagem des
se assunto, as contradições a ele inerentes.

43
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As divergências existentes entre os autores é de
corrente das diversas concepções de mundo, que se inserem

no bojo das filosofias da história.
No entanto, o procedimento, que permite atingir a

compreensão interna e externa dos movimentos, parte do con
teúdo das relações contraditórias que lhe deram origem e
não de sua forma aparente (base e organização).

A noção de "movimentos sociais urbanos" ó ambígua
e sobre isso escrevem Machado da Silva e Ziccardi, quando

dizem que a produção intelectual no contexto latino-ameri
cano engloba na demonstração de movimentos sociais urba
nos ,

"as mais diversas formas de expressão,

"mobilização, organização e luta dos
setores populares - desde movimentos

de favelados, até quebra-quebras de
transportes públicos, passando por mo_

vimentos de populações afetadas por
algum plano de renovação urbana. Mas
não é menos certo que também sao bat^

zados de 'movimentos sociais urbanos'

formas de expressão das classes domi

nantes como, por exemplo, os movimen

tos ecologicos e os de defesa de cer

tos direitos de propriedade e uso do
27

solo."

Segundo Jacobi, esses movimentos apresentam como
traço comum o fato de que "têm surgido das contradições
que se expressam no cotidiano da população na sua condição

28
de moradores."
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Mas, esse traço que o autor assinala como comum

aos movimentos sociais so é de fato comum aos movimentos

que se referem a reprodução da força de trabalho, quando
reivindicam condições dignas de moradia; ou a preservação

de condições já existentes de moradia, como a luta de mora
dores de bairros de classe media ou alta, que se da no sen

tido de preservação do estilo arquitetônico; ou do tipo de
moradia, como, por exemplo, um bairro, caracterizado pela
construção de casas, que trava uma luta pela nao constru -

ção de edifícios. Exemplos destes poderiam ser multiplica
dos.

No entanto, a condição de morador não é o elemento
que impulsiona, diretamente, a mobilização coletiva, quan
do esta, por exemplo, diz respeito ás condições de traba -
lho: jornada de trabalho, salario, direitos do trabalhador,
entre outras.

Claro que os motivos, acima assinalados, nao estão
desvinculados um do outro, porque referem-se, em sentidc^

amplo, ás condições de vida, ou seja, c jndiçoes de trab^^
lho, que garantem a sobrevivência; e, condições de morariir,
que garantem a reprodução da força de trabalho.

Mesmo assim, tomar apenas um desses vetores desse

todo complexo para designá-lo como comum é uma generaliza
ção abstrata, que não conduz ao estudo cientifico da pro
blemática em sua globalidade, cujo entendimento passa pela
compreensão da totalidade concreta específica, na qual sa
insere.

Daí a necessidade de definição dos termos e delimi

tação do tema, para não incorrer em generalizações que com
prometam lama abordagem histórica e dialética.

Dessa forma, com o proposito de estudar as mobili
zações coletivas das camadas populares urbanas, cujas rei—
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vindicações referem-se à reprodução da força de trabalho,
no sentido de lutarem por melhoria das condições de mora

dia, adotamos uma denominação que já e usada por alguns au
tores e que acreditamos conter o sentido da delimitação^
feita: Movimentos Populares Urbanos.

A nosso ver esta denominação está adequada ao estu
do das organizações de moradores, que, sendo organizações
atuantes na conjuntura, na qual se inserem, não estão pas
sivas diante dos acontecimentos, mas, ao contrário, estão
fazendo parte das relações de forças presentes em determi
nada conjuntura. Dai o sentido da palavra movimento.

O termo popular refere-se ao fato de estar-se abor
dando, aqui, não os movimentos de moradores em geral, mas
os movimentos de moradores das classes populares.

E, ainda, ao falar de urbano não estamos nos refe
rindo a este termo em contraposição ao termo rural, pois,,
isto, em vez de adentrar no entendimento da estrutura so
cial, para assim captar as suas contradições, distancia-se
dela, porque parte da forma constituída e-não do todo, que
a constitui.

Assim sendo, ao falar de urbano estamos nos refe
rindo, não somente a uma forma espacial, mas a uma forma
de organização social do processo de reprodução.

Nesse sentido, e que estudamos os movimentos popu

lares em sua relação com os poderes públicos, sobretudo os
que se situam no âmbito da administração municipal.

Partindo desse ponto é que fazemos a pergunta:
o que são mesmo esses movimentos que se originam das cc--
tradições vivenciadas pela população na sua condição de mo
radores? Qual o conteúdo desses movimentos? Por que eles
eclodem em determinados momentos e não em outros?

Os movimentos populares são indicadores da luta de
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classes; neles as classes dominadas desenvolvem formas de
luta resistindo à situação de domínio, o que supõe uma cer
ta consciência da existência do dominio.

Mas, em que condições surge essa consciência de
classe e como pode ser verificada a sua existência?

Essa questão conduz a discussão da organicidade,
que e um indicador eficaz do surgimento de uma consciência
de classe, pois implica numa relação fundamental: a rela
ção direção/base, através da qual é possível verificar o
grau de desenvolvimento dessa consciência de classe, niama
sociedade determinada.

Dessa forma, os movimentos populares são uma ex
pressão concreta, materializada, de uma consciência de
classe em formação, que vai se dando através do desvenda—
mento da situação de dominio.

Utilizando o termo movimentos populares, para de

signar* os movimentos desencadeados pelas classes dominadas
na sua. condição de moradores, pretendemos abordar as for
mas de praticas políticas levadas a efeito pelos referidos
movimentos, no sentido de precisar a sua contribuição no
processo de formação da consciência de classe.

Nesse sentido, é imprescindível relacionar o estu
do dos movimentos populares com a conjuntura, na qual se
desenvolvem.

Entendemos por conjuntura uma situação política de_
terminada por uma dada estrutura social; ou seja e uma sin
tese das contradições de uma formação social ou de um de
terminado momento de seu desenvolvimento.

A análise de conjuntura refere-se a uma leitura e^

pecífica da realidade, que se faz em função de alguma ne
cessidade ou interesse.

Para se analisar uma cánjuntura é necessário nao
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apenas um conhecimento detalhado de todos os elementos jul^
gados importantes em uma determinada situação, mas também,
a descoberta de sentidos e relações a partir dos dados e
das informações.

As categorias utilizadas para se fazer análise de
conjuntura sao: acontecimentos, cenários, atores, relaçao
de forças, articulação (relação) entre "estrutura" e "con
juntura" . •

Acontecimentos são diferentes de fatos, ou seja,

são fatos que adquirem um sentido especial para um pais,
uma classe social, um grupo social ou uma pessoa.

Na análise de conjuntura é importante considerar
os acontecimentos, sabendo primeiro distinguir fatos de
acontecimentos e, depois, distinguir os acontecimentos se

gundo sua importância, de acordo com quem a esteja reali
zando- Ou seja, a análise de conjuntura não é neutra, mas
revela uma percepção que se tem da realidade, de acordo
com os interesses de classes a que se esta vinculado.

Nesse sentido, há duas maneiras de se ler determi

nada conjuntura: uma, a partir da situação ou do ponto de
vista do poder dominante; a outra, a partir da situação ou
do ponto de vista das classes subordinadas, dos movimentos
populares, da oposição ao poder dominante.

De um modo geral, a análise de conjuntura destina—
. se a lama intervenção política, por isso e crucial para a
praxis política.

Os cenários - outra categoria utilizada - sao -de-
terminador espaços, onde se desenvolvem as praticas social
e política.

Os atores sociais sao as pessoas, os grupos soci

ais e as instituições que participam de um modo ou de ou
tro n.a luta política de classes.
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As relações de forças são as relàções de poder
existentes entre as classes sociais, os grupos, os diferen

tes atores sociais. Essas relações de forças sofrem mudan

ças permanentes e, portanto, a política está sempre apre-^
sentando elementos novos.

Esses acontecimentos desenvolvidos por determina

dos atores sociais, em espaços determinados, gerando uma

situação, a partir das relações de forças existentes vincu
la-se à história, ás relações sociais, econômicas e polit^
cas estabelecidas ao longo do processo histórico.

Portanto, a conjuntura não se dá independente da
estrutura que a determina, mas articula-se com ela, sendo

necessário relacionar a conjuntura com a estrutura.

A conjuntura é dinâmica, sendo através do seu estu
do que podemos perceber porque determinado fenomeno surge

em determinados momentos e qual a capacidade desses fenome

nos de intervir ou de alterar as estruturas.

No entanto, a análise de conjuntura só é válida se
conseguirmos captar as contradições, o que nao é possível
quando não se tem um marco teorico definido.

A teoria é imprescindível ao estudo da conjuntura,
assim como o é obter informações específicas do momento a
ser estudado. Estes são os dois pilares básicos a partir

dos quais se consegue compreender os momentos específicos
de uma determinada sociedade, que e de fundanien IhI impor

tância para a condução da ação política.
Ao captar as contradições é necessário distinguir

qual a contradição principal e quais as contradições secun
dárias, para não cair numa abordagem que negue a luta de
classes, ao distanciar-se dela.

Assim sendo, nao o somente a economia que determi

na a transformação social, mas, também, a luta de classes.
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Portanto, é preciso analisar não apenas os impac
tos da economia, mas o nivel de consciência e de organiza

ção, as relações de forças, e a luta política; ou a luta
de classes. É a partir dessa análise que podemos discutir
a possibilidade da transformação social.

Esse processo de transformação tem que ser em ter
mos internacionais, porque o modo de produção também e in
ternacional, apesar das especificidades locais.

Mesmo apresentando características específicas, a
exploração capitalista dá-se, basicamente, pela extração
da mais-valia e pela criaçao da força de trabalho de reser
va, alem de outros elementos que caracterizam este modo de
produção como, por exemplo, a expansão da tecnologia- No
entanto, essas caracteristicas sao encontradas em qualquer

pais capitalista.

Por isso, acreditar que as saídas para as crises
do capitalismo podem ser encontradas nos limites nacionais
é nao levar em conta o entendimento do sistema capitalista

em sua totalidade.

Dessa forma, não existe burguesia nacional, existe
burguesia de capital nacional. A burguesia, para ser bur
guesia, tem que ser internacional, assim como o capitalis
ta, para ser capitalista, nao pode fazer de outra forma,
tem que extrair a mais-valia.

A burguesia está associada e é dependente do capi
tal financeiro internacional.

For isso é que uma aliança entre as classes antago
nicas só pode existir em momentos determinados e muito bre_
ves. O discurso da igualdade e fraternidade entre os ho
mens, não leva a uma aliança de classes, mas á exploração
e á opressão, embora que mascaradas, de uma classe sobre
as outras, pois toda aliança se da em um espaço de tempo
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defiaido e por um objetivo determinado.

Assim, através da observação de alianças travadas

entre as classes organizadas em movimentos, pode-se chegar

à compreender a forma de atuação política desempenhada e
as relações de poder existentes numa determinada sociedade.

Este é um dos caminhos que pode levar-nos a verifi

cação da hipótese central deste estudo: a de que há formas
de prática politica que visam a consolidação da ideologia
das classes dominadas, ou ideologias dominadas, assim como

existem outras formas que podem impedir o desenvolvimento

de uma consciência de classe.

Há uma relaçao entre prática política dos movimen
tos populares e projeto de classe desses movimentos, pois
é através da prática política que o compromisso de classe
é concretizado. A análise da pratica politica, permitira

precisar a imediaticidade e a mediaticidade de determinado
movimento, pois

■i

"Quando abordamos a análise de uma si
tuação concreta, o eixo essencial de

sua interpretação^ deriva sobretudo de
M  • a

sua inserção no processo • político,
quer dizer de sua relaçao com o po—

29
der."

Daí, a importância de se estudar as formas de pra
tica política dos movlmen:uos populares para' poder captar ,
tanto os objetivos destes movimentos, como sua participa--
ção no processo de formação de ideologias dominadas.

O que permite compreender e sse processo de rforma^^
çãolde'" ideologias: dominadas é a-análise concreta do-proces
so social^,no qüal' se insere,para não incorrer no empirlcls



mo que leva a tomar a forma pelo conteúdo, não conseguindo
ir mais além de descrições do aparente e do imediatamente
dado:

"as práticas só podem ser compreendidas
em relaçao ao conteúdo ideologico vei
culado e na posição que ocupam no proces

^  ..30
so de conjunto."

3^2 - Relação entre movimentos populares e ideologia

As práticas não podem ser entendidas a partir de
si mesmas, mas de sua inserção na estrutura social, aqui
concebida como contraditória e em contínua mudança.

Nesse contexto de relações contraditórias ancon-

tram-se as formas ideológicas que são determinadas pelas
condições materiais de existência, as quais sao determina
das, por sua vez, pelo modo de produção e, portanto, pela
estrutura econômica, que é o determinante de toda formação
social.

Por conseguinte, a superestrutura corresponde á es
trutura econômica, de acordo com o grau de desenvolvimento
das forças produtivas materiais.

Assim, as formas ideológicas, que comstituem a su
perestrutura, têm uma tarefa a desempenhar no desenvolvi
mente da estrutura, travando com esta uma relaçao contrad^
tória.

Nesse sentido, as relações superestruturais são en
tendidas como impulsionadoras do desenvolvimento das for
ças produtivas, ou como empecilho ao seu avanço.
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A ideologia não é um conjunto de representações t-
dealistas e imaginárias, mas esta vinculada com o real e e

nessa relação, que vai construindo formas de conhecer a
realidade, de acordo com os interesses de classe que repre

senta, não podendo, pois, ser pensada sem vinculaçao com

as classes sociais.

Portanto, a ideologia não e um elemento alheio a

estrutura social, manipulado para induzir a luta de clas

ses, mas, ao contrário, ela e produzida na luta de classes
e por esta modificada. Consequentemente, ela nao se define
por si s6, nao se acha isolada da especificidade histórica,

mas existe a partir da conjuntura,' a qual se forma pela ar^

ticulação de práticas históricas concretas.
A análise de uma dada situação concreta se efetua

em relação a uma conjuntura específica, que eonstitue o
processo histórico de desenvolvimento de cada formação so

cial.

Assim também, a estrutura social acha-se constitui

da por um conjunto de relações sociais contraditórias e

conflitivas, daí resultando seu permanente dinamismo.
Isso não significa dizer que a observação das pra

ticas sociais seja suficiente para compreender as estrutu
ras sociais, o que so é possível a partir da teoria.

As práticas, concretamente observadas, só se tor
nam significativas quando os elementos da estrutura so
cial são situados num contexto teórico prévio.

Nesse sentido, ao abordar a problemática urbana,no

que se refere a luta política de classe, o campo teorico
capaz de compreendé-la e o dos "movimentos sociais urba^
nos", que emergem no contexto da luela problemática, quando
há condições concretas, determinadas pela base econômica.

De acordo com essas condições, as classes domina-
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das desvendam o dominio e encontram os meios de reagir con

tra ele.

Esse desvendamento do dominio nao se faz sem um

conteúdo ideologico, o qual esta implicito na luta políti
ca de classe.

O acirramento das contradições urbanas, geradas pe
Io modo de produção capitalista, fez emergir novas formas
de reivindicpiçao popular e pressão sobre o poder publico.

Uma delas, refere-se ao processo de reprodução da

força de trabalho e trata de diferentes formas de organiza
ção surgidas nos locais de moradia, tendo como principal
reivindicação a luta por melhores condições de vida-

A prática política, levada a efeito pelos movimen
tos coletivos, dentre eles os movimentos populares urbanos,

podem produzir transformações na organização urbana, atra
vés de uma mudainça, embora parcial, da correlação de for
ças entre as classes.

3-3 - Prática política dos movimentos populares e perspec
tivas de transformação social

Entendemos aqui por práticas políticas as ações
conscientes que, tendo por objeto as relações de classes,
direcionam-se para o Estado.

Essas práticas visam, por um lado, a manutenção do

Estado, pela classe dominante: para esta as práticas polí
ticas se concretizam, principalmente, através das interven

ções do aparelho político—jurídico. Por outro lado, no ca
so das classes dominadas, tais praticas buscam a conquista

de poder do Estado, definindo-se através da luta politica
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de classe.

Segundo Vazquez,

"Na medida em que sua atividade toma por

objeto nao um indivíduo isolado, mas

sim, grupos ou classes sociais, e Inclu
sive a sociedade inteira, ela pode ser

denominada praxis social, ainda que num

sentido amplo toda prática (inclusive a
quela que tem por objeto direto a natu

reza) se revista de um caráter social,
já que o homem só pode levá-la a cabo
contraindo determinadas relações so^

ciais (relações de produção na praxis

produtiva) e, alem disso, porque a mod^
ficação pratica do objeto nao humano se

traduz, por sua vez, numa transformação
31

do homem como ser social."

Seguindo o raciocínio de Vazquez, a atividade poli
tica é uma forma de praxis social "que leva a.tansformar a
organização e direção da sociedade, ou a realizar ' certas

32
mudanças mediante ^ atividade do Estado."

Essas mudanças provem da alteraçao da correlação

de forças, que se dá na luta política de classes.
Sendo que o Estado atua como mediador da lu

ta de classe, as mudanças que podem ocorrer a partir desta
alcançam, também, a atividade do Estado, que não se situa
acima das contradições sociais, mas, ao contrário, existe
a psirtir dessas contradições e consiste na busca de conci
liação entre elas.

De acordo com Engels, o Estado e
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"... um produto da sociedade num esta
gio determinado de seu desenvolvimen

to, e a confissão de que essa socieda
de se embaraça numa insoluvel contra

dição consigo mesma, tendo se dividi
do em oposições inconciliáveis que e

33
impotente para conjurar."

O Estado, portanto, não é um instrumento monoliti-
co da classe dominante, pois se origina da própria contra
dição entre as classes, corporificando, assim, as diferen
tes práticas sociais. Embora esteja a serviço da classe do
minante incorpora também os interesses das classes domina
das, sobretudo através das políticas sociais, que se dest^
nam á manutenção e reprodução da força de trabalho, mas
que se estabelecem de diferentes formas, de acordo com a
correlação de forças existente entre as classes numa dada
conjuntura social.

É nessa correlação ci© forças que se encontram, no
cotidiano da prática política das classes dominadas, os mo
vimentos populares urbanos.

A luta política de classe, levada a efeito pelos
movimentos populares, da-se através do processo de tomada
de consciência dos interesses antagônicos entre as classes
e da constituição de uma identidade de classe no desenvol
vimento e organização de formas de luta, ou seja, faz—se
através do processo de passagem de ''classe em si" a "clas
se para si" .

De acordo com Vazquez,

"A praxis política, en uanto atividade
prática transformadora, alcança sua
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forma mais alta na praxxs revolucioná
ria como etapa superior de transforma-

34
çao pratica da sociedade."

Daí entendermos que, no embate cotidiano da luta

política, a formação de ideologias dominadas pode ir se
consolidando, á medida em que as práticas políticas, leva
das a efeito, vislumbrem a perspectiva da transformação so^
ciai, baseadas nos interesses das classes dominadas.

Existem varias formas, através das quais as clas
ses dominadas realizam pressões reivindicatorias diante do

Estado.

As formas históricas de reivindicação mais utiliza
das no Brasil pelas classes populares urbanas, para expre^

sar diante do Estado sua insatisfação em relação ás contra
dições próprias do espaço urbano tem sido: a açao organiza
da - levada a efeito por amplos setores das classes domina

das, através de entidades representativas; e a ação dire
ta, ou espontânea - açao nao organizada, que consiste em
atos públicos inesperados de protesto, geralmente contra a
deterioração de um determinado setor 'de serviços públicos.
Estes protestos tomam a forma de quebra-quebras, saques,
invasões, reclamações contra determinado orgao publico, en
tre outros.

Neste estudo enfocaremos a ação organizada enquan

to pratica política, a partir da analise das entidades de
moradores, organizações que se constituem nos locais de mo
radia com o objetivo de lutar por melhoria nas condições
de vida.

Essa escolha se da pela importância histórica des
sas lutas no Brasil, as quais se tornaram, a partir de mea

dos dos anos 70, um movimento crescente, atuante, com cana



58

cidade de organização e que vem apresentando um grau de
combatividade maior em relação àqueles movimentos popula

res, que se referem à reprodução da força de trabalho.

■I
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segunda parte

A FOREÍAÇÃO DE IDEOLOGIAS DOMINADAS NA PRÁTICA
POLÍTICA DOS MOVIMENTOS POPULARES URBANOS

"... o verdadeiro resultado

de suas lutas não é o êxito
imediato, mas a reunião ca

da vez mais ampla dos traba

II.adores."

Marx e Engels

Manifesto do Partido Comunl^^



INTRODUÇÃO

Essa parte, que se refere ao nosso objeto de estu
do, postula a possibilidade de uma ideologia dominada em
formação, sobretudo enquanto processo de'construção de he
gemonia.

Para apreender a formação dessas ideologias domina
das, enquanto momento da luta hegemônica, o aspecto privi
legiado foi o da organização, não como instância formal,
mas como pratica.

Nesse sentido, o estudo enfoca os movimentos popu

lares urbanos - forma específica da luta de classes no âm
bito da reprodução da força de trabalho - como expressão

da organização das classes subalternas, para neles captar
de alguma forma a emergência e o desenvolvimento de ideolo^
gias dominadas.

A analise aqui esboçada refere-se ao estudo de uma
realidade concreta, e partindo da recusa da unilateralida-
de, no entendimento da ideologia dominante, questiona a
possibilidade de formação de uma ideologia dominada, a
qual só pode ser considerada ideologia das classes domina
das se de alguma forma contestar a ideologia da classe do
minante e travar uma luta pela hegemonia.

Entretanto, os movimentos populares nao estão sen

do entendidos de forma abstrata, mas datados e situados
historicamente.

61



4 - CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS

Escolha do local e período

O crescimento dos movimentos populares no Brasil,a

partir do final da década de 70, assim como de outros movi
mentos reivindicatorios, vem provocando uma serie de modi
ficações na correlação de forças, o que implica mudanças
significativas na história do país.

Uma dessas mudanças aconteceu, de forma inédita no

país, na cidade de Fortaleza, Ceará, quando da eleição mu
nicipal para prefeito das capitais, em 1985 - primeira
após o regime ditatorial: a vencedora do pleito foi a can
didata de um partido ninoritario de oposição ao sistema.

Esse resultado eleitoral configurou, naquela con

juntura, um avanço dos movimentos populares nesta cidade,
sendo este o motivo pelo qual optamos para aí realizar o
estudo. Alem disso, a cidade de Fortaleza é uma realidade
vivenciada por nos, o que possibilitou entender com maior
clareza as questões aqui levantadas.

O período que vai de 1979 a 1987 foi escolhido pa
ra o estudo por ter havido, ao longo destes anos, um gran

de avanço e um fortalecimento dos movimentos populares-
O ano de 1979, além de demarcar conquistas impor

tantes da sociedade civil em luta - como a anistia políti
ca e o ressurgimento dos movimentos reivindicatórios, que
haviam sido abafados pela ditadura militar implantada no

país em 1964 marca, também, o início de uma das admini^

62
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trações municipais estudadas, já.que faz parte de nossa a-
bordagem analisar a relação movimentos populares/adminis
tração municipal, sendo necessário, portanto, o estudo das
políticas municipais implementadas nesta época.

Neste período situam-se ainda momentos importantes
na história do Brasil, que atualmente vivência um regime
de transição, iniciado em novembro de 1984, a partir da
eleição presidencial, feita através de um colégio eleito
ral composto por senadores indicados e deputados eleitos
pela ditadura e, portanto, ilegítimo, embora legal. No en
tanto, a presidência da Repóblica foi ocupada por um civil,
o que representa, pelo menos na aparência, um certo enfra
quecimento do poder militar dominante já há vinte anos.

Esse período é igualmente importante na historia
da cidade de Fortaleza: em 1985 uma nova correlação de for
ças na sucessão municipal provocou o enfraquecimento da
oligarquia dominante na cidade, sendo este um dos motivos
para definir o término do período estudado no ano de 1987,
o que permitiria incluir na análise os dois primeiros anos
desta última administração municipal.

O referido corte na história foi feito, também,por
apresentarem os anos de 1986 e 1987 elementos conjunturais
decisivos para este estudo.

Para poder descobrir e analisar as contradições,.
tanto gerais como específicas, tanto principais como secun
dárias, que nos permitissem elucidar as questões levanta
das no estudo, fizemos uma análise fundamentalmente quali
tativa dos dados levantados.

Material empírico

Inicialmente, foi realizada uma pesquisa em jor-
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nais locais, tendo sido consultada a coleção completa refe
rente ao periodo, com o que constituimos uma especie de ar
quivo da história oficial, no qual se encontram relaciona
dos todos os assuntos que consideramos pertinentes ao tema

em escudo.

A escolha pela pesquisa de jornais deu-se na tenta
tiva de se resgatar a história oficial sobre o assunto.

Esta pesquisa foi organizada em forma de quadros,
qiie são apresentados em "anexo, a partir dos dados coleta
dos eic um dos jornais que esteve em circulação durante to
do o período estudado.,

Estes dados foram úteis, tanto para verificar aqu£

les acontecimentos que foram de maior relevância no que se
refere ãs reivindicações coletivas da cidade, como para

subsidiar a compreensão das políticas municipais desenvol
vidas nesse período, através da verificação dos efeitos so
ciais produzidos. Os dados, além disso, tornaram possível,
juntamente com outros, a análise, de conjuntura necessária
á compreensão do tema.

Para contracenar com o arquivo da história ofici
al construímos um arquivo da história extra-oficial, que
consiste em reunir informações dos acontecimentos que fica
ram nos bastidores da história oficial, mas que ^ também
eram responsáveis pelo que acontecia no palco.

Este arquivo di historia extra—oficial reúne publ^
cações as mais diversas, tais como panfletos, jornais in
formativos dos movimentos, discursos por ocasião de
festações populares, publicações produzidas em seminários
e congressos e atas de reuniões de entidades de moradores.
Incluímos, também, neste arquivo depoimentos de lideranças
locais por ocasiao de entrevistas realizadas.

A respeito das politicas municipais, foi feito um
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estudo dòs planos, programas e projetos de Governo para s^
lecionar daí as políticas realmente implementadas e assim

poder analisar os efeitos sociais produzidos.

Recorte nos movimentos

Dentre os movimentos coletivos existentes privile

giamos p estudo dos movimentos de moradores das camadas po
pulares, para poder entender por que razao houve histórica
mente um maior fortalecimento dessa forma de organização,

não so na cidade em estudo mas na América Latina como um

todo.

Outra razao para escolha dos movimentos populares

é o fato de terem estes uma penetração em amplos setores
das classes dominadas, as quais vivenciam, com maior inten

sidade, os problemas referentes à reprodução da força de
trabalho, embora não de maneira uniforme.

Acreditamos, também, que a luta por melhores cond^

ções cie vida e mais abrangente do que a do movimento sind^
cal, do qual participam principalmente aqueles que estão
engajados na atividade produtiva. Ja os movimentos por me
lhores condições de vida — movimentos populares como aqui
os entendemos — aglutinam um leque maior de participantes,

nos quais se encontram, não apenas pessoas engajadas no
trabalho produtivo, mas também pessoas que realizam as
mais variadas formas de atividades de sobrevivência, nelas
incluindo o trabalho doméstico, o biscate, o comercio am

bulante, entre outros.

Ao dizer isso, não estamos afirmando que o movimen

to sindical seja menos importante; ao contrario, apesar de
ser mais restrito, o movimento sindical refere-se direta

mente ao sistema de produçp.o e exploração. Por ser a forma
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de organização que se defronta diretamente com a estrutura
determinante da sociedade, o movimento sindical poderia d^

senvolver uma ação mais decisiva na transformação das rela
ções sociais.

No Brasil, os sindicatos desde sua criaçao tem man

tido um certo atrelamento aos órgãos de governo. No entan
to, tiveram uma importante atuação nas conquistas sociais

em geral.

No tocante ao período estudado, os movimentos sin
dicais, mesmo tendo feito parte do conjunto de forças que,

dentre outras lutas, desencadeou o processo de abertura po

lítlca e lutou por eleições diretas, não conseguiu - a

grosso modo - demarcar um compromisso efetivo com a classe

trabalhadora no embate cotidiano da luta política.
Paradoxalmente, os movimentos populares demonstra

ram, em alguns momentos, um crescente poder de mobilização

e de organização.

Então, usendo o modo de produção o que determina

uma sociedade, por que as mobilizações sociais, que se si

tuam na esfera da produção podem estar mais desarticuladas
do que as lutas reivindicativas que se referem à reprodu
ção da força de trabalho? Por conseguinte, podem as diver
sas formas de organização coletiva, nurgidas das contradi

ções do cotidiano, ser analisadas separadamente, ou seja,
enquanto vinculadas ã produção, a reprodução e a gestao?Ou
cada um desses aspectos e apenas parte de uma totalidade

que para ser compreendida tem que alcançar suas relações e

suas contradições?

Essa tentativa de concextualização a partir das

questões levantadas se dã no sentido de reconstruir lógica
mente a razão da escolha dos movimentos populares para a

realização deste estudo.
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Escolha de entidades de moradores ou amostra utilizada

Para a escolha das entidades de moradores a serem

incluídas na pesquisa, utilizamos como critérios: a) o ano
de sua fundação, que deveria coincidir com o período deli
mitado para a pesquisa; b) entidades que possuiam vincula—

ção com organizações de segundo grau, que aglutinassem va

rias associações de moradores a nivel metropolitano; c) en
tidades que não concordavam com o poder estabelecido.

Medisinte os critérios acima, tentamos formar uma

amostra qualitativa, que reduziu o número de entidades a
serem pesquisadas, tendo sido escolhidas, aproximadamente,

dez por cento do numero de entidades filiadas as entidades
gerais e dez por cento das que nao se vinculam a nenhuma
outra de nível metropolitano, exceto em ocasioes extraord^

nárias e específicas.
As entidades,que foram finalmente incluidas na pe^

quisa, resultaram da aplicaçao de um critério qualitativo,
mediante o qual se preferenciaram na decisão final aquelas
que eram mais atuantes e combativas, mesmo tendo diferen
tes tendências políticas.

Essa amostra qualitativa permitiria tornar mais sa

liente o processo ideológico em estudo, através das entre
vistas e discussoeí travadas com os representantes das en

tidades escolhidas.

Um total de cinqüenta entidades foram pesquisadas

com maior profundidade, das quais quarenta estavam vincula
das as duas entidades metropolitanas e dez, sem nenhuma

vinculação a nível municipal ou metropolitano.
Vinculadas a cada entidade municipal, foram estuda

das cinco entidades de moradores de bairros populares, oin

co de moradores de favelas, cinco de moradores de conjun
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tos habitacionais e cinco outras entidades que estavam par

ticipando do último congresso realizado por cada entidade

geral, tendo sido um em outubro e outro em dezembro de
1987 Cver quadro 30).

O critério de inclusão destas cinco últimas entida

des na amostra foi o de verificar-lhes o nível de compreen
são da realidade, a combatividade e disposição para a lu

ta, para poder captar em que consiste a relação das entida
des gerais com a base dessas organizações.

Instrumentos de pesquisa ^

Com referência as entidades gerais, alem da pesqu^

sa em jornais informativos e publicações feitos por elas,
■foram realizadas entrevistas, medianta roteiro previamente

elaborado, com os fundadores das referidas entidades e com

militantes antigos, a fim de nao apenas resgatar-lhes a
história mas questionar com os próprios protagonistas a me_
diaticidade e imediaticidade de sua luta.

Além das entrevistas citadas foram feitas cinqüen

ta entrevistas"com militantes das entidades locais, também
mediante roteiro unificado.

Portanto, com dois volumosos arquivos sobre o as

sunto, sendo un. da história oficial e outro da história ex
"tra-oficial, procedemos à analise dos dados para verificar
se as respostas dadas ao problema de pesquisa davam conta
ou não dele.

Grade analítica

Inicialmente, esboçamos uma contextualizaçao do

períod-o estudado como subsidia ã compreensão do processo
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histórico, no qual se desenvolve nosso objeto de pesquisa.
Em seguida procedemos a abordagem da política mun^

cipal implementada no período em estudo, para poder enten
der a sua relaçao com os movimentos populares.

E, finalmente, para apreender o surgimento de ideo_
logias dominadas no plano da organização dos movimentos,
procuramos enfocar os três aspectos constitutivos da ideo
logia, através dos quais pode ela ser pensada teoriçamen-
te, qual seja o ontológico, o gnoseologico e o axiologico.

Na construção desses instrumentos analíticos esco
lhemos quatro aspectos: o das relações de poder entre agen
tes e o das relações estabelecidas entre Movimentos Popula
res Urbanos e Aparelhos Administrativos correspondentes ao
aspecto ontológico; o da prática política desenvolvida pe
los movimentos (aspecto axiológico), assim como a visão
que dela têm tanto dirigentes como base (aspecto gnoseolo
gico) ; e, por fim, a existêi.cia ou não de uma perspectiva
de transformação da sociedade capitalista a partir da pra
tica política do.5 movimentos.

Esses quatro aspectos foram analisados em duas xor
mas distintas de organização: as organizações que se arti
culam a nível metropolitano e as organizações que nao pos
suem vinculação em segundo grau.

A respeito das organizações articuladas a nivel me
. tropolitano, precedemos a abordagem das duas correntes que
perpassam o processo de organização dos Movimentos Popula
res Urbanos da cidade em estuao, enfocando as entidades ge
rais e as entidades locais a elas vinculadas.

Para enriquecer a análise utilizamos depoimentos
dados pelos militantes por ocasião das entrevistas realiza
das.



5 - ASPECTOS HISTÓRICOS E CONJUNTURAIS

5.1 - Gontextualização do período estudado: breve história

Com essa contextualização, pretendemos estabelecer
a relaçao entre os elementos da base econômica e da super—
estrutura, presentes na conj-untura do período estudado, na
qual distinguimos dois momentos a partir da estrutura so
cial e da emergência das lutas populares: o primeiro que
vai de 1979 à 1984 correspondente ao último governo da di
tadura militar, que se dá num período de declínio do mode
Io do "milagre econômico", e ao ressurgimento das lutas so
ciais, até então, abafadas pela ditadura militar. O segun
do momento - 1985 á 1987 - correspondente a implantação de
uma nova forma de governo, que vai implementar modifica-
çoes na política econômica e desencadear formas especifi-
cas de encaminhamento da luta política.

Nesses dois momentos enfezaremos três aspectos: o
econômico, o político e o social, os quais nao sao vistos
como aspectos separados, nem separaveis do processo social,
mas apenas distintos entre si. No aspecto social sera des
tacado , especificamente , as lutas sociais travadas nesse pe_

ríodo .

Esses enfoques baseiam-se no arcabouço teórico que
procuramos construir com o intuito de responder ás ques
tões aqui levantadas.

])Iote-se que a periodização não foi feita em função

70
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da conjuntura econômica, visto que 1979 nao representa o
ponto de partida de nenhuma mudança significativa da econo

mia brasileira. Pelo contrário situa-se em meados do perio

do de decadência do "milagre brasileiro", que se iniciou

em 1973.

A delimitação do período, como já foi visto acima,
foi feita em função do ressurgimento das mobilizações cole
tivas reivindicatórias, que associados a outros aspectos

políticos e econômicos desencadearam - a partir de 1964 -
uma nova era na história política, econômica e social do
país.

Vale ressaltar que não pretendemos fazer um exame

descritivo ou interpretativi da economia brasileira, para

o que não seria possível utilizar, como ponto de partida,
datas que não marcam -momentos chave no processo economico,

Com esse procedimento,não queremos relegar a segun
do plano a base econômica, que é essencial e determinante,
mas, apenas enfocar a história política do país, com enfa-
se no desenvolvimento das lutas populares urbanas, as

quais constituem nosso objeto de estudo.

5.1.a) Primeiro momento: 1979 a 1984

1) Antecedentes históricos: economia política da ditadu
ra - 196 1-1984

O capitalismo brasileiro se integra na corrente im

perialista como um modelo capitalista periférico, ou seja,
associado e dependente. Ê um capitalismo "hipertardio" em
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relação a sua inserção no processo de evolução orgânica do
capital em escala mundial, cuja fase atual do imperialismo
caracteriza-se pela internacionalização do capital e pela
emergencia de uma economia estruturada mundialmente.

Esse capital mundial representa "um sistema produ
tivo articulado em escala mundial, sob a liderança das
grandes corporações e bancos transnacionais".

O processo clássico de formação dos monopolios e
o da concentração e centralização do capital. Nos paises
de desenvolvimento capitalista tardio, o capitalismo ja se
estruturou na forma monopolista, como na Alemanha e no Ja

pão.

No Brasil, o processo de monopolizaçao se da a par
tir dos anos 50 com um aprofundamento da divisão social do
trabalho na direção da industrialização.

O processo de monopolizaçao assumiu duas caracte
rísticas fundamentais: a transformação do Estado em agente
produtor e a simultânea penetração das empresas multinacio
nais.

Com o processo de industrialização no Brasil ocor
reram profundas modificações na composição e correlação de
forças entre as frações da classe dominante e desta com as
classes dominadas da sociedade.

Na configuração da base econômica, três setores e-
conõraicos estão presentes: o imperialista, o nacional e o
estatal, formando um "tripé de comando" da economia brasi
leira, que apresenta diversas articulações e determinações
reciprocas, as quais sao pontilhadas de disputas e antago
nismos .

A raiz do golpe militar de 1964, que se deu em re^
posta ao crescimento da pressão operária e a agitação rc
campo, a qual adquiriu expressão nacional integrando-se ao

^0
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movimento nacional populista, está nas relações deste tri
pé da economia com os segmentos dominantes da sociedade,
tendo as forças armadas como guardia da ordem burguesa e

dos interesses gerais do capital.

A partir de então, o poder estatal foi favorecendo

e protegendo a concentração e a centralização do capital,
de acordo com as exigências do capital monopolista de base

imperialista.

Antes, porém, do golpe de 1964, o governo já vinha
implementando essa politica econômica de dinamizaçao e di

versificação da atuaçao do Estado na expansão do capitali^

mo no Brasil. O Programa de Metas, executado pelo Governo

do Presidente Juscelino- Kubtscheck. de Oliveira (1956-60),

pode ser citado, dentre vários, como o exemplo mais conhe
cido dessa atuação do Estado.

Mas o capital monopolista, ao mesmo tempo em que

penetrava o aparelho de Estado, influenciava, também, a so_
ciedade como um todo, através do ensino publico e privado,

da indústria cultural, da ideologia, da formação profissio
nal dos tecnocratas (técnicos io aparelho estatal, intelec_

, 36
tuais orgânicos da ditadura) , etc.

Assim, o planejamento foi adocado pela ditadura m^
litar como uma técnica neutra do governo para fortalecer o

aparelho estatal, favorecendo a acumulaçao privada do ca
pital .

Como a garantia de permanência do poder ditatorial
implicava no controle político das classes assalariadas,

principalmente do proletariado e do campesinato, fazia—se

necessário criar condições que viessem a impedir a capaci
dade de mobilização e organização das classes assalariadas
em tomo da luta pelos seus interesses.

Nesse sentido, foram tomadas medidas de reformas
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institucionais, uma das quais consistia na abolição dos

partidos tradicionais e sua substituição por um sistema b^
partidário. Essa medida visava evitar que a ação governa
mental planejada fosse obstaculizada ou influenciada pelas

classes assalariadas, através de mobilizações e reivindica
çoes, facilitando, assim, a manutenção da disciplina parti
daria,, em apoio aos planos e programas governamentais.

Outra medida fundamental para reforçar o poder dos

governantes foi a anulação da capacidade decisória do Con
gresso Nacional.

Durante o primeiro governo da Ditadura Militar, o

Governo do Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco

(1964—66) implementou o Programa de Ação Econômica do Go

verno: 1964-66, que se destinava, principalmente, a promo

ver a estabilização financeira e criar condições econômi
cas propícias ao desenvolvimento da livre iniciativa e das

forças produtivas necessárias a sua realizaçao.
Nesse contexto, tanto a política salarial como a

política econômica de favorecimento do imperialismo merec£
ram destaque especial.

Essa política de favorecimento do capital imperia-

lista, que se tornou possível através da superexpIoração
da força de trabalho assalariada, coerária e camponesa,

constituiu-se na meta principal do planejamento econômico
-estatal dos governos da ditadura.

O segundo governo, do Marechal Arthur da Costa e

Silva (1967-69) , baseou-se inicialmente no Programa Dire

trizes do Governo: 1967, no qual foram definidos os objet^

vos básicos da política econômica a ser implementada, en

quanto esperava a elaboração do plano que deveria fundamen

tar toda a política desse governo.
O Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e
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ciai - 1967-1976, era um "plano de perspectiva", com base

no qual propunham "uma estratégia decenal de desenvolvimen

to"pajra os anos 1967-1976, demonstrando a intenção dos mi
litares de permanecer no poder por longo tempo.

Com o "Programa Estratégico de Desenvolvimento:
1968—70" o compromisso do Estado com a empresa privada tor
nou—se mais explicito à medida em que mostrava como o po
der estatal, enquanto, instituição econômica e politica,
passava a desempenhar uma função primordial na acumulaçao
capitalista.

Através do programa "Metas e Bases para a Ação do

Governo: 1970-71", o Governo do General Emílio Garrastazu
Mediei (1969-74), o terceiro governo militar ditatorial,es
tabeleceu as primeiras diretrizes de sua política econômi
ca. Nesse período o "milagre brasileiro" atingiu seu pleno
desenvolvimento e o pais estava sensibilizac.o com a propa

ganda imperiaiista do progresso da nação e com o discurso
ditatorial da integração nacional. Foram criados três pro
gramas com base nesse discurso: o Programa de Integração
Social (PIS), conforme a lei complementar n^7, de 7 de se
tembro de 19-70; o Programa de Integração Nacional (PIN) ,se
gundo o Decreto-lei ns 1.106, de 16 de junho de 1970; e o
Programa de Redistribuição de Terras (PROTERRA), de acordo
com o Decreto-lei 1,179, de 6 de juLho de 1971,

O "milagre economico" brasileiro, a exemplo dos
"milagres" da Alemanha e Japão, correspondeu a uma fase de
expansão acelerada da economia, que, no Brasil, se deu no
período de 1967 ã 1973, transferindo a acumulação do setor
de bens de produção (implementado pelo Plano de Metas da
Administração Kubtscheck) , para o setor de bens de cor,sumo

duráveis, principalmente automóviis e construção civil.
Gomo parte da propaganda imperiaiista do "milagre
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brasileiro" surgiram os "slogans" que ficaram conhecidos e
eram repetidos por toda a naçao: "Brasil, ame-o ou deixe-o"
e "esse é um pais que vai pra frente".

Mas, essa euforia do crescimento economico, que

se tratava da implantação do capital monopolista no Brasil
não tardou em transformar-se numa experiência dolorosa pa
ra o povo brasileiro e, particularmente, para o proletária
do e o campesinato que arcaram com o ônus do "milagre".

Ainda em pleno florescimento do "milagre brasilei

ro", foi elaborado o "I Plano Nacional de Desenvolvimento:
1972-1974" e como o país todo estava .envolvido com a trans

formação do Brasil em potência mundial, a ditadura aprove^
tou para exercer a repressão com muita violência através
da censura, tortura, assassinato, etc.

Ao período do "milagre econômico" seguiu-se um
processo de desaceleração da economia que adentrou os anos
80.

No quarto governo da ditadura, o [roverno do Gene
ral Ernesto Geisel (1974-79) , foi criado o "II Plano Nacio^
nal de Desenvolvimento: 1975-1979", que tinha esboçado uma

política de concentração de recursos, através do sistema
de financiamento publico e de colocação destes a disposi
ção das empresas de base. Mas, a implementação do plano
não pode ser concretizada devido incompatibilidade dos in
teresses do Tripé, sobre o qual a execução do plano deve
ria se assentar.

Nesse periodo, ressurgem, de forma mais acen--
muitas das contradições sociais, pr-^sentes na sociedcs.Lic
brasileira desde antes de 1964, as quais foram agravc^v^as

pela política econômica da ditadura militar, geradora, tam
bém, de novas contradições.

A sociedade civil começou a se reorganizar em +-'^r-
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no de suas reivindicações e deu-se início ao processo de
abertura política que se consubstanciou no seguinte gover

no, o ultimo da ditadura militar.

2) O Governo Figueiredo e a crise do "milagre brasileiro"
no período de 1979 a 1984

No final dos anos 70 e início dos 80, o regime mi

litar, como instrumento dos interesses do capital monopo

lista, mostrava-se esgotado, tornando-se evidente a neces

sidade de uma reorganização politica nô bloco do poder.
O ressurgimento do movimento operário, a partir de

1978, indica o agravamento da iut-L de classes que se ex

pressou em greves : manifestações ;m todos os quadrantes
do pais.

Mas, apesar da crescente reorganização das forças
populares da sociedade brasileira, o Governo Figueiredo
não representou nenhuma mudança qualitativa, no que diz
respeito a opção capitalista, a perspectiva de acumulaçao
e o atrelamento ao capital internacional. No entanto, de
ram-se alterações ao nivel político, com a anistia, a der
rubada do AI-5 e outros mecanismos repressivos.

Os planos e programas governamentais da .ditadura
não se restringiram a questões de politica econômica, em

seus diversos campos (financeira, comercial, industrial, d
gricultura, extrativismo, mineração, etc.), mas penecruram
as diferentes esferas da sociedade através da educação, cu2^
tura, meios de comunicação de massas, organização politi
ca,etc .

O Governo do General JÕao Batista Figuéiredo
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(1979-1S84), quinto e último da ditadura militar, elaborou
o "III Plano Nacional de Desenvolvimento - 1980-1985", que

assim como o PAEG (1964-1966), volta a dar ênfase ao comba
te à inflação.

Mas, a inflação persiste com uma taxa anual ultra
passando 100%. Em 1983, a inflaçao anual atingiu 210%, a
divida externa continuou crescendo e as contradições so

ciais tòmaram-se cada vez mais agravadas.

Em junho de 1981, os pátios da indústria automobi-
lística chegaram a guardar estoques de cinqüenta mil veicu
los. Este setor, que ha vinte anos estava a frente da eco

nomia brasileira, abriu também o caminho do desemprego,
transformando o ABC PaulJ..:^t:a - Santo André, Sao Bernardo e

são Caetano - no grande polo irradiador da crise.
A partir de 1981 agrava-se a crise econômica no

país e faz-se indispensável a reorganização politlca no
bloco do poder. Assim, começa a se esboçar a "abertura de-
mocrafica",- na forma de uma transição conservadora.

Em 1983, o Congresso aprovou um duro pacote sala
rial tributário de na 2.065. Mas, uma greve no ABC paulis
ta inaugurou acordos salariais que de certa forma ignora
vam o decreto;

O Produto Inferno Bruto acusou sua queda mais vio

lenta desde 1908, os salários sofreram uma corrosão sem pa
ralelo: e o volume de falsncias e concordatas foi varias ve_
zes multiplicado em relação aos anos anteriores.

Grupos de desempregados, camponeses e operários a-
glomeravam-se nas grandes cidades a procura de emprego,
constituindo uma grande força de pressão em potencial, que
foi se mobilizando e se organizando em torno de suas rei

vindicações.
À medida em que se agravava a crise econômica c
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institucional, a própria unidade do bloco dominante foi,ca

da vez mais, sendo destruída, face as questões concernen

tes a economia, a politica e ao enfrentamento do movimento

social em ascensão.

A política econômica ditada pelo capital financei

ro internacional, através do Fundo Monetário Internacional,
além de impor um ônus crescente as classes populares provo

cou, também, o agravamento da recessão que atingiu a média
burguesia industrial, as empresas estatais e grupos monopo

listas industriais privados locais.

As empresas estrangeiras, devido o seu suporte fi

nanceiro, tecnológico e comercial nao tiveram dificuldade

de se adaptar às novas circunstâncias.
Essas contradições entre as facções da burguesia

aguçou a crise do regime ditatorial militar e conduziu a

passagem progressiva da burguesia pF.ra a oposição, tornan

do possível a concretização de um projeto alternativo ao

regime, fundado no apoio quase generalizado do grande capi^

tal. Este projeto começou com o colapso do PDS, prosseguiu

com a formação da Frente Liberal, a adesao dos governantes

estaduais do PDS e das entidades representativas do empre-

sariado e culminou com a constituição da Aliança Democrat^

ca apoiada pela esquerda reformista e a escolha para Presi^
dente da República, do candidato aliançista no Colégio E-

leitoral (instituição do regime militar).

3) O esgotamento do regime ditatorial militar e a- mudança

dp governo

Em 1979 - primeiro ano do Governo Figueiredo, a



80

crise do "milagre econômico" estava tão visível que não po
dia mais ser escondida e a sociedade civil estava era pro

cesso de reorganização de suas entidades representativas e
de retomada da luta pelas conquistas sociais.

O MDB - Movimento Democrático Brasileiro, partido

de origem liberal-burguesa, lutava por anistia ampla, ge
ral e irrestrita, bandeira essa que passou a ser defendida

pelos movimentos sociais.

Nessa época, so existiam dois partidos politicos,

sendo a ARENA - Aliança Renovadora Nacional, partido da si
tuação e o MDB - Movimento Democrático Brasileiro, partido
de oposição. Mas, no final deste ano, 1979, foi sancionada,
no dia 20 de dezembro, a lei n® 6.767 estabelecendo a ex

tinção dos partidos e dando outras providências.
Essa reforma partidária, juntamente com o processo

de abertura política, dão surgimento a um maior número de
partidos politicos que entram em cena com outras organiza
ções da sociedade civil no desencadeamento de nova correia
çao de forças, que culminou em 1984 com uma mudança na fo^
ma de governo.

Muitos fatores contribuíram para essa mudança,alem

do conflito interno entre os militares, que em determina

dos momentos tornou-se público, através da divulgação de
alguns acontecimentos como a explosão de uma bomba no Rio
Centro, em abril de 1981, envolvendo militares e o -pedido
de demissão, em agosto cj mesmo ano, apresentado pelo mi
nistro General Goloery do Couto e Silva, então chefe do ga
binete civil.

A partir de 1981, explodiram alguns escândalos fi
nanceiros administrativos, como o rombo da Previdência So-
eial, previsto em cerca de 400 bilhões de cruzeiros, moe

da corrente na época.
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Ainda em-1981, começaram os preparativos para as

eleições dos governadores de Estado, que se realizaram em

1982.

O presidente da República afastou-se do cargo por
motivo de saúde e durante 53 dias, o vice-presidente, Au—

reliano chaves, um civil, assumiu a presidência da Republ^

ca por determinação dos três ministros militares, do chefe
do SNI - Serviço Nacional de Informação e dos chefes do ga
binete civil e militar.

Nesse período, aproveitando um momento de desencon
tro entre as lideranças do PDS - Partido Democrático So

cial (situação) , a oposição, com apoio de dez parlamenta
res governistas, não permitiu a aprovação da sublegenda pa
ra as eleições de governadores.

Em novembro de 1981, saiu um "pacote eleitoral",

que proibia as coligações partidárias e vinculava o voto
de vereadores ã governador de Estado para as eleições de

1982.

O objetivo principal deste projeto era impedir a

eventual coligação de partidos da oposição contra o parti
do do governo, na maioria dos Estados, alem de disciplinar
os quadros do PDS, que sern sublegenda ameaçavam compor—se

com adversários nas eleições para governadores.

Em decorrência do "pacote eleitoral", o PP - Parti

do Popular, incorporou-se ao PMDB - Partido do ..Movimento
Democrático Brasileiro, por decisão do então senador Tan-.
credo Neves - presidente do Partido Popular, juntamente
com a maioria dos convencionais do citado partido.

Logo no início de 1982, o presidente da Republica,
João Figueiredo, sancionou c projebo eleitoral, que estabe_
lecia a vinculaçao total de %otos, lá oito dias antes apro^
vada por iecurso de prazo no Congresso Nacional.
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r4as, a vinculação geral dos votos e a proibição
das coligações, ao contrário do que intentava o governo,ga

rantiu através da incorporação do PP ao PMDB, mais quatro
vitórias para a oposição: no Amazonas, em Minas Gerais, no
Paraná e em Mato Grosso do Sul.

No final da campanha mais cara da história eleito
ral do país, até então, o resultado foi o seguinte: dos 22

Estados, o PDS elegeu 12 governadores e a oposição 10, sen
do 9 do PMDB e 1 do PDT - Partido Democrático Trabalhis

ta.

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro -

PMDB, ganhou as eleições nos seguintes Estados: Acre, Ama
zonas, Fará, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Espl
rito Santo, são Paulo e Parana.

O Partido Democrático Trabalhista - PDT, elegeu o

governador do Rio de Janeiro.

E o Partido Democrático Social - PDS (situação) e-

legeu os governadores de: Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Gran
de do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia,

Mato Grosso do Norte, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Ao longo de 1983, quatro temas tornaram-se dominan

tes com relação á política brasileira: a sucessão presiden
ciai; a identidade dos partidos politicos os acordos com
o Fundo Monetário Internacional - FMI; e os escândalos ad
ministrativos.-. .

Os casos da CAPEMI, Delfin, Coroa Brastel e outros

tornaran-se sintomas de uma desagregação moral em setores
da administração publica.

A lei salarial foi mudada cinco vezes durante o

ano, com os Decretos-leis n^ 2.012, 2.024, 2.045, 2.064 e

2.065.

Nesse contexto os trabalhadores, através das rei-



83

vindicaçoes das mais variadas formas, as quais concorriam

para uma organização mais sólida do conjunto da classe tra
balhadora, lutavam contra a aprovação destes "pacotes sala
riais".

Assim, pela primeira vez em dezoito amos, um decre

to-lei enviado pelo Executivo ao Congresso Nacional - o

2.064, que regulava a política salarial - foi derrotado em

plenário, sob os aplausos das galerias.

Os conflitos sociais que marcaram a história do
pais em 1983, transformaram-se mais tarde em esperança de

dias melhores, expressados numa'mobilização intensa da na-

çao em torno da luta por eleições diretas para presidente
da República.

Entre janeiro e abril de 1984, o povo brasileiro

saiu as ruas para lutar pela aprovaçao da Memenda Dante de

Oliveira", sobre as eleições diretas para presidente da Re

pública.

A campanha pelas VDiretas-Ja", mobilizou em praça

publica dez milhões de brasileiros e a favor da qual pro

nunciaram-se 90% da população, sendo esta a maior manifes

tação popular da história do Brasil.

Mas, a vontade popular não saiu vitoriosa, pois as
eleições diretas nao foram aprovadas e a sucessão foi dec^
dida por um colégio eleitoral criado por legislação da di
tadura.

O partido da situação - I^DS, que estava em crise,

desmoronou em 11 de junho de 1984 com a renúncia do presi
dente do Partido, José Sarney, ao cargo.

No dia 3 de julho do mesmo ano, dissidentes do PDS

lançaram a Frente Liberal e com o PMDB formaram a Aliança

Democrática, a qual lançou pelo PMDB, a candidatura do

ex-governador de Minas Gerais - Tancredo de Almeida Neves,
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para a presidência da República e do ex-presidente do PDS-
Josê Sarney, para vice.

A partir de então, a campainha pelas "Diretas-Ja"
virou csimpanha pelos candidatos da Aliança Democrática e

os comissios-show, que inicialmente eram o ponto culminan

te da mobilização por eleições diretas, continuaram percor
rendo as principais capitais do pais como meio de canaliza

ção dos anseios populares ao quadro que havia sido esboça
do pelos políticos.

No colégio eleitoral, o candidato Tancredo Neves,
da Aliança Democrática, venceu com 300 votos de diferença.

No entanto, apesar desse processo eleitoral ter

do precedido por uma intensa mobilização popular, o presi
dente Tancredo Neves foi eleito da mesma maneira que o pre

sidente Figueiredo, através de um processo ilegítimo, qu_e

delega essa tarefa aos parlamentares, que afora raras ex-

cessões, haviam sido eleitos pela força do poder econômico
para representar os interesses da classe dominante e não
os da maioria da população brasileira: a classe trabalhado
ra.

Com isso não queremos dize ■ que as eleições dire

tas funcionem como uma mágica capaz de resolver todos os
problemas de um país, Mas, representam urr. avanço na cons
trução da democracia e um maior comprometimento do candida
to eleito com os eleitores, além de significar um.processo
legítimo, apesar dos abusos econômicos que existem.

4) Lutas sociais: da luta pela anistia ã luta por eleições
diretas

Com o golpe militar de 1964. ;oi institucionaliza-
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do no Brasil um regime de repressão intensa a qualquer for
ma de organização da sociedade civil. Estas tiveram seus

estabelecimentos incendiados, depredados, destruídos e

seus militantes assassinados, torturados ou exilados.

No entanto, durante esse período existiram resis

tências maiores ou menores, que, mesmo sendo brutalmente

interrompidas, contribuiram para a retomada das lutas popu

lacres.

Nesse sentido, aconteceram duas importantes greves

em 1968, sendo uma em Osasko - Sao Paulo; e a outra em

Contagem - Minas Gerais, onde os trabalhadores tentaram in

cendiar a fábrica e a ; .reção do sindicato foi toda presa.

Essas tentativas de re )rganizaçao do movimento iam

surgindo aqui e ali, tendo a Igreja Católica, a partir de
1977, exercido um importante trabalho neste sentido.

A retomada do movimento sindicai, a partir de 1977,

desencadeou greves operárias no sul do país no ano de 1978
e marcou o início do ressurgimento das lutas populares,for

jando um processo de abertura política, qüe culminou com a
aprovação pelo Congresso Nacional, em 22 de agosto de 1979,
do projeto de anistia, que foi sancionado pelo presidente

da República, nos termos do substitutivo da comissão mis
ta apresentada pelo relator Ernanl sátiro (Arena-Pb).

As mudanças institucionais ocorridas no ano de

1979 não fccam - como muitos descrevem - uma dádiva do "go
verno da abertura", como ficou conhecido. Muito p-". - con

trário, foram conquista da sociedade que estava c-- ■»"+-"
los seus direitos.

Para citar alguns exemplos, em março e 1979, cer

ca de 60 mil operários metalúr -icos de São Bernardo do Cam
po e Diadema passaram quinze di is em greve geral. Em 29 de

maio de 1979 foi instalado no Centro de Convenções da
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Bahia o Congresso de restauração da .ünlao Nacional dos Es

tudantes (UNE), mesmo sem a presença de todos os delegados,

pois muitos ficaram detidos em diversas estradas. Este era

o primeiro enconrro público e aberto da entidade, depois

do golpe militar de 1964.

No campo também surgiram importantes movimentos
reivindicatórios, à medida em que se generalizava a explo

ração da força de trabalho assalariada e semi-assalariada.
A greve dos canavieiros de Pernambuco, em outubro de 1979,

mobilizou dezoito mil trabalhadores rurais - dez mil asso

ciados dos dois sindicatos da área e oito mil boias-frias,

nos municípios de São Lourenço da Nata e Paudalho, parali-
37

zando trinta e oito usinas nos dois municípios.

O crescente número de reivindicações salariais

era um indicador do achatamento salarial, provocado pelo

modelo econômico do "milagre",
A greve do ABC paulista,ocorrida em abril de 1980,

teve adesão de 90% dos metalúrgicos e durou 41 dias, tendo
projeção de luta a nível internacional.

Nesse processo surgiu o que ficou conhecido como

novo sindicalismo: sindicalismo pela base. "Não queremos

sindicato de rabo preso", frase dita repetidas vezes por

Luiz Inácio da Silva - Lula, então presidente do sindicato

dos metalúrgicos do ABC, que foi enquadrado na Lei de Segu
rança Nacional e condenado, juntamente com dez sindicalis

tas, por envolvimento na greve dos metalúrgicos.
Foi, também, em 1980, que aconteceram o I e o II

Encontro Nacional da Ari:iculação Nacional de Movimentos Po

pulares e Sindical (ANAIÍPOo) , que surgindo "a partir das

greves de 1978/79 e do crescimento d )s movimentos popula

res" tinha como objetivo "ser um espaço de articulação e
união da luta popular e sindical -.o campo e da cidade".
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O I Encontro Nacional da ANAÍ4P0S, realizou-se em

João Monlevade - Minas Gerais, em fevereiro de 1980, do

qual saiu o texto "Proposições para o Fortalecimento da
Atuação Sindical", mais conhecido como "Documento de Sao
Bernardo", pois c local de realização deste Encontro deve
ria ser Sao Bernardo do Campo — Sao Paulo, como havia sido
marcado inicialmente. Mas,

"devido as conseqüências da recente gre

ve do ABC não foi possível a reunião em
são Bernardo. Entretanto, em homenagem

aos metalúrgicos desta cidade, que tra

varam a mais significativa luta do mov^
mento operário brasileiro, decidiram os

participantes deste en::ontro entitular

os textos aqui reunidos de documento de
..38

Sao Bernardo."

Nesse contexto, os movimentos populares deram pas

sos importantes para a sua organização, a partir do inten
so processo de luta que vinha senco travado.

Nos conflitos de luta pela terra, que foram muitos,

a Igreja Católica e o PT - Partido dos Trabalhadores, sem
pre estavam ao lado dos posseiros nesta guerra com grilei
ros, jagunços e pistoleiros.

A 1 .r;a contra o aumento dns passagens de transpor-

ces coletivos teve momentos de exp-osao: em fevereiro de
1981, em. São Paulo, uma multidão irada com o atraso dos
trens incendiou cinco composições e depredou duas estações,
em 22 de agosto de 1981, a população de Salvador se insur
giu contra o aumento de 615: no -preço das passagens e des
truiu seissentos ônibus, causando um prejuízo de duzentos
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milhões de cruzeiros. Outras depredações de ônibus e de
trens foram registradas em Manaus, São Luiz do Maranhão,
Rio de Janeiro e são Paulo.

Muitas foram, também, as lutas sindicais de várias
categorias profissionais.

Nesse contexto de ebulição social, a ANAilPOS - Ar
ticulação Nacional de Movimentos Populares e Sindical--rea
lizou,; em junho de 1981, em Vitória - Espírito Santo, o
seu III Encontro Nacional, onde foi discutido, dentre ou
tros temas, de acordo com proposta encaminhada por um con
junto de entidades sindicais, a Conferência Nacional das
Classes Trabalhadoras - CONCLAT, apresentando como princi
pais objetivos:

"a) Discussão ampla e democrática das
condições de ivida e empregos dos
trabalhadores da cidade e do cam

po; •

b) Formas e encaminhamentos da orga-
nizaçao dos trabalhadores.

Nessa I CONCLAT, realizada em agosto de 1981, a
plenária deliberou sobre a realização do Congresso Nacio
nal das Classes Trabalhadoras - CONCLAT e foi formada a Co
missão Nacional Pró-CUT, que era ampla, pois reunia as di
versas tendências políticas dos movimentos aas classes tra
balhadoras, daquela conjuntura.

Neste ano, os movimentos de moradores estavam em
pleno desenvolvimento. Até mesmo revistas de circulação na
cional destacavam o assunto, como, ;>or exc.mplo, a revista
"Isto É", de 3 de fevereiro de 1983, que apresentou uma re_
portagem de capa com o tema "Comunidades de Bairro - Os
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zinhos Descobrem sua Força".

De acordo com estatística da época, citada na re
vista:

"As associações de moradores, ou asso

ciações de bairro, seu nome mais ant^
go - sao um fenomeno em efervescência

nas cidades brasileiras. No Grande

Rio, elas chegam a quase duzentas,com

100 mil associados, representando cer

^ca de 120 bairros. A escas devem-se

somar as cerca de 350 entidaies repre

sentativas das favelas cariocas. Em

Sao Paulo, podem-se contar cerca de

novecentas associações de bairros; em
Curitiba há setenta; em Salvador cer

ca de trezentas. Calcula-se que por

todo.o Brasil, possam vicejar cerca

de oito mil associações do tipo. Mas

nao e apenas pelo aspecto quantitati

vo que se configura o fenomeno. Infla

das pelos ven .os da abertur a políti
ca, as associações de bairro, a par
tir de meados da década de 70, ganha
ram forç I e consistência. Tornaram-se

ativas, exigentes. Hoje constituem um

fator de relevância da vida associati
40va e, portanto, politica do pais."

Também, a nível nacional, aconteceu, em junho de
1982, o IV Encontro da ANAMPOS, em Goiânia - Goiás, cujas
resoluções diziam respeito a organização das classes tra-
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balhadoras, visto que a meta era lutar pela realização ,do
Congresso Nacional das Classes Trabalhadoras — CONCLAi,bem
como lutar pela construção de uma "Central Única dos Tra
balhadores, livre, autônoma e constituída pela base".

Dessa forma, a organização popular toma novos ru

mos em 1983.

Nos dias 26, 27 e 28 de agosto, aconteceu em Sao

Bernardo do Campo — SP, conforme havia sido previsto na
Conferência Nacional das Classes Trabalhadoras, ocorridas

em agosto de 1981, o I Congresso Nacional das Classes Tra
balhadoras, apesar de uma facção do movimento ter boicota
do e tentado impedir a sua realização, onde estava previs
ta e foi criada a Central Única dos Trabalhadores — CUT,

com a presença de 5.059 delegados todos eleitos em assem

bléias de suas respectivas categorias, 912 entidades en

tre sindicatos, associaçoQs pré-sindicais, associações pro^
fissionais, federações, entidades nacionais e 12 centrais
sindicais de vários países.

Na abertura do I Congresso Nacional das Classes
trabalhadoras, foi dito pelos organizadores:

"os que tentaram o adiamento do CONCLAT
defendem a conciliação com o governo.

E nós não concordamos com isso. Nao po

de haver conciliação com o governo,que
reduz os salários, que intervém nos
sindicatos, cassa dirigentes legitima

mente eleitos por sui 3 categorias e

que reprime e demite grevistas. Não po^
demos transigir com um governo que, ao

arredio da própria lei, ao invés de

procurar concretamente resolver o pro-
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blema da seca, limita-se a pagar uma

esmola de Cr$ 15.300,00 aos flagela

dos. Não há acordo com o governo que

fecha os olhos à violência dos pro
prietários de terra, deixando impu
nes os assassinos dos dirigentes e

ativistas sindicais rurais.

De acordo com as resoluções do Congresso:

"A CUT será dirigida por um colegiado
de 83 membros, cora uma comissão exe

cutiva de 15 membros e com uma coor

denação nacional de 7 membros, todos
,.42

eleitos em congresso."

Nesse mesmo ano, a articulação politica que tentou
inviabilizar o Congresso de criação da CUT, realizou, em
novembro, em Praia Grande outro Congresso Nacional das
Classes Trabalhadoras, onde foi criada outra entidade na
cional, a Coordenação Nacional da Classe Trabalhadora— CON
CLAT, que, posteriormente, em 1985, passou a ser chamada
Central Geral dos Trabalhadores -CGT.

Essas centoais sindicais - CUT e CGT - não foram
as primeiras existentes na hlotória do Brasil.

Antes do golpe militar de 1964, existiram outras
centrais sindicais, que logo foram extintas. A mais impor
tante delas foi a central criada em 1961 pelo Partido Comu
nista Brasileiro - PCB, cuja sigla era CGT - Central Geral
dos Trabalhadores e que tinha uma proposta de unidade poli

43
tica baseada na democracia.

Essa cisão que se deu no movln íoto, provocando a
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criação de duas centrais sindicais nao aconteceu por uma
questão partidária, mas de compreensão da realidade.

Para a CGT, que defende a permanência da estrutura

verticalista e corporativista, basta desatrelar os sindica

tos do Ministério do Trabalho, o qual foi criado em 1932 e,

em seguida, foi feita a institucionalização dos sindicatos,

através do Estatuto Padrão, que estando em vigor ate hoje^,

regulamenta toda forma de organização burocratico-adminis-
trativa dos sindicatos, inviabilizando uma possível autono

mia.

Essa estrutura sindical, de base municipal, que

reúne pessoas de uma única categoria, organiza-se da base
até o topo dentro de uma mesma corporação, nao permitindo
a existência de centrais sindicais.

Reduzindo a representatividade e permitindo a per-

manencia no poder, essa estrutura e sustentada pelo impos

to sindical compulsório, que consiste em um dia anual de
tr£.balho de todos os trabalhadores, quer sejam sindicaliza

dos, quer não, o qual é descontado em folha e repassado

aos sindicatos. Isso garante a manutenção dos sindicatos

independente da categoria.

Por iss ; é que para a CUT - Central Única dos Tra-
balhadores nac basta desatrelar os sindicatos do Ministé

rio do Trabalho e, nesse sentido, propoe uma "nova estrutu

ra sindical", que nem pode isolar a base, nem pode manter

uma estrutura corporativista.

Em 1984, a tônica dos movimentos populares e slnd^

cal foi a campanha pelas eleições diretas para preside;.te

da República, que conseguiu mobilizar a população brasile^
ra e culminou n.ma nova fase goverr-.amental na história do
país. Esta fase, que ainda está em curso foi denominada pe
Io próprio governo de: "Nova República".
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S.l.b) Segundo momento: 1985 à 1987 - a "Nova Republica"
e a nova dimensão das lutas populares

1) "Nova República": projeto economico

O objetivo almejado no projeto economico da "Nova
República" é uma "retomada do desenvolvimento", em termos
de capitalismo monopolista associado, de acordo com as im
posições do Fundo Monetário Internacional - FMI, como ges
tor da politica econômica governamental.

Essa subordinação ao FMI implica na privatização

dos setores básicos da economia estatal e no fortalecimen

to da hegemonia do capital estrangeiro, que significa o
aprofundamento do processo de monopolização dependente, o
qual e inviável sem a superexploraçao da força de trabalho.

Ao propor o "pacto social", as várias frações da
burguesia nacional e os representantes do capital financei^
ro internacional tinham consciência de que a concretização

desse pacto significaria que a classe operaria e camponesa

estaria concordando a se submeter politica e ideologicamen

te ao processo de superexploraçao da força de trabalho, em
função dos interesses do grance capital privado estatal,na
cional, e estrangeiro.

Depois de um ano de imobilismo do governo da "Nova
República", foram anunciadas em 28 de fevereiro de 1986,me^
didas que reacen aram as esperanças da naçao e garantiram
ao PMDB - Partido do, Movimento Democrático Brasileiro, vi
tória eleitoral,em novembro do mesmo ano, para governado
res, senadores e deputados.
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Algumas das principais medidas foram: congelamento

de preços e salários; extinção da correção monetária; min^

desvalorização do cruzeiro em relaçao ao dólar; substitui
ção dos Títulos da Divida Publica por novos papeis de ren

dimentos pré-fixados; reajuste dos alugueis e prestação da

casa própria de acordo com os salários; seguro para o cré
dito; manutenção do rendimento real das cadernetas de pou-

painça (seis por cento ao ano, ou 0,5% ao mes); criaçao da

Secretaria de Tesouro e criaçao do "cruzado", em substitui

ção ao cruzeiro com trés zeros a menos.

No primeiro semestre d® 1986, os consumidores tra-

vestidos de "fiscais do Sarney", saíram ás ruas para rei
vindicar seus direitos, exigindo o fechamento de lojas que

estivessem majorando preços. A vigilância dos consumidores
está na raiz do sucesso do "Plano Cruzado" nos primeiros

dias de março.

Essa inédita mobilização popular sustou a reação
do comércio contra a imobilização da economia e obrigou a
polícia e os órgãos de fiscalização do governo a moverem-
se em defesa do cruzado.

Mas dentro de pouco tempo as ^elaçoes de forças en

tre consumidores e detentores do capital e do poder favor£

ceram a estes últimos, que comandaram a comercialização

dos produtos da maneira mais rentável no momento, ou sej ■

comercializando o minimo necessário para conter os consumi^

dores nas filas de espera, enquanto garantiam uma politica £

conomica, livre de congelamento de preços.

Dessa forma, quem não pode pagar, ou nao se curvou

ao ágio, teve que esperar por produtos nem sempre disponí
veis e o ano da "inflação zero", propalada pelo encao mi

nistro da fazenda Dilson Funaro, findou com uma . inflaaao
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de 10% ao mês, juros de 220% ao ano e industriais prevenin
do o ministro da ameaça de recessão.

Aqui se coloca, com clareza, a dominação do traba
lho pelo capital, que nao cedeu a taxas mais baixas de ex
tração de mais-valia e de conseqüente lucro e não se subfne_
teu a política econômica em vigor durante a vigência do
Plano Cruzado, utilizando mecanismos que provocaram uma
crise no abastecimento. Essa foi uma forma de pressionar o
Governo à adotar outras medidas, bem como de ganhar adesão
da população, através da realidade forjada para fazer com
que a população acreditasse na inviabilidade da economia
com preços congelados e nao se mobilizasse em torno de
pressões que viessem a reforçar a política econômica em v±
gor.

Nesse contexto o Plano Cruzado sofreu reformas
substanciais, sendo que o descongelamento de preços causou
grande impacto na população.

Em 1987, o presidente José Sarney viveu os piores
momentos desde sua posse: a disparada dos preços trouxe de
volta a impopularidade anterior ao Plano Cruzado; o escân
dalo do projeta bilionário da Ferrovia Norte-Sul; o confli^
to do PFL - Partido da Frente L^b-ral, com o PMDB - Parti
do do Movimento Democrático Brasileiro, acirrou-se e a co
missão de sistematização da ConstituLçao marcou eleições
para sua sucessão em 1988; a substituição do ministro da
fazenda Dilson Funaro por Bresser Pereira, mais tarde subs
tituido por Mailson da NÓbrega; o acidente do césio-137 em
Goiânia, enti-e outros.

Sem nunca ter se beneficiado de forma plena da
energia atômica, o Brasil pagou em 1987 uma conta altíssi
ma pelo descuido no trato com e luipamentos nucleares;
usina de Angra dos Reis, cognominada de vaga-lume, porque

a
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acende e apaga, acabou sendo uma sucata de 1,8 bilhão de
dólares; e um grotesco incidente,ocorrido em setembro, em

que urna capsula de césio—137 foi destroçada tomando propor
çoes assustadoras, visto que o seu conteúdo foi espalhado
pelas áreas vizinhas a um ferro-velho, cujo proprietário,
sem saber do que se tratava, adquiriu os destroços da cap

sula para comercialização.

Anunciada em abril como a "maior cbra" do governo

Sarney, a Ferrovia Norte-Sul, ligando Anápolis,em Goiás á
Ferrovia dos Carajás, no Maranhão, com 1.600 quilômetros
de extensão e custo de 2,4 bilhões de dólares, acabou se

transformando no seu maior escândalo. Pois, o jornalista

Jânio de Freitas, seis dias antes da divulgação do resulta
do da concorrência, publicou a relação das empreiteiras
vencedoras no jornal Folha de Sao Paulo, demonstrando que

governo e empreiteiros tinham acertado previamente a divi
são dos lotes, a sindicância instaurada pelo ministro dos

transportes, Jose Reinaldo Tavares, nao deu em nada e, no

final do ano decidiu-se entregar a maior parte das obras

ao Exercito.

Continuando a següência de escândalos, a Previdên
cia Social gastou um bilhão de cruzados para comprar 328
imóveis em Brasília, por determinação do ex-ministro Rafa
el de Almeida Magalhães.

Os usineiros do Nordeste foram outra vez socorri

dos pelo Governo, aun:entando para um bilhão de dólares o
rombo do Instituto do Álcool e Açúcar - lAA.

✓

Em dezembro de 1987, Bresser Pereira, que no ini

cio do ano assumiu o Ministério da Fazenda no lugar de

Dilson Funaro, tornou-se mais um ex-ministro, sendo substj^

tuído por Mailson da NÓbrega, que logo em seguida baixou
um pacote fiscal, penalizando mais uma vez o contribuinte,
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em meio a uma intensa troca de acusações entre o ex-minis

tro Bresser Pereira, o presidente Sarney e seus assessores

Mais uma vez as promessas de austeridade foram

adiadas.

2) "Nova República": projeto politico

O projeto político da "Nova República" é o de
substituir o regime militar, através de uma transição con
servadora, para uma democracia burguesa típica da era do
capitalismo monopolista.

Essa democracia consiste numa democracia dos mono

pólios que, por üm lado, assegure a presença de mecanismos

institucionais capazes de permitir que as classes dominan

tes tenham controle dos centros de decisão e possam admi

nistrar seus conflitos sem riscos para a estrutura do po

der, Por outro lado, conte com dispositivos legais e ins

titucionais para controlar a luta de classes dentro dos

marcos da ordem capitalista.

Em consonância com as e.:igéncias econômicas dessa
nova fase, foram implementa ias algumas medidas de moraliza

ção da maquina administrativa, visando a consolidação do
novo bloco do poder.

Assim, em 1986, o Congresso aprovou a !'lei do cola

rinho branco" para pun:r os "crimes do colarinho branco".
Esta é uma expressão para designar os crimes cometidos no
mercado financeiro, fiqando conhecida nos últimos anos de

vido a divulgação dos escândalos financeiros.
Os criminosos do "colarinho branco" são, em gerai,

pessoas conhecidas, que ocupam altos cargos como políticos
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e empresários.

Mas, como nenhuma lei é retroativa,a "lei do cola
rinho branco" nao pune os que cometeram crimes antes de

1986. Foram 24 casos de escândalos financeiros a partir de

1966.

No primeiro ano do Governo da "Nova Republica", os

movimentos sc iais do campo e da cidade estiveram mobiliza

dos. Foi um ano marcado por muitos conflitos de terra e,

nesse contexto acirrado de luta entre latifundiários e po^

seiros, foi criada por Ronaldo Caiado a União Democrática
Ruralista - UDR, para combater a reforma agrária.

No segundo semestre de 1986, o Brasil envolveu-se

no processo político da mais importante eleição.dos últi

mos vinte e cinco anos.

Com -duas horas diárias de programa gratuito duran

te dois meses, a televisão foi a grande tribuna da campa

nha.

O PMDB - Partido do Movimento Democrático Brasilei

ro (situação), elegeu 22 dos 23 governadores e conquistou

53% das cadeiras da Assembléia Constituinte. Do restante,

30% do eleitorado ficou com 3S votos nulos e brancos.

O Plano Cruzado foi o responsável pela vitoria do

atual partido do Governo, o PMDB.

Mas, após as eleições foi anunciada uma reforma no
Plano, que passou a ser chamado de Plano Cruzado II e foi

modificado substancialmente, provocando uma reação popular,,
manifescada através de protestos políticos em todo o pais.

Somente no dia l^ de fevereiro de 1987 é que a

Assembléia Nacional Constituinte foi instalada, composta

por 559 parlamentares.

Em vez de ter sido formada especificamente de le

gisladores constituintes com a única tarefa de debater e
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aprovar a Constituição, conforme constava da emenda oonsti
tucional, a Assembléia Nacional Constituinte, foi formada
pelo próprio Congresso, com seus deputados e senadores, os
quais agirao em duas etapas: na primeira desempenharão fun
ções constituintes e na segunda continuarão com suas atri
buições ordinárias.

Esse ponto encerra uma questão fundamental: o lim^
te político do processo de transição, pois a constituinte
deveria ser usada para redefinir a soberania nacional e

não apenas para estabelecer algumas modificações de conteu
do programatlco.

Com a negociação para que a Constituinte não fosse
a Assembléia Constituinte, mas um Congresso Constituinte,
cuja eleição coincidiu com a eleição de governadores de E^
tado, diminuiu, assim, as possibilidades do processo de se_
lação dos candidatos, que para cer um mínimo de representa
tividade não poderiam ter sido eleitos com a viciada legi^
lação eleitoral vigente.

Durante esse ano, a Assembléia Nacional Constituin

te, que foi Inaugurada em fevereiro, com a tarefa de escre
Ver uma nova Con. :ituição, nao terminou a nova carta de
leis e não tinha previsão de quando ficaria pronta.

Os políticos enfrentaram uma temporada de descred^
to pela confusão nos trabalhos da Constituinte, pelos es
cândalos no Congresso Nacional, pelo fracasso em cumprir
as promessas anunciadas na campanha e eitoral, em 1986.

O Pr-'IDB, que possuía 302 dos 559 votos disponíveis
na Constituinte, teve a legenda dividida, Uma das partes
procurou liderar o bloco das siglas de esquerda, enquan^jo
a outra garantiu a sobrevivência da direita, ao lado do
PDS o do PFL.

Apesar de possuir 22 dos 23 governos de Estado, o
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PMDB enfrentou em 1987 uma crise de impopularidade.

No momento pessoalmente mais tenso do seu geverno,

em 5 de junho de 1987, o presidente José Sarney foi apedre
jado dentro do ônibus em que circulava, durante uma visita
ao Rio de Janeiro. O Governo divulgou a versão de que o
presidente havia sido vítima de um atentado ã picareta. Um
militante do PDT - Partido Democrático Trabalhista e um
sindicalista da CUT - Central Única dos Trabalhadores, fo
ram presos com base na Lei de Segurança Nacional, mas o
inquérito policial inocentou os dois.

O presidente Sarney chegou ao fim do ano com o mes

mo propósito de cumprir mandato de cinco ^os na presidên
cia da Republica.

3) Lutas sociais: avanço ou recuo'

Com o advento da "Nova republica" ficaram configu

rados com bastante clareza os antagonismos existentes en

tre os movimentos pelego^reformistas, que apoiaram e viabi^
lizaram a conquista do poder pela elite burguesa e os movi
mentos de caráter revolucionário, que se recusaram a com
pactuar com os novos ditames do capital financeiro interna
cional, através da nova forma de governo que se havia esta
belecido.

No entanto, esse período tornou-se vulnerável a
realização de mobilizações coletivas, devido o risco de
desestabilização do novo governo, através da retomada do
poder ditatorial militar.

As reivindicações políticas, principalmente temen
do essa possibilidade, foram escamoteadas durante algum
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tempo. Mas, logo explodiram juntamente com as reivindica
ções especificas dos movimentos operários e populares.

Em maio de 1985, o Brasil estava com 43 movimentos

grevistas considerados ilegais e reprimidos com um ostens^
vo aparato militar.

Os bancários fizeram a greve mais bem sucedida dos

últimos anos, transformando-se em um marco na história do
sindicalismo no pais.

Houve também muitos conflitos de terra, que se a-

gravaram ainda mais com a criaçao da União Democrática Ru
ralista, entidade composta de proprietários rurais com o
objetivo de lutar pela permanência da estrutura fundiária
existente no país.

No ano de vigência do Plano Cruzado, 1986, os mov^
mentos tiveram um refluxo. O congelamento de preços serviu

como instrumento de legitimação politica do bloco do poder,

que durante esse perio^do gozou de muita popularidade, gra
ças também a algumas políticas sociais implementadas, como
a distribuição de leite para famílias carentes.

Nesse período, a contradição capital/trabalho tor
nou—se evidente; a classe trabalhadora estava sujeita ao

congelamento dos salarios ,' mas os capitalistas podiam pro
vocar uma crise no abastecimento para nao sofrerem congel^

mento do lucro,

A sociedade civil mobilizada num movimento de con

sumidores sem precedentes na historia do país, garantiu
através da pi'essao que fossem cumpridas as atribuições dos

órgãos de fiscalização, no que dizia respeito a majoraçao
de preços.

O movimento que teve maior destaque durante o ano

foi o movimento de consumidores, o qual chegou a se organl^

zar, criando várias entidades em todo o país.
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O Plano Cruzado permaneceu em vigor até passarem
as'eleições governamentais de novembro de 1386, apos as
quais o plano foi substituído por outro.

A partir da reforma do Plano Cruzado, começou a se
desencadear um movimento de protesto contra a reforma e,

nesse sentido, a Central Única dos Trabalhadores e a Cen
tral Geral dos Trabalhadores convocaram para o dia 12 de

dezembro uma paralização nacional, a qual teve adesao par

cial da população brasileira, dado o funcionamento normal
de alguns bancos e de repartições públicas.

No entanto, essa manifestação representou a capaci
•w f «

dade de organização em torno de um protesto politico, o

que demonstra a existência de uma dimensão mediata na luta
política das classes dominadas.

Com a abertura da Assembléia Nacional Constituin

te, em fevereiro de 1987, muitas manifestações populares
foram feitas para pressionar os constituintes a se posicio

narem a favor da maioriiá da população.

Concomitantemente, a luta por reivindicações ime

diatas ocorria aqui e ali. Dentre as lutas que se dao no

nível do consumo coletivo, a que teve maior enfase foi a

luta por transportes coletivos.

Em junho de 1987, numa revolta contra a quebra do
congelamento nas tarifas de ônibus, no Rio de ^ Janeiro,
trinta mil manifestantes incendiaram sessenta ônibus duran
te um dia inteiro de protesto e mais de cem pessoas foram

presas. Pressionado pela reação popular o juiz que havia
autorizado os 49% de aumento voltou atrás em sua dicisao.

Em dezembro, a greve de motoristas e cobradores de

ônibus de Salvador por melhores salários afetou a cidade
pela paralizaçao de 1.700 ônibus que sustentam o transpor

te público da cidade.
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As manifestações em torno dos transportes coleti
vos multiplicaram e durante o ano existiram momentos de
grande tensão.

Depois da instauração da "Nova República", as lu
tas sociais foram redimensionadas. Ja nao havia mais um

ponto comum de luta entre as diversas tendências, que an
tes convergiam para a luta contra o regime ditatorial mil^
tar.

Nesse redimensionamento, o compromisso de cada gru

po materializou-se no posicionamento assumido na luta pol^
tica de classes.

Nesse sentido, as divergências multiplicaram-se e,
atualmente passa-se por uma crise de identidade, que, de
acordo com o momento, leva ao recuo ou ao avanço de deter

minada força, na correlação de forças entre as classes do
minadas e entre estas e as classes dominantes.

e

5.2 - A política municipal e os movimentos populares
urbanos no período de 1979 a 1987

Com este item pretendemos mostrar as políticas mu
nicipais implementadas no período, não com o intuito de
descrever a pratica administrativa nas diferentes gestões,
mas de analisar a relação existente entre as políticas im
plementadas e a emergência dos movimentos populares urba
nos .

Nesse sentido, enfocaremos a realizaçao de politi-

cas referentes a três aspectos que constituem o objeto das
reivindicações mais freqüentes dos movimentos populares
urbanos da cidade de Fortaleza, quais sejam: transporte co
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letivo, limpeza publica e saneamento básico.
Apesar de caracterizarmos cada gestão municipal,

considersimos que o periodo estudado apresenta duas fases
distintas: a primeira, que vai de 1979 ã 1985, com quatro
gestões municipais, cujos prefeitos foram nomeaaoé-Í979/8l,
administração'Lucio-Alcântara; 1982, administração José
Aragão e Albuquerque júnior; 1983/84 administração Césãr
Cais Neto; e 1985, administração Barros Pinho -, atreladas
ã classe dominante, através do vínculo com as oligarquias
locais,até esta época, detentoras do poder municipal. A se
gunda refere-se a administração municipal de 1986 a 1988,
cuja prefeita foi eleita pelo voto direto, tendo sido ana
lisado os dois primeiros anos dessa gestão, que representa
uma ruptura com as forças politicas locais dominantes.

Entendemos por gestão, não a organização espacial
em determinado periodo, mas a forma especifica que o apare_

lho de Estado assume em determinada unidade urbana, fazen

do funcionar a máquina administrativa do Estado, de acordo
com os interesses de classe a que se vincula.

Nesse sentido, as políticas municipais não são de
senvolvidas espontaneamente e sem vinculação com a realida
de social, mas constituem-uma ação organizada, dirigida pa
ra determinados fins, planejada, de acordo com as exigên
cias da conjuntura e as determinações da estrutura social.

Assim, a planificação urbana em suas diferentes
formas vincula—se a realidade social e constitui—se em um

dos campos analiticos no estudo da politica urbana.
O estudo de uma determinada política a nível estru

tural passa pelo campo das praticas, o qual torna possivel
o seu entendimento ao levar em conta as suas mediações.

Outro campo analítico no estudo da política urbana
é o dos "movimentos sociais urbanos".
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É nesse campo que se situa nossa abordagem, visto

que os movimentos populares urbanos constituem o ponto de
partida deste estudo, cuja análise não se refere apenas ao
encaminhamento dado à política urbana, mas à realidade so
cial que engendrou o processo de implementação e penetra
ção dessas políticas, o qual se relaciona, também, com a
organização e luta de classes.

A análise da política municipal não se reduz a
abordagem deste estudo,visto que além de envolver a inter-
venção de outras formas do aparelho Estatal,existe um nume
ro significativo de lutas;, rèivindicàtivas .que. se..desenvol

vem fora do quadro institucional.

No entanto, não pretendemos esgotar, aqui, o estu

do da política municipal, já que nosso interesse é apenas
enfocar alguns aspectos que se referem ás lutas reivindica
"tivas desenvolvidas dentro desse quadro institucional.

Assim, ao abordar cada gestão municipal, . no
que se refere á política municipal implementada, pretende
mos estabelecer a sua relação com as lutas reivindicativas

e, nesse sentido, temos que destacar os interesses de cias
se, que perpassam cada administração estudada, o que será

feito, não apenas através da análise das políticas imple-
mentadas e sua relaçao com a conjuntura, mas, também, me

diante o estudo de pronunciamentos proferidos, que podem

permitir compreender a ideologia que impregna cada gestão.
Os'quadros em anexo são subsídios importantes a

compreensão deste item, tendo sido utilizados como instru-
mentos de analise.
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5.2.a) 1979-1985 - Administrações municipais com prefei
tos nomeados I compromisso com a classe dominante

No período de 1979 à 1985, houve quatro adminis
trações municipais que,apesar de apresentarem especific^
dades dadas as diferentes conjunturas em que se desenvol-
veramviiíiveram características semelhantes no quejse.fefe^
re a .sualreiaçao com a estrutura ̂ social.

Essas administrações apresentam uma conivência ex
plícita com o .-modelo ; econômico :implantado no país.võltan
do-se para os interesses do capital e não do trabalho e,
portanto, beneficiando uma minoria em detrimento da maio
ria da população.

O compromisso das citadas administrações munici
pais com o modelo economico implantado no pais pode ser
constatado de forma indireta, através da analise das pol^

ticas sociais implementadas e dos posicionamentos dos pre_
feitos municipais, como o que se segue:

"Como premissa básica, impõe-se que
preservemos a economia de livre
mercado que exercemos, com a defe

sa da livre iniciativa e do lucro

legítimo, garantindo o espaço da
iniciativa privada, onde ela possa

exercer com eficácia o seu papel

de produção e prestação de servi
ços, inclusive protegendo-a contra
a concorrência de empresas esta

tais, quando essa concorrência lhe
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44
possa ser prejudicial."

Embora atuando de diferentes formas, essas admi
nistrações exerciam o poder com o mesmo objetivo: o de
manter a classe dominante no poder para garantir a perma
nência do modo de produção nos moldes que havia sido im
plantado .

Assim, seguiram as diretrizes que vinham sendo
realizadas a nível nacional, o que pode ser constatado em
algumas passagens de publicações das administrações, tais
como:

"Trago, presentemente, e mais uma vez,

o testemunho do apoio que me tem sido

dado pelos governos estadual e fede
ral, através da transferência de ver
bas para execução das obras previstas

45
no meu 'Plano de Governo' .•."

Ou,

"Apesar da séria recessão financeira
ocorrida durante o ano de 1981 e int£

ressante citar que, em tempo algum, o

Município de Fortaleza foi tão benefi
ciado com recursos oriundos de auxi-

lios federais e estaduais, para apli

car em investimentos públicos de prio

ridade comprovada.

A administração LÚcio Alcântara elaborou o Plano
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de Metas Governamentais de Fortaleza - 1979/83 - PLAT-IEG/
Fortaleza, que serviu de documento base para a implementa

ção das políticas municipais adotadas durante sua gestão
e a de seu substituto José Aragão e Albuquerque júnior.

"A elaboração do citado Plano consi
derou precipuamente o seu ajustamen

to direto às diretrizes do II Plano

de Metas Governamentais- II PLAMEG,

adequando os Programas Municipais

às metas de crescimento do Estado e

às proposições de desenvolvimento

nacional no que tange ao planejamen

to urbano. Neste sentido, enfati-

zou-se especialmente a adaptaçao do

sistema viário e do transporte pú
blico às necessidades urgentes ■ de

racionalização do uso de combusti-

veis, haja vista a crise de energia
47

e seus reflexos sobre o Brasil."

Neste Plano foram consolidados

"alguns dos elementos básicos que
orientaram a Administração LÚcio Al
cantara, desde o seu início:
.  o conhecimento da realidade muni-,

cipal, com seus problemas, limita

ções, possibilidades e potencial^
dades;

.  os objetivos e diretrizes nortea-

doras do desenvolvimento integra-
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•do do Município de Fortaleza, expres

sos em termos qualitativos, quantita

tivos e locacionais;

.  o elenco de programas e projetos exe

cutivos através dos quais seriam rea

lizados importantes obras e consoli

dados os serviços urbanos e sociais
48

de responsabilidade da Prefeitura."

O planejamento, como instrumento administrativo,
tornou-se uma característica marcante da Administração LÚ
cio Alcântara, haja vista a ênfase dada a elaboraçao pré
via e implementação do PLAT-IEG/Fortaleza e a criaçao e im
plantação da Superintendência do Planejamento do Municí
pio .

De acordo com o destaque crescente que vinha sen

do dado ã capacitação técnica, devido sua importante con
tribuição com o processo de acumulação capitalista implan
tado no país, esta foi fundamental no cumprimento do
PLAMEG/Fortaleza.

"Para cumprimento do pragrama de inver

sões propostas para o período 1979-83,
formulei uma estratégia baseada num

w  /

processo de agilizaçao da maquina go
vernamental , através de sua capacita

ção técnico-administrativa, condizente,
remunerada, e na montagem de uma equi

pe específica para captação de recur-
49

sos notadamente a fundo perdido."

Algumas medidas e programas foram enfatizados na
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Administração Lúcio Alcantara.
Conforme pronunciamento do Prefeito sobre as med^

da.ct adotadas na Área Social, em 1979;

"Destaque especial deve ser aberto para

o Programa de Desfavelamento do Municí^
pio de Fortaleza, cuja execução e da

responsabilidade da Fundação do Servi
ço Social de Fortaleza, desde a sua

criação em 1963."^*^

O desfavelamento estava sendo implantado, a nível

nacional, como uma medida capaz de solucionar o problema

habitacional da população que dispõe da mais importante

força produtiva: a força de trabalho.

Com essa solução, o problema da habitaçao urbana

fica entendido apenas como uma questão de urbanismo, de

estética da cidade e não como uma problemática social,vin
culada a estrutura da sociedade.

"A Prefeitura Municipal de 'Fortaleza,

dentro de sua política de Ação Social,

vem se preocupando em traçar Linhas de

Ação, para minimizar a problemática ha
bitacional, através do Programa de de£
favelamento da FSSF e cuja filosofia

de trabalho é remoção dos núcleos fave_
lados, proporcionando aos seus morado

res oportunidade de elevação do nivel
de vida, a partir da aquisição do ter

reno próprio para edificação de sua ca
.,51sa."
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Também foi dado ênfase ao Programa de Centros So

ciais Urbanos cuja,

"atuação é realizada nos seguintes seto
res de atividades: Saúde e Nutrição;Tra
balho, Previdência e Assistência Social;
Desenvolvimento de Comunidade; Recrea

ção; Lazer e Desporto; Educação e Cultu
ra, formando um conjunto de atividades

e de serviços, considerado da mais alta

relevância social e da maior significa

ção humana.

Durante essa administração os movimentos populares

urbanos ainda estavam se reorganizando e, portanto, nao ti^

nham grande poder de mobilização da população em 'torno das
«lutas reivindicativas. Mas, logo foram constituindo entida

des de moradores locais e entidades municipais, através
das quais a luta dos moradores de bairros e favelas passou

a ter uma maior atuação na conjuntura fazendo-se represen
tar como entidades em todos os espaços que iam surgindo.

Nesse sentido, participaram do Fórum de Debates

Adolfo Herbster promovido pela Prefeitura.

"Ao instituir o Fórum de Debates Adolfo

Herbster, através do Decreto n® 5.496

de 17 de dezembro de 1980, o Prefeito

LÚcio Alcântara cogitou torná-lo ins
trumento de promoção de debates :am

plos junto á comunidade, sobre os di
versos temas pertinentes a problemáti

ca do desenvolvimento urbano de Forta-
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leza, tendo por preocupação máxima o
seu equacionamento.

Este fórum, por conseguinte, ocupou

lugar de destaque no conjunto das
instituições municipais, em razão de
servir como fonte de consulta e cria

tividade no âmbito do planejamento

urbano e em conseqüência na adminis-
53

traçao municipal."

O Fórum de Debates Adolfo Herbstar era previsto pa

ra ocorrer anualmente, tornando-se possível a realização
de três programações abordando os seguintes temas.

Em 1980 - Estudo e avaliação da Le
gislação Básica do Plano Diretor
FÍsico de Fortaleza.

. Em 1981 - Preservação de Componen
tes do Espaço Natural em Áreas Ur
banas .

. Em 1982 - Transporte Urbano: Reali^
54

dade e Perspectivas em Fortaleza."

Com relação ao transporte coletivo a Administração
LÚcio Alcântara considerou como um dos "problemas mais gra
ves de Fortaleza";

"os problemas conjunturais a nível da
economia mundial, decorrentes da cr^

se do petroleo, e a busca de solu-^
ções alternativas de energia consti-
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tuem ponto crítico na evolução dos
problemas de transportej nas cidades

brasileiras e, particularmente, em
..55

Fortaleza."

Nesse sentido, as principais medidas adotadas na

área de transporte foram:

aprimoramento da Secretaria de

Treinsportes do Município e sua .
atuação;

.  Criação, expansão e aperfeiçoamen
to operacional das linha de ônibus

e terminais;

.. Adequação e implementação da frota

de ônibus;

. Aprimoramento do fterviço de taxis;

.  Treinamento de Recursos Humanos;

. Reforço da atuação da CTC - Compa-
56

nhia de Transporte Coletivo."

No que diz respeito à Limpeza Publica, outra rei
vindicação freqüente dos movimentos populares urbanos, a
Administração Lúcio Alcântara considerava que:

"o serviço de limpeza publica consti^ ■

tui uma das atividades fundamentais

no controle da salubridade do meio

urbano, com repercussões, portanto,

na saúde pública, em função da qual
se manifesta como medida preventiva,

eliminando ou evitando a confirmação
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de focos geradores de problemas sanita

rios pelo acúmulo de lixo nas areas ur
57

banas."

As realizações registradas foram:

Ampliação e melhoria dos equipamen

tos do sistema de Limpeza Publica.

. Expansão do Serviço de Limpeza PÚbli
,,58

ca."

Com relação ã drenagem,

"representam realizações da Adminis
tração LÚcio Alcântara as obras de ma
cro e micro-drenagem do Riacho de Jar

dim América e do Riacho Pajeu e implan

tação das galerias pluviais em algumas
59

outras areas da cidade."

Oito meses antes do término de sua gestão o Prefe^
to LÚcio Alcântara afastou-se do cargo para se candidatar
a outro cargo, sendo substituído por José Aragão e : Albu
querque júnior, que seguiu o PLAMEG/Fortaleza.

A administração Jose Aragao e Albuquerque Júnior

deu continuidade a administração anterior.

"o que se verificou nesta gestão . foi
uma completa continuidade de mandato
governamental sem quebra administrati

va, nao so no que diz respeito a manu

tenção dos dirigentes em todos os esca
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lões, como no intuito de completar o
conjunto de obras já iniciadas.

Assim,

"Pela exiguidade de tempo que teria

para gerir a Cidade de Fortaleza, im

pos-se-me o proposito de permanecer

fiel ao Plano de Metas - Governamen
61

tais de Fortaleza - 1979/1983."

Na Administração César Cais Neto (1983/84), para

conter os movimentos populares urbanos que estavam em as

censão, a estratégia utilizada foi a dominação por dentro
do movimento, isto é, interna a ele, através de lideranças,
com o objetivo de confundir a luta política que estivesse
sendo travada.

Entretanto, com o processo de mobilização pelas e-
leições diretas para presidente da República, os movimen
tos conseguiram se impor e manter sua autonomia frente ao
poder local.

Em junho de 1985,- o governador do Estado exonerou

o prefeito César Cais Neto, alegando não cumprimento de
suas atribuições, e anunciou sua substituição pelo deputa
do estadual José Maria Barros de Pinho. César Cais Neto im
petrou mandado de segurança e o ato governamental ficou
suspenso.

Depois que Barros Pinho já havia assumido o cargo,

"o presidente do Supremo Tribunal

deral deferiu a manutenção da limi

nar concedida a César Cais Neto ga-
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rantintindo-lhe a permanência no car

go. Com esta decisão ficaram anulados
a nomeação e os atos do. prefeito

62
Barros Pinho."

no entanto, a liminar de reintegração do .deputado
federal césar Cais Neto na prefeitura foi cassada e Barros

Pinho reintegrou-se nas funções do cargo de prefeito de
Fortaleza, em 10 de julho de 1985.

Esse acontecimento relaciona-se mais a uma questão

política do que administrativa, visto que era necessário
ganhar adesão da população para vencer a sucessão munici
pal, através de eleições diretas e, assim, fortalecer o go
verno da "Nova República'.' , que se havia implantado.

Fazendo jus ao período pré-eleitoral, a administra
ção Barros Pinho, de acordo com o documento "Pacto de For
taleza - a Cidade é do Povo/Administração Barros Pinho -Ju
lho ã Dezembro de 1985", procurou concentrar os seus recur

sos na construção de obras de infra—estrutura urbana, que

já vinham sendo objeto de reivindicação dos movimentos po
pulares organizados, ou espontâneos, principalmente dos
que haviam sido cooptados "pelo Projeto da "Nova Republica".

"A ADMINISTRAÇÃO BARROS PINHO vem dir^

gindo esforços no sentido de intervir,
objetivamente, nas necessidades espe

cíficas da Cidade e em setores que te

hham repercussão efetiva na elevação
_  II63

do bem-estar social de sua população."

Assim,
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"Apesar da ADMINISTRAÇÃO BARROS PINHO,
não contar ainda com 120 dias de ins

talação, com a implementação dessas
obras, já se pode constatar sensíveis
mudanças na feição urbana de Fortale
za, valendo aqui ressaltar o decisivo

apoio do Governo Gonzaga Mota e do Go

vemo Federal de fundamental importan

cia para a viabilização dessas reali-
„64

zaçoes."

Apoiada pelo governo estadual e federal, essa adm^

nistraçao pretendia criar condições para a eleição do can—
dato do então partido do Governo - PMDB, á sucessão munic^
pai.

No entanto, a correlação de forças não favoreceu o
parítido do Governo, que teve uma campanha polarizada fren^
te ao candidato dos "coronéis", enquanto crescia a candida
tura do Partido dos Trabalhadores, que foi vencedora.

5.2.b) 1986 -1987 - Possibilidades e limites da "Adminis
tração Popular de Fortaleza"

Apesar da conquista de uma autonomia relativa em

Fortaleza, com a vitória da candidata do Partido dos Traba
lhadores ã Prefeita da Cidade, isso não representou uma
ruptura com as relações sociais dominantes, nem com a es

trutura burguesa de poder exercida no âmbito da sociedade.
A administração municipal que iniciou em 1986, au

todenominou-se "Administração Popular" e já nos primeiros



118

dias de empossada iniciou um processo de moralização da ma

quina administrativa, conforme havia sido proposta por oca

oxSo da campanha, em 1985, para o pleito eleitoral da pre

feitura de Fortaleza.

Ainda na campanha, para definir sua plataforma po

lítica, o Partido dos Trabalhadores realizou o I Seminário
"A Fortaleza da Gente", com a participação de profissio

nais das diversas áreas, professores, estudantes, trabalha

dores, moradores de bairros e favelas, entre outros, cujos

temas foram aprofundados no II Seminário "A Fortaleza da
Gente", em fevereiro de 1986, os quais serviram de base pa

ra a elaboração do Plano de Governo da Administração Popu

lar, entitulado "Ação de Governo".
Em vez de escamotear as contradições do modo de

produção capitalista a "Ação .de.Governo da Administração;
Popular", discute as questões a ele referentes, enfocando
as ^ suas contradições.

"A definição de diretrizes novas, no sen

tido de romper com as politicas tradi

cionais, a fim de reverter substancial

mente a situação vigente, requer a aná
lise das contradições e limites, bem co

mo das possibilidades de uma Administra

ção Popular, no contexto de uma cidade
inserida no Modo de Produção Capitalis-

65
ta."

Apesar do compromisso da Administração Popular, a
cidade de Fortaleza se insere no contexto do modelo econô

mico vigente no país, sendo este, portanto, um limite para
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a execução de políticas inovadoras.
Mesmo considerando que a cidade de Fortaleza ácumu

lou problemas, oriundos da estrutura da sociedade brasile^

ra, cuja solução não pode ser viabilizada a nível munici
pal, o Plano acredita na possibilidade de realizar . ações
que favoreçam as classes populares, pois,

"Se na perspectiva dos interesses des

sas camadas, era possível atuar no in
terior das instituições de caráter e^
sencialmente burguês (concebendo o Es

tado como um espaço contraditório),

com maior legitimidade e razao, e

possível, utilizando a Administração
Popular de Fortaleza, atender o pro

jeto das classes trabalhadoras, na m£

dida em que sua ação propicie o acúmu
Io de forças e de conquistas dos obj£

tivos imediatos e históricos das cama
66

das populares."

No que se refere a relação com os movimentos popu-
res urbanos, consta no Plano que:

"Não é intenção da atual Administração
querer passar a idéia de que as inst^

tuições publicas municipais são cen
tros autônomos de poder, o que signi

ficaria levar mais uma ilusão ao povo

e desarmá-lo no processo de luta pela
67

sua verdadeira libertação."

1
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Em resumo, o Plano aborda a problemática urbana,en

tendendo-a como contradição gerada pelo Modo de Produção

Capitalista, e nesse sentido, redefine os termos e as prio

ridades a serem enfrentadas pela Administração Popular.

As finalidades da Ação de Governo são baseadas nas
seguintes diretrizes politicas basicas:

Intervir no urbano de forma articulada,

entendendo a cidade como local dinâmico

onde se processam as relações sociais

entre as pessoas que trabalha, ' circu-^

Iam, vivem e amam.

- Compatibilizar o desenvolvimento urbano

com a preservação do patrimônio histor^
co-cultural e do meio ambiente da cida

de, a fim de assegurar o equilíbrio en
tre o espaço natural e o espaço produz^

do.

- Desenvolver um clima organizacional en

tre os funcionários, visando a xima

maior valorização do servidor público,
enquanto funcionário a serviço da cole
tividade .

- Propiciar a participação da população,
seja através de mecanismos 'institucio
nais, seja por meio do conjunto do mov^

mento popular, nas discussões e aplica

ções das decisões políticas, econômi
cas, sociais, culturais e ambientais da

cidade.

- Apoiar as lutas por melhores condições

de vida e trabalho e por liberdades, so
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mando-se a todos aqueles que, na Cida

de, no Estado ou no Brasil, lutara pe

los direitos da pessoa humsuia.

- Apoiar o movimento popular independen

te e autonomo, atendendo suas legíti
mas reivindicações e demandas, como

forma de reforçar as lutas que fazem

avançar a organização das classes po

pulares.

- Buscar com os recursos existentes, am

pliando os recursos proprios e lutan

do pelos indispensáveis, a concretiza
ção da melhoria das condições de vida
da população, em especial das camadas
populares."

As Linhas de Ação de Governo são:

M_ Adotar métodos administrativos, basea

dos na transparência pública, na aus
teridade, na eficiência, na moralida

de e no- bom relacionamento da Prefe^

ta, Secretários e integrantes dos car
gos de confiança com o conjunto dos

servidores municipais, bem como de to

da a Prefeitura com a população • de
Fortaleza, vendo e respeitando cada

fortalezense como sujeito de direitos

e deveres.

- Descentralizar, através das Adminis
trações Regionais, a estrutura de

prestação de serviços da Prefeitura,
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de modo a propiciar aos setores orga

nizados da população canais para in

dicar prioridades, reivindicar, ava

liar, acompanhar e controlar de for

ma mais próxima a implementação das

ações públicas municipais.
Atuar, através das Administrações R£
gionais e outros orgãos municipais,
no sentido de incentivar o processo

de organização popular, na perspecti

va de reforçar a ação coletiva e po£
sibilitar o exercício do poder popu

lar .

Adotar uma atitude rigorosa no trato

da coisa pública (patrimônio, recur
sos finsinceiros, veículos, materiais,

etc.), a^partir do princípio de que
o serviço público é um serviço a co
letividade .

Racionalizar a máquina administrati

va (órgão, normas, procedimentos e
pessoal) no sentido de aperfeiçoar a

qualidade dos serviços prestados à
população, aumentar sua eficacia e

agilidade para melhor servir a cole

tividade .

Criar oportunidade de qualificação
dos servidores públicos no sentido
de aperfeiçoar seu desempenho profi^

sional, bem como de elevar seu nível
de consciência política e de organi-
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zação, sensibilizando-os a participar
do projeto da Administração Popular.

- Estabelecer urna relação de dialogo
sistemático com todos os servidores

municipais, buscando sua identifica

ção, de foma livre e consciente, com
as decisões político-administrativas

da Prefeitura.

- Lutar nas esferas estadual e federal

do governo, até mesmo junto a entida
des e/ou governos internacionais, bem

como junto ao setor privado, pela ob

tenção de recursos indispensáveis ao
financiamento das obras e serviços

prioritários à maioria da população.
- Estabelecer relações de diálogo com

os diferentes poderes a nível munici
pal, estadual e federal na perspecti

va de garantir as condições mínimas
de realização do projeto da Adminis

tração Popular, sem transigir com

seus princípios."

Para a definição dos objetivos da "Ação de Gover
no", foram utilizados critérios que se baseiam no serviço
ã coletividade, na preservação do meio ambiente, na recup£
ração de equipamentos urbanos e comuni^tários existentes,na
manutenção urbana, no "desenvolvimento da consciência do
cidadão enquanto portador de direitos e deveres, bem como

agente transformador de sua realidade", na valorização e

promoção do serviço publico municipal, entre outros.
Baseados nesses critérios os objetivos da "Ação de
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zação, sensibilizando-os a participar
do projeto da Administração Popular.

- Estabelecer urna relação de diálogo
sistemático com todos os servidores

municipais, buscando sua identifica

ção, de forma livre e consciente, com
as decisões político-administrativas

da Prefeitura.

- Lutar nas esferas estadual e : federal

do governo, até mesmo junto a entida
des e/ou governos internacionais, bem

como junto ao setor privado, pela ob

tenção de recursos indispensáveis ao
financiamento das obras e serviços

prioritários á maioria da população.
- Estabelecer relações de diálogo com

os diferentes poderes a çiivel munici

pal, estadual e federal na perspecti

va de garantir as condições mínimas
de realização do projeto da Adminis
tração Popular, sem transigir com

■  í • .,69seus princípios."

Para a definição dos objetivos da "Ação de Gover
no", foram utilizados critérios que se baseiam no serviço
á coletividade, na preservação do meio ambiente, na recupe
ração de equipamentos urbanos e comuni^tários existentes, na
manutenção urbana, no "desenvolvimento da consciência do
cidadão enquanto portador de direitos e deveres, bem como

agente transformador de sua realidade", na valorização e
promoção do serviço publico municipal, entre outros.

Baseados nesses critérios os objetivos da "Ação de
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\4lGoverno" sao:

Aumentar a receita municipal através

da agilização, otimização e moraliza
ção da máquina arrecadadora da PMF,
na perspectiva de ajustá-la, visando
a uma tributação justa e equânime,

bem como lutar por uma reforma tribu

tária que altere sensivelmente a par
ticipação dos municípios na arrecada
ção dos tributos a nível estadual e
federal.

- Racionalizar a máquina administrati
va no sentido de reduzir gastos des

necessários .

- Imprimir eficiência e eficácia admi
nistrativa, como instrumento para

consecução dos objetivos finalistas
do Executivo Municipal.

- Resgatar a dignidade do servidor e

do serviço público, de modo a elevar
o padrão -de qualidade do atendimento
prestado á população.

- Capacitar os servidores públicos no
sentido de elevar seu nível de com

promisso profissional, político e so
ciai, bem como a qualidade de seu

trabalho, sensibilizando-as a parti

cipar do projeto da Administração Po

pular.

- Abrir canais de expressão dos e para

os setores populares, através da Co-
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municação Social, ultrapassando . a
concepção convencional que a ve co

mo mero canal de informação junto
aos órgãos de imprensa, tornando-a
mecanismo provocador de informação

e investigadora de debates entre a

Administração Popular e a popula

ção .
- Participar de forma marcante nas de_

. cisões a níveis estadual, regional

e nacional, relativas ã Região Me
tropolitana de Fortaleza, no que

tange às intervenções propostas pa-
r  . 70

ra o Município.

No entanto, mesmo com todos os propósitos explíci
tos no Plano, muitos fatores contribuíram para que as pro

posições não fossem realizadas plenamente.
Não bastassem as condições adversas da formação e-

conomico—social e o interesse da oligarquia no fracasso da

"Administração Popular", haja vista o trabalho de desesta-

bilização feito pela imprensa local e as tentativas de in
viabilizar essa gestão, uma crise partidaria interna con

tribuiu para acentuar o desgaste político desta administra

ção.
Mas, apesar de algumas realizações que nitidamente

mostraram o seu compromisso com as classes trabalhadoras,a

"Administração Popular" vem conseguindo permanecer no po

der, embora que de forma muito desgastada, tanto pelas

questões externas, que em algumas ocasioes se transforma

ram em limites intransponíveis, como pelas questões inter
nas que, provocando divisões no Partido, desencadearam uma
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forte luta pelo poder e um distanciamento das propostas i-

niciais de utilização da máquina administrativa para a rea
lização de políticas, cuja implementação tivesse como cri
tério desenvolver a consciência de classe do cidadao.

Nesse turbulento contexto, de intensa luta políti

ca, as propostas do projeto da "Administração Popular" nao
foram executadas da maneira planejada, o que ■ prejudicou

muito a credibilidade numa administração comprometida com

os interesses das classes populares.

No que se refere a relação com os movimentos popu
lares urbanos, este-B vivenciaram uma acirrada luta políti
ca entre as tendências que os compõem, multiplicando as d^
vergências políticas e gerando um enfraquecimento do poder
reivindicativo, pois em determinados momentos passaram a

lutar entre si.

No entanto, com relação aos três aspectos aqui a-
bordados, como principais lutas dos movimentos populares

urbanos da cidade de Fortaleza, a "Administração Popular"
concretizou alguns avanços em relação as administrações an
teriores e de acordo com as reivindicações feitas pelos mo
vimentos.

No que diz respeito ao transporte coletivo, a

"Ação de Governo da Administração Popular" constatou, atra
vés de um levantamento das condições de transportes na pe

riferia de Fortaleza que,

"uma melhoria no Sistema de Transporte

Publico de Passageiros não pode ser
encarada apenas em termos de melhoria

de equipamento, mas também implica nu

ma política urbana voltada para drena
gens, pavimentação, construção e me-
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.  ..71lhoria de abrigos e terminais."

Um dos méritos dessa administração foi a recupera

ção da Companhia de Transportes Coletivos, que estava ■ "a-
bandonada".

No tocante à limpeza pública e saneamento^-básico^o
documento "Ação de Governo" considera esses assuntos in
cluídos no item "Manutenção Urabana", o qual faz . .parte

dos "Programas Específicos das Ações Governamentais: 1987".

"A manutenção desses serviços é prior^
tária e básica para a existência de
condições mínimas de vida urbana de
cente, na medida em que se relacionam

- 72
com a saúde e o bem-estar do cidadao."

^  Ao contrário das administrações anteriores, a "Ad
ministração Popular refere-se a questão da habitação conce
bendo-a

"no seu sentido amplo: solo urbano, mo

radia, condições de vida urbana em
termos de acesso a bens e serviços bá
sicos. Nessa perspectiva, define pro

gramas e projetos de ocupação do solo

urbano pelos setores populares, de

construção/reconstrução/melhoria de
moradia popular e de urbanização de

73
favelas."

Assim, foi definido como alternativa de ação inse-
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rida na Política Urbana "a desapropriação para fins so
ciais". O Poder Municipal também definiu como estratégia
de ação "o carregamento de recursos, via programas e proje
tos, que propiciem à população das favelas e periferia con
quistas na sua luta pelo direito de habitar a e na cidade
de Fortaleza".

No entanto, mesmo adotando essas medidas,

"A Administração Popular está conscien
te da impossibilidade de, no seu âmbi
to de atuação, solucionar o ■ problema

74
estrutural da habitaçao de For^taleza."

Esses propósitos, embora nao tenham sido executa

dos conforme o planejamento, ja demonstram uma ruptura com
administrações anteriores que nao abordaram a problemati^

ca urbana em sua 'totallMade e nao adotaram medidas que co

locassem em questão a estrutura determinante da sociedade,

Mas, ao contrário, criaram mecanismos que favoreceram a ex
ploração capitalista.

Portanto, apesar das muitas limitações da "Admini£

tração Popular", ela representa uma ruptura, pois apresen
ta um corte na política que há muito vinha se revezando no
poder.

Essa política viciada, paternalista, dominadora
passa a ser assimilada pela população, que vê os serviços
públicos como um favor do Estado, quando, na realidade, e
uma obrigação.

Portanto, para consolidar uma determinada mudança

na prática administrativa, é necessário um trabalho siste
mático de reeducação da população, para que tenha conscien
cia dos seus direitos e deveres e lute para consegui-los.
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5.3 - Processo de formação de ideologias dominadas:evolu
ção histórica dos movimentos populares urbanos em
Fortaleza no período de 1979 ã 1987

5.3.a) Do movimento em potencial a luta organizada

1979 foi um ano em que a Prefeitura Municipal de

Fortaleza, a exemplo de outras cidades brasileiras, imple

mentou o programa de desfavelamento, mediante promessas de

fixar os favelados nos conjuntos habitacionais , que ha

viam sido construídos na periferia da Cidade para tal fim.
Eram três conjuntos habitacionais, o Palmeiras, o

Rondom e o Alvorada, que nao despertavam interesse nos fa

velados devido as deficiências de infra-estrutura, além de
distarem consideravelmente dos locais onde'^'conseguiam al
gum trabalho para sobrevivência.

Nessa época, uma das mais importantes lutas contra

o desfavelamento foi na favela da avenida José Bastos, on
de moravam cerca de duas mil famílias, as quais nao conse-
guiram permanecer no local, apesar de terem resistido a
violência que se manifestava até durante a madrugada, quan
do os casebres eram derrubados por cima dos moradores.

Mais uma vez venceu o "poder dos donos".

No entanto, essa luta transformou-se num marco pa

ra os movimentos sociais locais, desencadeando a criaçao

de organizações em defesa do direito a condições dignas de

vida; por outro lado uma série de acontecimentos estava
forjando um despertar geral da'nação, paralizada pela re
pressão e violência, que se tornara programa de governo da
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ditadura militar implantada no país a partir de 1964.
Dessa luta da favela José Bastos, que teve apoio

de setores da Igreja Católica, de estudantes ■ universitá
rios, de deputados, do Movimeri\:o Feminino pela Anistia e
de outros moradores de bairros e favelas da Cidade, nasceu

um movimento denominado União das Comunidades da -Grande
Fortaleza, que conseguiu impedir mais de onze despejos,

numa época em que a repressão era muito violenta.
A União das Comunidades teve início em um encontro

denominado Xnterbairros, mobilizado pelo PC do B (Partido

Comunista do Brasil), na época - 1979 - clandestino, ao
qual se fizeram presentes algumas comunidades organizadas
como Jardim Nova Esperança, Dias Macedo e moradores da fave

Ia José Bastos, que esta em processo de expulsão.
Daí começaram a surgir outras entidades gerais,que

representavam segmentos do movimento, as quais logo se es—
facelaram, permanecendo apenas as duas entidades que serap

enfocadas: a Federação de Bairros e Favelas de Fortaleza e

a Jornada de Luta Contra a Fome.

"Então existia o Conselho Geral de Bair

ros, que tinha algumas associações e

conselhos de moradores ligados a ela;

existia a Federação Metropolitana de

Bairros, também reunia outras associa
ções de moradores; existia o chamado

Grupo Independente de Associação de Mo
radores, que era independente das ou

tras, mas ligada a outras; existia a

União das Comunidades da Grande Forta

leza; e existia a Associação Interbair
ros. Eram cinco agrupamentos, que cada
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um encai ir. avf forma diferente as

reivindica Ões para o governo munic^

pai e estadual, que era o que estava

mais presente, quer dizer todas as

reivindicações desembo-avam sempre

no muiicípio, que era o mais próximo
poder que existia das associações de
moradores e, tpmbém, do governo do

Estado, que taj.bém estava ligado, d^
.  r . ,,75retamente ao município."

A partir dessa época, os militantes do movimento
Interbairros, com um discurso de unidade, deram inicio ao
pT-ocesso de formação de uma entidade geral dc. moradores ue
ba:' ros e favelas.

Dessa luta participaram ativamente outras entida

des como, por exemplo, c União das Comunidades da Gran. e

Fortaleza, que sendo composta por uma força política diver
gente da força que compunha o movimento Interbairros, sem

pre apresentou propostas próprias de encaminhamento das lu
tas populares.

Neste percurso dos movimentos, rumo a sua organiza

ção, importantes lutas foram travadas, contribuindo para
acelerar o processo de organização.

Ainda em 1979, vários protestos, denúncias, mobil^
zações e abaixo-assinados foram realizados por moradores e
entidades como o Movimento Feminino pela Anistia e o Movi

mento Cearense Contra a Carestia (ver quadros 3 e 4 em ane

xo) .

Em 1980, continuam as-denúncias com relaçao as con
diçoes precárias de moradia e a organização dos bairros e
favelas continua evoluindo: moradores exigem do prefeito
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resposta á reivindicações, através de abaixo-assinados; m£
radores realizam atos públicos de protesto contra a falta
rip infra-estrutura; moradores promove; "passeata da lata

vazia", em vários bairros da íidade; moradores promovem
"passeata da lamparina", enfim a população estava em luta
pelos seus direitos ver Quadros 7 e 8 em anexo).

Em 1981, as comissões de moradores vão ã imprensa
e ao prefeito reivindicar condições dignas de moradia;alem

de participarem do I Congxesso de Entidades de Moradores

de Bairros e Favelas de Fortaleza (vrr Quadro 11 em ane

xo) , em 28 e 29 de novembro, com a participação de:

"16 associações de moradores, registra

das e reconhecidas pela comunidade,que

representavam e 29 associações em for-
~  „76maçao."

Nesse I Congresso foi eleita uma comissão Pró-Fed£
ração, para preparar o congresso de criaçao da Federação

de Bairros e Favelas de Foroaleza, convocado como II Con

gresso da Entidade, o qual se realizou em agosto de 1982,

com a participação de "720 delegados de base, representan-
77

do as 59 entidades de bairros e favelas."

Na ocasião do II Congresso, um grupo significativo

de participantes defendia a eleição direta para a Direto
ria da Entidade, feita nos locais de moradia. Mas, perde

ram a proposta e as eleições ocorreram no Congresso com d^
retoria escolhida para cumprir mandato, durante o biênio

1982/84. Também, houve, no Congresso, a aprovação do Esta
tuto e a definição do Plano de Lutas para o biênio.

Depois do II Congresso, a União das Comunidades da
Grande Fortaleza, que não conseguiu obter maioria e perde i
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todas as propostas apresenta iniciou um processo de de

cadência, enquanto organizaça..- geral que aglutinava em tor

no de si algumas associações de moradores.
No entanto, a União das Comunidades nao deixou de

existir de fato, uma vez que além de manter a direção em
algumas lutas, fazia oposição a forma de eícaminhamento da
luta dirigida pela Federação, bem como a cada congresso,
que ocorre ordinariamente de dojs em dois anos, concorria

à Qireção da Entidade com um programa definido.
No ano de 1983, num contexto de extrema miséria do

povo biasileiro, decorrente de uma crise econômica sem pr£

cede ates, aliada a questão da seca no Nordeste, surgiu uma
entidade denominada Jornac 3. de Luta Centra a Fome, que no

dia 19 de outulro de 1983, realizou a primeira de uma sé
rie de caminhadas com milhares de manifestantes em torno

de sua reivindicação principal:

"criação de frentes de trabalhos comuni
tarios para os bairros e favelas de

Fortaleza e do interior, sem abrir mão

da questão imediata de conseguir ali-
4- - ,.78mentaçao."

A situação era de calamidade pública, com muitos
flagelados vagando pelas ruas de Fortaleza ã procura de
trabalho e comida.

De acordo com um documento enviado ao Governador

do Estado do Ceará, datado de 19 de outubro de 1983, essa

entidade se define como:

"um movimento que engloba associações

de bairros, entidades religiosas, en
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tidades civis, parlamentares, persona
79

lidades, etc."

Com ampla participação de várias entidades, junta
mente com alguns grupos da Igreja Católica, baseados na
Teologia da Libertação - principalmente das Comunidades E-
clesiais de Base - CEBS, cujo V Encontro Nacional reali

zou-se em 1983, em Canindé-Ceará (ver Quadro 17 em ane
xo) a Jornada de Luta Contra a Fome manteve uma partici
pação ativa nesse ]ieriodo de desespero da população cearen
se, elaborando documentos, para ser entregues aos órgãos
públicosj mobij.izando passeatas, em torno das reivindica
ções do movimento e criando grupos de apoio aos flagela
dos (ver Quadros 17 e 19 em anexo).

Passado o periodo da seca, a Jornada de Luta Con

tra a Fome, que era o ressurgir da União das Comunidades
da Grande Fortaleza sofreu, novamente, uma queda enquanto

entidade geral, devido, principalmente, ao fato de ter con
seguido junto ã Sudene uma quantia considerável para a
construção de obras nos bairros e favelas, mes, a verba
ter sido repassada para a Federação, que era a entidade le
galizada.

A Jornada existia de fato, mas não era legalizada.

No entanto, continuou a ter existência na luta cotidiana

dos bairros e favelas, acabando por se transformar num mo

vimento de oposição a Federação de Bairros e Favelas, que
prosseguiu sua organização e realizou, em agosto de 1984,
o III Congresso da Entidade,

"com o objetivo de discutir algumas

questões básicas sobre as condições
de vida, bem como a conscientização e
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80organização política das comunidades."

Nesse ano de 196 ^ o problema da seca contribuiu

para que aumentassem as levas de flagelados, que começavam
a percorrer o interior do Ceará até chegarem em Fortaleza
ã procura de comida e trabalho, deixando um rastro de de
sespero, que se expressava nos "saques" a supermercados e
nas concentrações em frente das prefeituras á busca de so
lução para a calamidade de que eram vitimas.

A angústia dos flagelados se uniu ao grito do povo
brasileiro na luta por eleições diretas. A naçao inteira

saiu às ruas.

Em 1985, o problema dos flagelados diminuiu com as

chuvas que cairam no Ceara (ver Quadro 17 em anexo). Mas,
a crise do modelo economico nao se acabou com o advento da

"Nova República", que, apesar de ter funcionado como um ja
to de água fria na ebulição social em que se encontrava o
país, foi, aos poucos, demonstrando à população que a tran
siçao propalada como a salvaçao do pais era totalmente com
prometida com o capital e seus detentores.

Com a eleição da candidata do Partido dos Trabalha

dores - PT, partido de oposição, a prefeitura da cidade de
Fortaleza, os movimentos populares, que se dividiam entre

apoiar e fazer oposição á "Nova Republica", vivenciaram um
processo de acirramento de divergências, sem precedentes.

A Jornada de Luta Contra a Fome tornou-se um movi

mento de defesa ihcondicional da prefeita. Em alguns momen

tos perdendo sua autonomia de movimento,ao se identificar
com a administração municipal. Esta postura constituiu o
estopim, que dividiu a entidade, perdendo uma facção impor
tante na sua composição de forças.
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Por outro lado, a Federação de Bairros e Favelas
empunhou a bandeira do boicote à administração municipal e
*v.provou, incondicionalmente, todos os atos da prefeita.

Aqui, se coloca, claramente, uma questão de conce£
ção de mundo, que se reflete, não apenas na opção políti
ca, mas na prática politicí levada a efeito.

Nos movimentos populares esta questão se concreti
za nas diversas tendências políticas, fazendo com que e;- ,ls
ta, não s6 un^a divergência intramuros, mas uma guerra aber
ta entre as diferentes linhas de atuação.

Segundo depoimento de uma diretora da Jornada de
Luta Contra a Fome:

"A Jornada acabou se transformando numa

entidade geral que congrega várias as
sociações, em função da insatisfaça©

que o pessoal tinha com reláção á Fed£
raçao."

81

Esse movimento de oposição á Federação de Bairros
e Favelas de Fortaleza culminou num processo de legaliza

ção da Jornada de Luta Contra a Fome, iniciado a partir da
aprovação desse ponto no I Congresso, realizado em outubro
de 1987, pela Entidade, que, nessa ocasião, teve seu nome
mudado para "União das Comunidades da Grande Fortaleza,uma
Jornada de Luta Contra a Fome, a Opressão e a Exploração".

Também em 1987, em dezembro, a .Federação de Bair
ros e Favelas de Fortaleza, realizou um congresso extraor

dinário - o V Congresso da Entidade, para encaminhar nova

eleição de diretoria, visto que a diretoria eleita em
1986, por ocasião do IV Congresso, foi contestada judicia^
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mente pela chapa de oposição, que alegou a ocorrência de
fraude e suborno.

Como se vê, o movimento é marcado por divergen-
qu,0 iiao se dao apenas no nivel das entidades gerais,

mas no cotidiano da prática das entidades, organizadas ou

não.

5.3.b) Entidades isoladas do processo de luta coletiva

As entidades não vinculadas a nível metropolitano,
geralmente denominam—se conselhos comunitários ou conse
lhos de moradores.

O isolamento do processo de luta coletiva refere-

se a uma questão política de compreensão da realidade, ou
seja, elas se julgam "a-políticas" por considerarem ser
possível assumir uma atitude neutra diante da realidade,
uma vez que consideram a politica como sinonimo de corrup

ção.
Castells faz uma distinção entre política e polít^

CO, sendo que:

"o político designa a instância pela
qual uma sociedade trata as contrad^
çoes e defasagens das diferentes in^
tâncias que a compÕe, e reproduz as^
leis estruturais ampliando-as a ass£

gurando, assim, a realização dos in-
82

teresses da classe dominante."
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E,

"a política designa o sistema de rela
ções de poder. O espaço teórico do
conceito de poder é o das relações

de classes. Entendemos por poder a

capacidade de tima classe social em

realizar seus interesses objetivos

específicos às custas dos outros,Por
interesses objetivos, entendemos o

predomínio dos elementos estruturais
(que definem por sua combinação, uma
classe) sobre os outros elementos

-  ..83que estão em contradição."

Essa pretensão de ser a-político já é uma postura
política de omissão diante da realidade, que favorece os
interesses da classe dominante.

No entanto, ainda se acredita (não só no senso co
mum, mas no pragmatismo) existir a possibilidade de se as-
sumi-r uma postura neutra diante de determinada realidade.

Esse pensamento contrapõe-se a uma compreensão cla_s
sista da sociedade de classes e, portanto, a uma das ques
tões fundamentais deste estudo. Nas o isolamento dessas en
tidades do processo de luta coletiva é um aspecto que nao
pode ser desprezado na análise aqui proposta, ja que con
tribui para o entendimento do processo de formação de ideo
logias dominadas.

Algumas dessas entidades se organizam e se articu
lam estritamente no local de moradia e exclusivamente em
torno de questões que se referem á reprodução individual
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da força de trabalho, sem, no entanto, relacioni-la à es
trutura e/ou à superestrutura da sociedade, considerando-

se neutros diarj üe da conjuntur -, ou ainda "a-polí ticos".
Mas tambéj rá cutias que se inserem no processo de

luta coletiva naquelas ocasiões em que o beneficie reivin
dicado poderá ser usufruído por determinado grupo.
Ambas, porém, possuem lama característica comum: é o fato
de estarem atrelada a um tutor e dependenies dele, poden

do ser este tanto u: a pessoa, como uma instituição.

Assim, podemos observar que existem entidades de

moradores, mantidas por nm determinado político ou por uoa
pessoa comprometida com e.le, mas, existem outras que giram
em torno de instituições públicas, implementadoras das po
lít.;.cas sociais governamentais, como, por exemplo, a Le

gião Brasileira de Assistência (LBA) e, recentemente, a
Secretaria Especial de Ação Comunitária (SEAC), sendo esta
responsável por grande número de associações criadas a par
tir de 1986, para tornar viável o programa nacional de dis
tribuição de leite a famílias carentes, através do traba
lho realizado pelas associações, que consiste em: cadastra
mento dos interessados, seleçáo dos beneficiados e repasse
a estes dos tíquetes, que são trocacos pelo produto nos
distribuidores.

Existem também outras instituições governamentais,

que atuam nos locais de moradia, sendo, porem, as acima c^
tadas as que têm uma atuação mais efetiva.

Essas entidades, embora apresentem diferenças en

tre si, são aqui analisadas através do que as torna seme
lhantes: o isolamento do processo de luta coletiva.

Messe sentido, não faremos distinção entre entida
des, criadas e mantidas por um determinado político ou pes
soas a ele atreladas, e as que existem em função dos pro-
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gramas implamcntiaclos pelas instituições assistenciais
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6 - IDEOLOGIAS DOMINADAS NO PLANO DA ORGANIZAÇÃO
DOS MOVIMENTOS POPULARES URBANOS

Nesse capítulo procuramos resgatar a linha de a-

tuação das organizações pesquisadas, para poder compreen
der, a partir da visão de cada uma delas, em que consiste
a sua prática política, qual o objetivo de sua atuação, co^
mo agem na correlação de forças e quais as perspectivas de
transformação social por elas vislumbradas,

Atra/és dessa análise procuramos detectar as for

mas de prática política que contribuem para a formação de
uma ideologia das classes dominadas, sobretudo enquanto
processo de conquista de hegemonia.

Na construção desses instrumentos analíticos esco—
l.iemos quatro aspectos, quais sejam: relação d^ poder en
tre agentes; relaçao movimentos populares/administrações
municipais; pr* tica política dos movimentos populares urba
nos; e perspectiva de transformação da sociedade.

1. Relação de poder entre agentes
Esse aspecto trata da direção/organização dos movi

mentos, nao com o objetivo de d-screver a sua estrutura o^
ganizaciona: , mas de analisar como se dão e como são vis
tas as relações no seio da organização, centre dirigentes e
base, assim como dentro .o movimento entre associações e
federações.

No entanto, para proceder a essa analise e necessa

rio resgatar a forma como a entidade se organiza.

144
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A organização expressará um processo de .ideologia
em formação se as relações de poder forem democráticas, de
caráter bidirecional e horizontais, nao autorita^^ias, nem
còoptativas.

2. Relação movimentos populares/administrações municipais
já que os movimentos populares urbanos têm como in

terlocutor/opositor os aparelhos de Estado (Governo), é im
portante analisar que relações se estabelecem entre movi
mentos populares e apare h^^s administrativos.

Nesta relação enfocaremos o aspecto reivindicação/
conquista não para descrever apenas a relação problema/so-
lução, mas para analisar até que ponto existe superação
dos limites desta relaçao e de que forma se expressa.

Nesse item também procuramos detectar a proposta
político-partidária das entidades estudadas, através da a-
nálise das posições políticas assumidas por essas entida
des em cada conjuntura.

A organização expressará um processo de ideologia
em formação se as relações existentes entre movimentos po
pulares urbanos e aparelhos administrativos não forem int£
grativas, nem cooptativas, ou seja permaneça clara a neces
sidade de manter a autonomia frente ao Estado, embora nao

se postule o isolamento.

3. Prática política dos movimentos populares urbanos
Sendo a ideologia guia da ação (axiologia), torna-

se essencial examinar a prática dos movimentos em ■ foco,
assim como a visão que dela tem tanto dirigentes como base.

Neste sentido, procurámos resgatar através de de
poimentos o que os militantes entendem por pratica politi-
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ca e até que ponto essa prática defende ou não os interes
ses da classe trabalhadora.

A organização expressará um processo de formação
de ideologia se sua prática for política (consciente, sis
temática), superando as ações fragmentárias , de carater a-
penas receptivo, tornando-se reivindicatória/contestatória,
exigindo direitos e expressando, pelo menos no plano da
consciência dos dirigentes, os interesses da classe traba-

Ihadoia.

4. Perspectivas de transformação social
Admitindo que a prática política, vista a parti'"

dos interesses das classes dominadas, visa a transformação

da sociedade, e necessário analisar -ite que ponto a prati

ca dos movimentos populares urbanos contém uma perspectiva
política de classe, que contemple no horizonte, uma trans-
fortnaçao da sociedade capitalista.

Entretanto, para definir que determinado movimento

está imbuído dessa perspectiva de transformação social, e
necessário usar como critério sua vinculação a luta de
classes, mediante uma prática política de combate a socie
dade capitalista, através do enfrentamento com os poderes
públicos que a viabilizam pela sua adaptação ás novas de
mandas que vão surgindo a partir das relações sociais.

A organização expressará um.processo de ideologia
em formação se contiver, tanto no plano discursivo quanto
prático de seus dirigentes e base, a perspectiva de uma so
ciedade distinta da sociedade capitalista, ou seja, uma

perspectiva de sociedade não-antagonica aos interesses da
classe trabalhadora e antagônica aos do capital.
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6.1»a) Federação, de liairros e Favelas de Fortaleza FBFF

1. Relação de poder entre agentes

A Federação de Bairros e Fa/elas de Fortaleza e
uma entidade geral que aglutina varias entidades de bair
ros e favelas da gra de Fortaleza.

A diretoria a Federação e composta por dezenove

membros efetivos e cuatro suplentes, eleitos em congresso,

com prazo de mandato de dois anos, para executar as ativ^
dades da Entidade, conforme artigo IQS § 2^ das emendas a
provadas na Reunião Extraordinária do Conselho de Repre
sentantes do dia 16 de Julho de 1986.

O Conselho de Representantes é composto pelo pre
sidente de cada associação de moradores e, na ausência
deste, do vice-presidente.

Segundo dados obtidos em entrevista, em junho de
1986, o Conselho de Representantes da Federação de Bair
ros e Favelas de lortaleza, contava com 255 representan^

tes, correspondentes ao numero de entidades filiadas a Fe_
deração. Este conselho reúne-se ordinariamente de dois era
dois meses.

O seguinte depoimento resume o mecanismo de fün-r
cionamento da estrutura da FBFF:

''Os Congressos da Federação determinara
a política geral da entidade, quais
são as questões principais que devem

ser abordadas. Depois do Congresso,
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nos realizamos o plano tático, quer

dizer, como nos vamos executar aqu^
Io que foi decidido do ponto de vis
ta politicç. Então, nos fazemos, a
diretoria elabora o que integra as

coisas principais e leva pra o con

selho. Se o conselho achar que o

principal nao é aquilo, ai nos va
mos ter que justificar de novo. En
tão, a gente fica, às vezes, num
certo vai e vem, mas é o que é voce
chegar no mais consensual.

Segundo o depoimento acima, apesar das propostas
serem submetidas à aprovação do Conselho, se este nao con
cordar com o que foi apresentado, a diretoria tem "que
justificar de novo", até que se che/ue num consenso.

Mas, até que ponto essa atitude de "justificar de
novo ' sugere uma certa impôs Lção da diretoria para que o
conselho aceite o seu pensamento?

A no3S0 ver, para a diretoria, o conselho não te
ve capacidade de entendex* o que ela estava querendo apro
var, pois se a proposta fosse questionável a atitude dian
te da recusa do conselho seria discutir com ele e a par
tir daí formular outra proposta.

Mas, parece que ao concelho cabe apenas aprovar
para legitimar o que foi planejado pela diretoria, não
lhe competindo reprovar.

Assim sendo, essa é uma atitude que não tem Impl^
caçSes somente nas questães de organização interna, mas
reflete-se também na prática pol^tic. ,.



149

2. Relação Federação de Bairros e F las/adminlstraçoes
municipais

Segundo depoimento de um membro fundador da FBFF;

"Todos js prefeitos que nós acompc^nha-
mos jã com o processo de formação da
Federação (nós começamos exatamente
com Lúcio Alcântara), todos eles ten

tam dominar o movimento, controlar pra

evitar o máximo de exigência em t. rno
85

da prefeitura."

Essa dominação, segundo o entrevistado, se da in

ternamente ao movimento, ou sejo existem falhos militan

tes, "cabos eleitorais" dos prefeitos, que'participam das
associações para tentar coopta-las.

"os prefeitos sempre ej.es tentam se sa

ir dos problemas, não resolver os pro
blemas. Nenhum deles, nem LÚcio Alcân
tara, nem Cesár Neto, nem Barros Pi
nho, nem a Maria Luiza, eles acham que

não têm responsabilidade diante dos

problemas que existem no município,que
a responsabilidade é do Sarney; 'ou era
do Figueiredo; ou era do Tasso Jereis-

sati; ou do Gonzaga Mota; ou do Virgi-

lio. Quer dizer, os prefeitos eles nao
.,86

tem responsabilidade quanto a isso."
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Mas até que ponto os prefeitos s ,o os responsá
veis pelos problsiTias do rnunicipio? Nao estariam estes vi^
culados a uma questão estrutural? Colocar os problemas ur^
banos como culpa dos prefeitos nao seria uma tentativa de
escamotear as suas verdadeires causas?

A nível de djscurso, a referida entidade tenta

mo£;.trar autonomia diante do aparelho administrativo, mas

em alguns momentos deixou-se cooptar pelo poder dominante,
inclusive divulgando e participando de políticas governa
mentais, assi^.i como atu"j.ndo enquanto entidade em camoa—

nhas eleitorais de parx-i dos e candidatos comprome uidos

com a preservação da sociedade capitalista.
No entf ito, essa subordinação aos poderes públi

cos instituídos nao se deu em relaçao a todas as adminis

trações municipais estudadas.
Com relação ã última administração, que teve, ao

contrário das demais, uma prefeita eleita pelo voto dire

to, a FBFF manteve-se unida ás forças políticas que tenta
ram desestabilizar a administração.

Nesse sentido, assumiu durante essa administração

uma posjura de reprovação a todos os atos da Prefeita, pa
ra o qual tomamos como exemplo a reportagem contida no
Quadro 26 em anexo, que relata sobre uma passeata de rei
vindicação a prefeitura, promovida pela FBFF, terminada
em tumulto pelo "fato da prefeita Maria Luiza ter descido
pa a falar com os manifestantes e nao so com alguns repr^
sentantes", tendo sido "interpretada pela FBFF como des
respeito ao encaminhamento acotado por aquela entidade .
Ao conseguir sair do tumulto e tomando ciência do proble
ma, a prefeita recebeu em seu gabinete os representantes
designados pela FBFF, a qual teve reportagem na imprensa
para denunciar "o desrespeito" da prefeita para com a en—



151

tidade.

Essa postura de contribuir para desgastar a "Adm^
nistração Popular", manifestava-se em qualquer oportunida

de, inclusive por ocasião de entrevistas realizadas para
este estudo:

"...Mas,-há também, uma negligência to
tal do uso d. s recursos que são dest^
nados ao Município hoje. Então, e3:is-
tem enormes somas de recursos que são

colocados para o município. O governo
federal ele segura os impostos e não
nos passa diretamente, mas existe uma

soma enorme ie projetos que sao desen

volvidos pelo município e que, no en

tanto, as organ-zações populares que
colocam inúmeras sugestões não ve as

suas reivindicações atendidas, mesmo
com projetos que têrr. aí dinheiro. Tem
dinheiro do BIC, dinaeiro não sei de

que, banco não sei da onde, entendeu?
„87

tudo quanto e banco."

E concluiu dizendo,

"Então, acho que hã um desinteresse do
■rroverno, principalmente do município,
no sentido de atender as reivindica-

—  1 II88çoes populares."

Vale ressaltar que esta afirmação refere-se as ad
ministrações municipal e estadual em vigor na ocasião, ou
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seja à 'lAdministração Popular" e ao Governo Tasso Jereissa
ti".

Mas, rao seria negar a história da própria luta
reivindicativa dizer que um representante dos interesses

monopolistas no poder tem um maior compromisso com as rei
vindicações populares, do que quem possui uma história de
luta ao lado das classes dominadas, embora esteja no po

der?

,.t>nrr.nri. a entidade ainda pode ser caracterizada

pela denuncia (ver Quadros anexos), apesar de apresentar
incoerência entre discurso e prática.

3. Prática política

ri

k.

"A Federação é uma junção de várias for
ças oolíticas, então nós temos várias
pessoas do PC do B, eu sou do PC do B,
temos muitas pessoas do PMDB, militan

tes mesmo que atuam e têm interesses
políticos-, inclusive eleitorais, part^

cipam da diretoria da Federação; temos
pessoas do PDT, que atuam também nesse
objetivo de atuaçao realmente políti

ca; temos pessoas, também, que não têm
atuação partidária. Então todas têm in
teresses diferentes... Quer dizer, e

uma variação muito grande, já executa
mos algumas vezes o plano de orienta

ção de Associações, de formação de li
deranças, de discussão dos problemas
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da cidade, de quem é que é responsá
vel, de que tipo de recursos tem no

município, mesmo com essa debilidade

aí, essa questão de que o governo f£
deral fica com todos os recursos,mas

quais recursos chegam ao município?
como eles poderiam ser melhor apro

veitados? Tudo isso a gente tem dis-
8 9

cutido."

Apesar da Federação ser uma "junção de várias for
ças", conforme é citado no depoimento acima, a força predo
minante é do PC do B - Partido Comunista do Brasil, qu

orienta a citada entidade de acordo com sua política.
Ao ler o depoimento acima, nota-se que se entende

por prática política a ligação partidária, individual, dos
militantes, assim como um conjunto de ações que dizem res
peito ás atividades executadas pela entidade, para atender
o objetivo imediato de lutar por melhoria nas condições de
vida.

Dessa forma, são entendidas por prática política
as atividades de encaminhamento burocrático, organizativo,
ou educativo, que se relacionam ao objeto de atuaçao da

entidade.

"Fizemos quatro cursos iniciais, cada

qu^l com 20 associações de moradores.
Cursos sobre direitos do cidadao na

quela área, principalmente ligado a

questão do uso do solo. E depois, fi

zemos um outro curso, esse já com o

Instituto dos Advogados do Brasil
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(lAB), com a íederação de Órgãos para
a Assistência Social e Educacional

(FASE) e com a Associação dos Geógra

fos do BrasilCAGE) . São entidades que
têm dado assecsoramento quase que per

manente a Federação. (...) também nos

temos partic.-pação em inúmeros progra
mas do governo..."

Como se vê, a entjiad^ está vinculada ao governo,
não só devido ao fato de paxcicipar de programas governa

mentais, mas até mesmo de defender a ação do governo etra-
vés desses orogramas, e compactuando com seus métodos de
atuaçao, quer na escolha dos beneficiários, quer na presta
ção da assistência, a qual se Xaz de forma clientelista,v^
sando a troca de "favores": a assistência trocada pelo vo
to, pela submissão, pela fidelidade íios donos do poder.

Na avaliação da entidade, esse tipo de acesso ao

governo é considerado como um avanço, como uma conquista
de espaço de atuação, embora cada vez mais se distancie da
defesa dos interesses da classe dominada, ã medida em que
se compromete com o governo.

"A Federação conseguiu, assim, ir abar
cando um espaço maior. O pessoal ali

da Jornada, aquilo ali não tem jeito
,.91

nao. Ali vai ser sempre daquele jeito."

Os militantes da Federação julgam que a atitude de

manter autonomia perante as políticas governamentais e um
atraso político.

Não parece existir nesse caso uma pratica coerente.
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sistemática e consciente, mas sim oportunista; "barganha-

se" com o poder dominante e pratica-se o assistencialismo

para assegurar a hegemonia do movimento, através da domina
ção que o repasse de benefícios assegura.

No entanto, assim como é contraditório o contexto
de relações no qual sé. insere, também o é essa :forraa de a-
tuaçãb, -porque pode' suscitar em seus atores o despertar
para uma consciência de classe.

Quando Isso ocorre, conforme pudemos observar, ha -

na maioria dos casos - duas formas de proceder: uma,e art^

cular um conjunto de forças para concorrer ás eleições e
tentar ganhar a diretoria; a outra, é um rompimento com a
entidade e um engajamento em outra que se supõe mais com

prometida com os interesses da classe trabalhadora.

4. Perspectivas de transformação social

"... o pessoal do conselho acha que nao

é a questão principal discutir se é ca
pitalismo, se é socialismo. Então, a
gente nao tem levado essa discussão

por conta da confusão. A nível da Fed£
ração nós não podemos levar, porque ai
a gente briga com todo .mundo,entendeu?

Então, nós estamos na discussão inter
na, na diretoria da Federação, que tem

92
uma visão mais unificada, entendeu?"

Nesse depoimento, aspectos fundamentais sao aborda

dos como secundários e sem importância.
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Para evitar o risco de divergência e possível de-
sestruturaçao da Entidade nao se discute a questão das re
lações sociais, descartando-se assim a compreensão do pro
cesso de luta, inserido na estrutura social e, portanto,de_
terminado por ela.

Escamoteando a questão da estrutura cai-se docil-

mente no jogo da dominação, que nesse sentido gira em tor
no da relação problema/solução.

No depoimento acima também está explícito que a
discussão faz parte das atribuições da diretoria da entida
de e não do conjunto de seus membros. A diretoria resgata

para si o direito de pensar pelos outros, constituindo-se
numa vanguarda cuja tarefa e pensar e determinar o que de
ve ser feito.

Então, o que significa o conjunto dos explorados,

se até no plano do discurso são "massa de manobra" das van
guardas? Pode a luta contra ^ exploração ocorrer de forma
alienada e alienante?

Mas, pelo menos a nível de vanguarda, a questão da
estrutura econômica da sociedade e abordada, embora nao s^

ja compreendida em sua totalidade.

"...É uma solução paliativa também, por
que nós achamos que'não tem solução
nesse atual modelo econômico que vive
mos no país, não tem condição: um cap^

talismo dependente brasileiro, não per
mite nem que a própria burguesia bras^
leira se livre do imperialismo, enten-

deu?"
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1) Entidades filiadas k Federação de Bairros e Favelas de
Fortaleza

1. Relação de poder entre agentes

As entidades pesquisadas que são filiadas a Federa
ção ainda reproduzem uma pratica burocrática e autoritá
ria, no que se refere a relação de poder entre agentes.

Os dirigentes ou lideranças comunitárias se colo
cam muito distantes da base e assumem uma postura persona

lista diante dela.

"Eu, pelo menos aqui dentro do meu

bairro eu já tenho levado de dois on^
bus cheio de moradores para partici- ^

par de passeatas, participar, assim,

de eventos, de atos públicos; aqui

mesmo eu sempre puxei muito as coisas

prá cá, prá poder o povo entender que
a gente tinha necessidade mesmo de se

organizar."

Mas, esse personalismo não parece estar sendo ques
tionado. Ao contrário, parece que, para eles, a direção

tem que se impor à base.

"Direção de associação precisa ser pes
soas fortes e que tenham coragem de

lutar e que entendam tanto da questão

política partidária, como da questão
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política da necessidade e se a gente
não tem na direção da associaçao pe^
soas desse nível nao vai prá frente

95
as lutas do bairro."

Esse depoimento vem corroborar com o anterior, no

sentido de reduzir a luta coletiva à atuação dos dirigen
tes.

Novamente mostra-se o personalismo que perpassa a

luta coletiva, dificultando a relação direção/base, na
qual a direção se coloca distante da base, o que geralmen
te contribui, tambéiu, para não estar ao lado da base no
que se refere a defesa de seus interesses.

2. Relação entidades filiadas ã Federação/administrações
municipais

Diferentemente da Federação, as entidades a ela f^
liadas percebem alguma mudança nas relações travadas entre
a atual administração municipal e as administrações ante

riores a ela.

"No tempo do Lúcio Alcântara, César Ne
to, as coisas através da prefeitura
eram muito fechadas. O palácio do Go
verno também era muito fechado, nin

guém tinha acesso. NÓs não vamos di
zer que a gente tinha acesso nessas £

poças porque a gente nao tinha. Quan

do a gente fazia uma passeata, preci-
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sava ver, era cordão d- policia de um

lado, na frente, atrás e nós coagido
no meio daquele batalhão de polícia,

como que nós fosse assim uns verdade^
ros terroristas, não sabe?(...) hoje
nós tamos aí com as portas dos orgãos

públicos aberto agradeça a nossa re-
96

sistencia dentro do movimento popular."

Aqui,percebe-se uma certa consciência da importân

cia dos movimentos reivindicatórios na correlação de for

ças .

Mas, apesar de reconhecer qu'; houve uma mudança en

tre as administrações municipais com prefeitos indicados e
a administração municipal com prefeita eleita, a mesma mi

litante que deu o depoimento acima entra em contradição

mais adiante quando pondera:

"Agora mesmo, nesse momento, nos vamos

puxar uma luta muito forte em cima da

questão do transporte, né?, que neste

momento está necessitando porque o

trabalhador não agüenta mais; o traba
lhador tem um salário achatado, nó? e

quando aumenta, não aumenta so trans
porte; aumenta tudo, aumenta tudo que

o trabalhador consome na vida; o au

mento é lá nas nuvem; então não dá
mais prá agüentar. Agora, a nossa pre

feita, quando ela não estava na pre
feitura, ela puxava greve em cima de

tudo, ela falava que os prefeitos e-

ííii
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ram bionicos, eram prefeitos dos em

presários e hoje ela tá fazendo pior
do que os prefeitos bionicos, do que

LÚcio Alcântara, do que César Neto.
O Lúcio era um prefeito da ditadura,

mas era um prefeito que atendia as

comunidades e o césar Neto temia, a_s
sim, o povo. O prefeito Barros Pinho

teve lá um aumento, mas as comunida

des deram uma prensa e ele voltou

atrás o que ele tinha assinado, né?
E a prefeita tá aí todos os mês ela
assina um aumento de ônibus e isso e

97
um absurdo."

Mas, segundo o Jornal O Povo, ano LX, n^ 19,081,de

'l6 de "^agosto de 1987 (ver Quadro 29), os reajustes de ôni
bus haviam sido realizados em todo o Brasil, a exceção de
Fortaleza, que naquela ocasiao adiou o aumento designado

pelo Governo Federal,

No entanto, ao falar sobre o relacionamento com as

administrações municipais

"a relação daqui da associação quando
eu estava na diretoria era boa, por

que nôs temos que lutar pelos nossos

objetivos, mas tembém temos que- sa
ber negociar. É, nós nao podemos lu
tar e sermos radical, ura radical fe

chado, entendeu? NÓs temos que lu
tar, mas também temos que sentar prá
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negociar- e a gente tem que abrir mao

também daquilo que a gente ve que na

quele momento nao pode ser atendido,

aquela reivindicação naquele momento,

mas que poderá ser atendida uma ou
tra coisa. Então, esse ponto de vis

ta da gente entender as dificuldades

que enfrenta o nosso pais é muito im
portante também prá negociação e prá
as conquistas das reivindicações do

98
nosso bairro, nao sabe?"

Entretanto, essa compreensão das dificuldades en
frentadas pelo pais e da impossibilidade de atendimento de

determinadas reivindicações foram válidas, em algumas oca
siões, no relacionamento com governos e órgãos públicos mu
nicipais, estaduais ei, federais, mas não existiram no rela
cionamento com a "Administração Popular" - 1986-1988, com

quem se mostraram durante os dois primeiros anos estudados

(1986 e 1987) "radical fechado" mesmo.

Portanto, pode ter havido uma incoerência entre o
que foi dito e o que foi feito; ou, então, esse "saber ne-
giciar" significa "saber com quem negociar".

3. Prática política

No tocante à prática, essas entidades abordaram a

forma como as lutas são encaminhadas, o que,geralmente, se

faz através de oficios e abàixo-assinados, enviados aos or

gãòs públicos.
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•  . ? Quándo^.se trata .de umai-luta-mai5 .abrangente",. -.ria
qual.Jestãovéngajadas várias associaç.õaa-de moradores,

"as associações faz, cada qual faz o
seu documento, cada qual faz um ofi

cio colocando o seu ponto de vista,

então entrega para a Federação e a
Federação faz a mobilização de todas
as associações através dos lideres

dos bairros; ou doe presidentes das

associações prá pod^ r a gente encam^
99

nhar todo mundo de mao dada na luta."

Em geral essas entidades entendem, como uma de

suas principais atribuições, o repasse de benefícios para
os associados, resumindo, ãs vezes, nesta tarefa a defini
ção de uma associação de moradores, de tf,l modo que nao
concebem uma associação que não disponha de qualquer bene
fício para ser oferecido aos socios.

4. Perspectivas de transformação social

Pelo que pudemos observar essas entidades nao pro

curam estabelecer uma vinculação entre a luta por melhores
condições de vida e a luta para transformar a sociedade ca
pitalista.

Embora admitam que também lutam pela transformação

da sociedade, essa questão não é abordada com clareza:

"O povo já tão bem esclarecido da soci£
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dade, da realidade que a gente enfren

ta, não sabe? Quando a gente faz uma -
reunião, é muita gente mesmo partici

pando, cada qual dando a sua opinião,

não sabe? uma coisa que a gente ja

abriu muito o nivel de consciência do

povo, não sabe?

Nos discursos, não encontramos nenhum outro depoi-r

mento que aborde essa questão, o que significa que nao e

um assunto que está sendo colocado na ordem do dia dessas
entidades.

e.l.b) Jornada de Luta Contra a Fome - JLCF

1. Relação de poder entre agentes

Até outubro de 1987, a Jornada de Luta Contra a Fo

me era uma entidade geral não legalizada, apesar de ser le
gítima.

Desde sua criação, a entidade fazia críticas às or
ganizações tradicionais e quando do seu primeiro passo par-
pa a legalização, no I Congresso realizado pela entidade,
mantinha uma proposta de se organizar através de cole^iado,
quer no âmbito da entidade geral, quer das diretorias de
entidades locais.

Questionando as organizações tradicionais, onde e

reproduzido o poder autoritário, disse uma militante da r£
ferida entidade:
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"A gente ta pensado em mudar essas

diretorias e fazer diretorias •cõJ.e-

giadas, apesar de já termos tido
uma experiência que nao funcionou."

101

A depoente considera que essa questão da direto

ria hierarquizada está se tornando uma coisa séria, pois,

"A experiência que nós temos, pelo m£
nos quando é diretoria hierárquica,
com presidente, tesoureiro, secretá
rio, etc., é que o pessoal assume to
talmente a ideologia da classe domi-

mante e repassa isso para a comunida

dáde. Então nós estamos enfrentando
f  . f , ,,102problemas seríssimos nesse nível."

Com a alternativa das diretorias colegiadas, colo

ca-se um novo empecilho que a entidade tem como meta diss^

par:

"O colegiado é o seguinte: você teria
que ter um nível de consciência, de
comprometimento muito grande, por

que. não tem vamos dizer assim ofici
almente aquela obrigação. Isso levan

ta uma outra questão, que o pessoal
reproduz muito, que é o seguinte: é
a questão, por exemplo, da autorida

de que um cargo, lima eleição, te da.

Por exemplo, se você foi responsabi

lizado prá aquilo, o pessoal tem um
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^  ..103comportamento diferente."

Essa estruturação da entidade está sendo construí
da num processo de questionamento muito importante para o
crescimento do movimento como um todo.

Aqui, está havendo uma resistência á reprodução
dos valores burgueses no que se refere ao exercício do po
der, já que o questionamento sobre a estrutura da entidade
parte de uma consciência da dominação.

Embora em formação, essa postura demonstra a inten

ção de construir relações de poder democráticas entre os a
gentes, as quais possibilitarão que a direção, ou colegia-
do e á base, compartilhem as responsabilidades do compro
misso de travar uma luta política de classes contra a dom^
ção burguesa.

2. Relação Jornada de Luta Contra a Fome/administraçoes
municipais

Sobre as administrações municipais anteriores a

1986 - primeiro ano da atual administração — e consenso en
tre os militantes da entidade que:

"as administrações anteriores não ti
nham interesse em atender as reivin

dicações do movimento popular e sem

pre só atendiam na base da pressão,
104

dependendo da dimensão do movimento."

Mas, mesmo não tendo interesse em atender as rei-
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vindicações, a ponto de se esconderem das . manifestações

que freqüentemente aconteciam em frente ao Paço Municipal
(ver quadros anexos), esses prefeitos utilizavam formas de

cooptar os movimentos, que consistiam, sobretudo, em fin
gir ignorar as manifestações, mas na realidade tentar aca-
bar com elas, atendendo reivindicações feitas através de

ofícios, entregues por pequenas comissões de moradores e/
ou infiltrando pseudo-lideranças comunitárias no seio das
organizações para tentar desarticulá-ias.

f^esse sentido, a entidade manteve uma postura ' de

autonomia frente a essas administrações.

já com a "Administração Popular", segundo o depoi

mento abaixo:

"o movimento tem conseguido vitórias
sem ser através de pressões. .Mas,
isso não é dádiva não. É fruto de

.  ̂ ..105todo esse processo de luta."

Essa visão de que a vitoria dos movimentos nao e

uma dádiva, mas uma conquista, demonstra uma certa consci

ência da.importância das lutas reivindicativas na correla
ção de forças presentes nas relações sociais.

Ainda referindo-se a atual administração, auto-de-

nominada de "Administração Popular", fez-se o seguinte
questionamento:

"Agora, a administração podia fazer muj^
to mais do que tá fazendo. Podia, por
exemplo, em termos de educação popular

(é um negócio, assim, que eu acho da
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maior importância) ter um projeto de
educação popular, educação de adul

tos nos bairros e que poderia tá a
serviço do movimento popular, consc^
entizando, alfabetizando as lideran

ças. Mas, não tá fazendo isso. Em
termos mesmo, assim, de reivindica

ções primárias existe, ainda, um jo
go; por exemplo, c:s bairros da Jorna

da são muito discriminados, porque

dizem que por trás estaria a posição
política do PRO, que é um . partido

106
clandestino."

Esse alerta sobre a educação popular e uma reivin
dicação, que se relaciona diretamente a formação da consc^
ência de classe, e que é uma preocupação inerente á luta
pela transformação da sociedade.

Mas, apesar de fazer críticas a atual administra
ção, a entidade colocou-se ao lado da prefeita, inclusive
implementando algumas políticas adotadas.

No entanto, na visão dos militantes, eles nao per

deram a autonomia de movimento, na medida em que se mani

festavam e realizavam atos de protesto enquanto tal. O que

aconteceu, segundo o depoimento abaixo, e que:

"e um fato inédito esse negócio de Pre
feitura aqui, né? nunca se passou por
essa experiência antes. Então e uma
coisa que merece estudo, merece um a-

profundamento (isso a gente nao teve

tempo de fazer, ainda, envolvido ai
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com os problemas). Mas, é a relação
instituição/movimento popular quan

do ha um casamento de interesses do

movimento com a instituição, quando

bate. Então, por exemplo, olha, um

órgão não te atende, nao atende uma
reivindicação desse movimento. Nao
atende por que? porque não tem .di- '
nheiro. Bom, mas ai o povo ve por

que. No caso da SUMOV ( Superinten

dência Municipal de Obras e Viaçao)

é por sacanagem lá. Mas aí como e
que faz? você mobiliza o povo e vai
prá SUMOV pressionar; a burguesia
que tá fazendo aquela campanha tod^
nha prá desgastar a administração,

ç, ela vai se aproveitar daquilo ali,

se apropria daquela . manifestação

ali prá fazer o uso que ela quer,ló
gico. Então á uma situação delica
da, não que o povo não deva fazer,
mas ai a gente teve que encontrar

107
outras formas de pressão, entendeu?"

Mas será que eram os interesses da instituição se
melhantes aos dos movimentos? ou a identificação se dava

entre esta tendência dos movimentos e o grupo político que
naquele momento ocupava o poder municipal e tinha que via

bilizar a máquina administrativa, mesmo estando ideológica

mente ao lado das classes dominadas?

A nosso ver o que aconteceu não foi uma identifica

ção entre os interesses da instituição e os do movimento,
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mas uma ocupação do poder municipal por pessoas que tem um
compromisso efetivo com as classes subalternas.

Nesse sentido, a Jornada perdeu a noção de totali
dade e agiu como se estivesse a serviço de um poder revolu
cionário, numa sociedade revolucionária.

No entanto, uma coisa fica clara: a preocupação da

entidade em confrontar com os interesses da burguesia.

3. Prática política

Essa entidade tem demonstrado uma constante preocu

pação com a prática espontânea e procurado desenvolver
ações conscientes e combativas.

"A riqueza do nfovimento popular, princ^

palmente, do movimento de bairro, que
*

arregimenta o pessoal da periferia e

em cima de reivindicações imediatas.
Geralmente, o processo de conscientiza

ção de luta ele começa a partir de uma
ação externa, por exemplo, um -.despejo
que ameaça a comunidade, ou por falta

das mínimas condições de moradia. En
tão, a luta geralmente se inicia é no
processo de.luta, no processo de rei

vindicação é que vai havendo, então, a
conscientização maior e daí surge a
necessidade de forraaçao de uma organi

zação.. . Agora, nesse processo de con£

cientização, a gente sempre teve a

.  '^3
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preocupação de ligar aquelas questões

especificas com a conjuntura."

Essa ligação da luta especifica com a conjuntura e
importante para o entendimento dos movimentos, visto que é
através da analise de conjuntura, que se pode montar as es

tratégias de luta adequadas e, saindo do espontaneismo, a-
gir de forma consciente

Assim,

"A partir do momento que o pessoal co-

meça a se conscientizar que ta fazen

do história - e aí a gente ta resga

tando uma questão do marxismo da
maior importância, que e a capacidade

do homem de transformar a sociedade.

...Então, o que o pessoal tá aprer^den
do é que através de sua interferência
muda o processo, muda as coisas. As

coisas que poderiam ser de um . jeito

em cima das condições objetivas que

são favoráveis, através de uma inter
ferência você tem condições de trans-

..109
formar."

Se essas condições de transformar constituem a prá
tica política, como se dá essa prática? como é trabalhada
a questão da transformação?

"Isso se dá, basicamente, através do
processo de luta. Não tem outra forma.
Algumas pessoas, algumas posiçoes po-
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liticas trabalham essa questão unlca

e simplesmente do ponto de vista teó
rico: 'então vamos dar curso, vamos

fazer apostila, vamos fazer reuniões

de reflexões, de avaliações e o pes

soal vai se conscientizando assim. '

Prã gente tá claro que a união entre

a teoria e a prática tem que existir.
Se não ho-ver essa união da teoria

com a prática é impossível o proces
so de conscientização. Ai se . torna
um processo lento, demorado. Então,o

que a gente tem visto aí, por -exem
plo, á que pessoas semi-analfabetas,
passam a ter um domínio grande, ter
uma compreensão grande de onde e que
elas tão situadas, em que contextp,

em que sistema, o tipo de trabalho

que elas tão desenvolvendo, tudo a-

través de um processo de luta. É uma
coisa, assim, impressionante; por

exemplo, você pega um militante que

tá com a gente há quatro anos, mas
que não teve oportunidade de partic^
par de um processo de luta intenso e

você pega um militante que tem cinco

meses e que, por uma circunstância

ou outra teve oportunidade e particj^

pou, é um negócio impressionante a
diferença entre-um e outro. Agora,

uma questão que ê defasada na Jorna
da ainda é a questão da sistematiza-
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ção teórica, da elaboração teórica que
ó um desafio pra gente. Aqui, em Forta

leza, por exemplo, nós não temos enti
dades de assessoria, que fazem esse t^

110
po de trabalho."

Esse depoimento coloca aspectos fundamentais, na

perspectiva da transformação social.
Nota-se, claramente, que a transformação social é

entendida como um processo em curso, que se intensifica- a

partir do momento em que o ser humano se reconhece como um
ser no e do mundo e, portanto, como um ser social e histó

rico, capaz de interferir no processo histórico da socleda
de na qual se insere.

A formação da consciência de classe se dá no pro
cesso de luta. Nesse processo há uma questão de fundamen
tal importância que é resgatada pela entrevistada: a ques
tão da relação dialética entre teoria e prática, permeaindo
o processo de conscientização, tornando-o possivel.

Por fim resgata a necessidade da elaboração teóri
ca, como um desafio a ser enfrentado.

Dessa forma, a prática política é entendida, nao
apenas como uma mera atividade rotineira, que está implic^
ta nos objetivos específicos da entidade, nem, tampouco,

como uma questão teórica abstrata (para contrapor a concre
ta), Mas, como uma praxis, como uma ação transformadora,na
qual teoria e prática estão intimamente relacionadas entre
si.
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4. Perspectivas de transformação social

Essa entidade procura vincular a luta imediata por

melhores condições de vida a uma perspectiva mediata de
transformação da sociedade, poste que o encaminhamento da
luta política é direcionado para a contestação do Modo de
Produção Capital.i ao mesmo tempo em que propõe a cons
trução de uma nova sociedade sem explorados, nem explorado
res.

Nesse seiil.ido, ela apresenta uma pratica política

questionadora, que coloca a necessidade da vinculação en
tre teoria e prática; que rechaça a forma tradicional de
organização, através de diretorias hierárquicas; que reco
nhece o envolvimento das próprias lideranças comunitárias
"na utilização de bens que devem ser distribuídos para a
comunidade"; que discute a questão do poder, a forma auto
ritária como ele é exercido; que reconhece haver uma apro
priação individual, para benefício próprio, da luta que
foi travada coletivamente; enfim, que procura orientar
sua luta numa perspectiva classista, enfocando a capacida
de do homem de transformar a sociedade".

Nesse sentido, nao podemos dizer que essa entidade

limita-se apenas a uma atuaçao conjuntural, mas também es
trutural .

A referida entidade procura afrontar o poder inst^

tuído e, portanto, não fica exclusivamente no plano da lu
ta imediata, apesar de neste plano poder ocorrer uma con
quista sem, no entanto, abalar o poder estabelecido.
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1) Entidades vinculadas à Jornada de Luta Contra a Fome

1. Relação de poder entre agentes

A partir do depoimento abaixo é possivel perceber
que mesmo militantes da base estão conscientemente engaja
dos na luta e pelo menos criticam a reprodução da ideolo
gia dominante no exercido do poder nas entidades de mora
dores.

"Quando eu cheguei aqui no bairro, a

gente via muita disposição do povo pra
•j

se organizar, mas existia por ' parte
das lideranças aquela prática corone-
lística, assistencialista, aquela pra

tica da liderança ir prá os orgaos
atrás das melhorias sozinho, aí quando
era depois ficava dizendo: 'eu conse

gui i5so prá o bairro' ; 'eu consegui o
calçamento' ; * eu consegui a luz' ; 'eu
consegui a água' . Então, a gente vê um
personalismo exagerado e hoje ainda
existe. Então, graças ao trabalho con

seqüente da Jornada, a maioria das lide_
ranças que fazem a Jornada, que contrj^
buem com a Jornada, essas lideranças

não têm esse personalismo; elas colo-
..111

cam sempre o coletivo."

De acordo com os depoimentos, há entre os agentes
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dessas entidades uma tentativa de estabelecer relações hori

zontais, ou seja, a direção colocar-se ao lado da base e

**ao sobre ela.

"Nunca que a gente pode trabalhar sem

as bases, porque ninguém pode alevan-
tar uma casa sem alicerce, porque se

fizer uma casa sem alicerce ela de

pois vai cair, né? Eu acho que muito
trabalho é destruído porque o pessoal

procura fazer mais é de cima para ba^
112

xo, nao tem nenhum sentido."

Mas, mesmo tentando caminhar junto com a base, re

conhecem que há uma disparidade entre direção e base.

"Eu acho'que a'''gente tá um pouco distan

te da base, porque se a gente coloca

em prática o pouco que a gente conhece,
isso é muito para o •desesclarecimento

da base, entendeu?..., que é fruto de

todo um processo que a gente conhece

aí. Esses vinte anos de ditadura mili

tar, sem a mínima liberdade para o po

vo se organizar, o povo não podia fa
zer reunião, não podia refletir nem na

da, né?... Então, a gente tem que pe
gar e partir para uma forma de resga

tar os valores da base, mostrar que a
113base é importante."
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2. Relação entidades vinculadas ã Jornada/administraçÕes
municipais

Segundo essas entidaces a relaçao com a atual adiíi^
nistraçao municipal e com as anteriores a ela e diferente.

Com as administrações de 1979 à 1985,

"diante de todo esse processo de con-

quista com os prefeitos que tava ai,

LÚcio Alcântara, Cesár Neto, Barros
Pinho, nós não tivemos nenhum acesso,
por que a gente teve várias vezes aí
na prefeitura, inclusive um grupão de
gente assim na faixa de 100 pessoas,

cento e tanto, e que eles nunca che

gou ao ponto de nós nem sequer ver'^ o
rosto deles, porque eles sempre nos

enganava, nó? saía, pela porta secreta
e ninguém via, nó? Então, sempre nes
ses aí o acesso que nós tinha, como

pessoas do"movimento mesmo de base, a

gente só tinha mesmo muita repressão.
Quantas repressão a gente nao teve aí -
na prefeitura, com a polícia? A gen
te ser expulso da praça pela polícia.
Neguim correr, neguim se esconder.Era

o acesso que a gente tinha com as ou-
«114

tras políticas era esse."

Com a "Administração Popular",
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"a gente vê que existe diferença entre
a administração popular e essas ou-

..115
tras administrações."

Mas, também entendem que não poderia haver uma mu
dança imediata nas relações de poder, porque,

"A administração é um aparelho, embora
seja dirigida por uma pessoa que a

gente sabe que é comprometida com a
luta do povo, com a libertação do po

vo, como é o caso da Maria Luiza, né?
mas, e uma maquina que foi feita pra

má ^

servir a burguesia e nao pra servir
116

ao povo."

3. Prática politica

Parece haver por parte dessas entidades uma prati

ca de reflexão e uma preocupação constante com a questão
teórica que é indispensável a uma atuaçao consciente, pois
mesmo

"quem tá há mais tempo na luta se nao
tiver um mínimo de embasamento teóri

co, ele não tem uma clareza mais avan
çada do processo, não. A própria lid£
rança que eu conheço, que já tá no mo
vimento há vinte, trinta anos, ainda

nao avançaram nada apontando pra uma
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,>

perspectiva de uma transformação radi
117

cal na sociedade."

A consciência de classe vai sendo criada a partir
da pratica, da atuaçao concreta.

"O que é mais interessante ê que as
pessoas ('espertaram a consciência de
classe e não sabem que despertaram.

Num processo mais elevado, quando a

pessoa entra mesmo nas sinálises, come
ça a analisar o porquê da jniséria, o
porquê da fome, o porquê do desempre
go. Quando a gente começa a fazer es

sas análises, aí vem a tona a consci

ência de classe, o conteúdo de classe
'  118

daquela luta, ne?"

Mas, essa consciência de classe nao se dá indepen
dente das práticas levadas a efeito.

"eu acredito que nem todas prática do
movimento constrói a consciência de

classe, porque a gente vê que tem mu^
tas ainda que tá na mesma pelegada,
nê? Mas, já tem uma boa parte que já
tá nessa consciência de mudar mesmo

essa sociedade. Mas, ê isso mesmo, as

coisas não podem se transformar de um

dia para outro, , nê?, porque são mui-
119

tas cabeça, muitos pensar, ne?"
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4. Perspectiva de transformação social

Em todas as entrevistas realizadas, os militantes

expressaram noçoes ja elaboradas da perspectiva de trans
formação social.

Alguns depoimentos analisaram a situação dos movi
mentos populares nesta perspectiva.

"O movimento popular em Fortaleza cres

ceu por conta de uma direção consequen
te. Existe outros movimentos, princi

palmente os que são dirigidos pelo PC
do B, que não coloca em cheque a bur
guesia. O movimento que é dirigido pe
la Jornada ele já aponta para a pers
pectiva de uma derrubada de poder, ele

não ilude, ele não engana como faz o
PC do B, através da Federação... A Jor
nada vincula a luta por melhores con

dições de vida ã luta contra o sistema
120

capitalista."

No entanto, -apesar de colocarem claramente o obje

tivo de lutar contra o sistema capitalista, admitem que

essa perspectiva de transformação ainda nao foi assimilada
pela maioria «da classe dominada.

"A gente vé que o povo, a maior parte
do povo já sabe, na realidade, que pre_
cisa ter uma mudança dentro deste nos

so país. Agora se não querem lutar é
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porque ainda tem uma doença dentro de

les, que é um diabim de medo... A gan-
te acha que muita gente, muitos compa

nheiros ainda tá um pouco acomódado

com isso aí e tal, mas, vai chegar o

tempo mesmo do povo tentar de virar es
»  121

sa mesa que tem ai."

Mas, essa luta pela transformação da sociedade nao
se encerra com a conquista do poder pela classe dominada e

nem com a nova sociedade que será construída, porque,

"O processo revolucionário á constante.
AÍ, a gente transforma a sociedade no

va e depois renova a sociedade nova, e

sempre renovando... A gente visa essa

sociedade. Nao é idealismo é uma coisa
122

fundamental."

e.l.c) Entidades isoladas do processo de luta coletiva

1. Relação de poder entre agentes

Essas entidades se estruturam de forma autoritária,

geralmente tuteladas tanto por políticos e, cabos eleito
rais destes, como por instituições governamentais.

Em algumas comunidades existe uma açao simultânea
de políticos e instituições,- demonstrando que os interes
ses do politico se coadunam com os da instituição.

As pessoas que participam destas entidades o fazem
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como meio de satisfação das necessidades básicas (saúde, a
limentação, vestuário, moradia, entre outras).

"NÓs só se reúne prá receber o tique
123

do leite".

"A LBA e uma mae pra nos. Sem ela nos

não sabe como tava o sufoco. As cri

ança chorando de fome e as mae sem

ter o que dar. Depois da LBA, nós pe^
Io meno recebe aquele leite que dao

lá.

125
"O povo do Garibalde fala ai do Ze

126quinha , Zequinha isso, Zequinha a

quilo. Mas eu não vejo nada o que se
queixar, porque quando tem um enter-

ro, quem e que manda ônibus pra le

var o pessoal? e ele. Quem é que da
documento? é ele. Então não tem de

127
que se queixar."

"NÓs todos daqui deve muito ao Nací
128 '

lio . Ele da documento, bolsa de

estudo, algum material que tá faltan
do prá levantar o barraco, nó? Tudo
que nós precisa vai logo falar com

,129
ele. í

Aqui, o clientelismo-é a forma de manter a domina
ção, criando dependência e submissão próprias desse tipo
de relaçao.
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Lssas entidades passam a ser redutos de determina

da instituição e/ou de determinado politico, que Ia intro-
duzem seus cabos eleitorais para trabalhar em suas candida

turas.

2. Relação entidades isoladas do processo de luta coleti
va/administrações municipais

Essas entidades,durante as administrações anterio
res a 1986, não mantinham nenhuma relação direta com o po
der municipal, visto que suas reivindicações eram feitas
por intermédio do político que as mantinha, ou diretamente
ãs instituições assistenciais:

"NÓs não temos convênio com esse povo
assim não, porque a gente vai lá e
eles não dão nada. A única coisa que
pedimos á prefeitura, isso através de
uma amiga minha, foi o recebimetno de
material prá construção das casas dos

130
pobres daqui."

"NÓs só encaminha ofício prá LBA. Tudo
da LBA. Agora só tem um ofício que
foi da FAE, sobre materiais prá esco
la, carteiras, o resto tudo é com a

"Consegui curso pela LBA e agora tamo

fazendo clube de mães. Arrumei, tam-



183

132
bem, uma colonia de férias pela LBA."

Mas, durante os dois primeiros anos estudados da

"Administração Popular", as entidades ligadas aos vereado
res se uniram a Federação de Bairros e Favelas e a Associa

ção de Servidores do Município, participando, em várias o-
casiões, de atos públicos de protesto contra a administra
ção, de movimentos encabeçados pela câmara de vereadores
para demitir a prefeita eleita, entre outras manifesta

ções.
No entanto, em alguns casos essa postura nao pare

ce ter representado uma opção política consciente, tendo

sido motivada mais pela cooptação, pela submissão aos "che
fes".

"Eu acho que quando ela nao pode aten

der, eu acho que é porque ela nao tem,
porque o povo diz a prefeita tem di

nheiro, a prefeita tem isso, mas nin

guém não sabe, quem sabe a situação
da gente e a gente, nao acha que e?

Eu não posso dizer que ela tem uma
133

coisa se eu nao sei."

A cooptação dos movimentos se da mais pelo desco
nhecimento por parte destes da luta de classes que perpas

sa a sociedade onde estão inseridos, do que por uma adesão
consciente ã classe antagônica.
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3. Prática política

Nessas entidades se reproduz uma pratica paterna

lista, que implica em passividade por parte dos componen

tes da entidade, já que desenvolvem uma atitude de submis
são e de dependência face a possíveis benefícios que pos
sam receber.

A atuação, geralmente, limita-se aos locais de mo
radia, não existindo inserção na luta política de classes.

"Participamos de todas as lutas: parti

cipamos da reunião de pais e mestres,

da páscoa e do Natal, já encaminhei,

também, o ofício de pedido de casa de

parto e também tou com promessa do sa (
'  134

lão da sede, nao sei se ira sair." • ®

Contudo, essas entidades acham que sua atuaçao mo

difica os locais de moradia e a consciência da população.

"A vida do bairro muda com a associa

ção, porque o pessoal sao umas pes
soas muito ingênua, nao sabem se des-

-  135locar e aí eu dou uma orientação."

"A consciência da população modifica
por isso: porque sempre quando eu lu

to por alguma coisa, sempre, graças a

Deus, eu venço, né? e outra, quem me
136

procura eu atendo."



185

A partir dos depoimentos acima é possíve: perceber
que a prática política desenvolvida nessas entidades nao
expressa os interesses das classes dominadas.

4. Perspectivas de transformação social

Essas entidades não parecem vislumbrar perspecti

vas de transformação social, sendo esta ignorada até a ní
vel de discurso.

"Eu acho o movimento popular uma luta

muito bonita. Eu acho que ele conse-
137

guiu muita coisa aqui em Fortaleza."

"Aqui, o povo já tão esclarecido, por
que tem outras associações no Conjun
to que só se reúne prá receber leite
e nós nao, nos nao temo leite. Nos

temo educação e tamo lutando pela
138

saúde."

"Não mudou, tá tudo do mesmo jeito,
139

continua muito carente, nao sabe?"

Às vezes até demonstram insatisfação com a políti
ca econômica, com a situação de miséria, o que é, geralmen
te, encarado de forma determinista.

"NÓs até queria viver de outro jeito.

Não ter que pedir esmola a ninguém.
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Mas Deus quer assim, né? Deus sabe o
140

que faz."
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96. Idem.
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107. Idem.
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108. Idem.

109. Idem.

110. Idem.

111. Entrevistas realizadas com lideranças comunitárias,
membros de entidades de moradores vinculadas à Jorna

da de Luta Contra a Fome.

112. Idem.

113. Idem.

114. Idem.

115. Idem.

116. Idem.

117. Idem.

118. Idem,

119. Idem.

120. Idem.

121. Idem.

122. Idem. ■ r-

123. Entrevista com membro de associação de moradores, cri
ada pelo incentivo da Secretaria Especial de Ação Co
munitária (SEAC).

124. Entrevista com membro de associação de moradores,man
tida pela Legião Brasileira de Assistência (LBA).

125. Garibalde e o nome de uma das favelas localizadas na

periferia da cidade de Fortaleza, no bairro da Serri-

nha. Nesta favela existe uma organização em torno de

Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), as quais se fun

damentam na Teologia da Libertação, fazendo parte de
movimentos progressistas da Igreja Católica, As CEBs
apresentam-se como um movimento de resistência e ca-

racterizam-se historicamente como uma das forças im-

pulsionadoras das lutas políticas e sociais no Brasil.

126. Zequinha é um vereador que atua no bairro da Serrinha,

./Tr
i>í
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onde manten uma associaçao de moradores, da qual par

ticipa a depoente.

127. Entrevista realizada com membro de associaçao de mora

dores mantida pelo vereador Zequinha Aristides.

128. Nacilio é um vereador que atua principalmente no bair
ro do Montese.

129. Entrevista realizada com morador antigo de area assi^

tida pelo vereador Nacilio Andrade.

130. Entrevista com membros de associações de moradores li^
gadas à LBA.

131. Idem.

132. Idem.

133. Entrevista com membro de associação de moradores, que
ocasionalmente vincula-se :'às entidades gerais.

134. Entrevista com membro de associação de moradores liga
da à LBA,

135. Idem.

136. Entrevista com membro de associação de moradores liga
da a políticos.

137. Entrevista com membro de associaçao de moradores li

gada a instituições governamentais.

138. Entrevista com membro de associação de moradores, que
ocasionalmente vincula-se às entidades gerais.

139. Entrevista com membro de associaçao de moradores liga

da a políticos.

140. Idem,



CONCLUSÃO

Se entendemos a realidade como contraditória, nao

podemos dizer que movimentos poleges, ou falsos nao apre

sentam nenhuma importância na correlação de forças, pois
mesmo dentro desses movimentos é possível despertar para

a realidade de contradição e luta entre as classes de de
terminada sociedade de classes.

Aqui não nos propusemos verificar se determinado

movimento é ou não válido, já que essa abordagem nao pode

ria dar conta do processo de ft.rmaçao de ideologias domina

das.

O que nos interessava nesta análise era detectar a
^  ̂ ^

formação de ideologias dominadas, através da pratica polí
tica levada a efeito pelos movimentos populares urbanos.

Nesse sentido, foi possível observar que a forma-
ção dessas ideologias nao se faz paralelamente a historia,
mas inserida nela e, portanto, nao é um processo isento de
contradições, mas, ao contrário, permeado por elas.

Entre as entidades articuladas a nivel metropolita

no e as que não o são existe uma diferença fundamental: as
primeiras estão, com maior ou menor intensidade, construin
do o processo de formação de ideologias dominadas e as ou

tras, ao contrário, estão submetidas a instituições e a po
líticos que, além de não tererr, compromisso com as classes
dominadas, mantêm uma dominação sobre essas entidades,
transformando-as a cada eleição em redutos eleitorais.

Tomando por base a grade analítica utilizada, fi-

cou caracterizado que falar de ideologias dominadas nao e
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um contra-senso, nem tampouco um equívoco, porque a partir
dos quatro aspectos analisados pode-se constatar que, ap^

sar de todas as contradições, as ideologias dominadas es
tão se formando.

Sobre as relações de poder entre agentes, para que
exista um processo de ideologia em formação e necessário
que as relações nao sejam autoritárias, nem cooptadoras,
mas democráticas.

Estas características já podem ser observadas, se

não de forma generalizada, pelo menos ao nível do discurso
de algumas entidades e em outras ao nível da prática, ten
do sido observado um maior avanço, neste sentido, na Jorna

da de Luta Contra a Fome e entidades a ela vinculadas, nas

quais já existe um processo de questionamento da estrutura
vertical através da qual as entidades, geralmente, i^^e orga

nizam.

Na relaçao direçao/base, os próprios atores reco
nhecem que existe distanciamento entre eles, constituindo-
se a direção numa vanguarda que, ás vezes, torna-se autori^
tária.

A forma autoritária de exercer o poder contribui

para que a consciência de classe fique restrita ás lide
ranças, o que limita a formação de ideologias, enquanto
process'"' de construção de hegemonia.

Com isso nao queremos dizer que as vanguardas nao

devam existir, mas apenas que precisam redefinir sua prat^
ca, a partir de uma perspectiva de rompimento com a domina
ção e a ideologia dominante, o que não se faz através da
sonegação de informações, do autoritarismo, do personalis
mo com que sao exercidos os cargos, ou de qualquer outro
mecanismo que gere dependência e submissão.

Na relação com as admi- Istraçoes municipais, e po^
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sível perceber que, mesmo existindo cooptaçao em alguns mo
mentes, há também uma relação de autonomia frente ao poder
municipal.

A questão da autonomia passa pelo posicionamento
político partidário de cada grupo, o que pode ser observa
do a partir da relaçao entre as duas entidades gerais pes
quisadas e as administrações municipais antes e depois da
gestão iniciada em 1986.

A partir de 1986 ocorre mais um agravante das di
vergências existentes entre as duas referidas entidades,
qual seja a relação com a "Administração Popular".

Enquanto, por um lado, a JLCF perde algo de sua au
tonomia ao identificar-se com o poder administrativo muni
cipal, por outro lado, para nao fortalecer a corrente pol^
tica que apoia a atual prefeita, a FBFF manteve autonomia
frente ao poder municipal, mobilizando grande parte das
pressões populares, feitas durante os dois primeiros anos
estudados (ver quadros em anexo) e procurando, através de
pronunciamentos, culpar a prefeita pelos problemas ocorri
dos na Cidade.

Ambas, porém, apesar de terem atuado em pólos opos
tos fizeram-no pela mesma motivação: a luta pelo poder
sem, no entanto, apresentar coerência entre discurso e prá
tica, o que é necessário a uma atuação comprometida cora
uma perspectiva de transformação social.

Quanto aos problemas do município cabe ao poder mu
nicipal tentar resolvê-los de forma a favorecer a coletiv^
dade, porque nisto consiste a administração dos bens publ^
COS .

A nosso ver, os prefeitos podem contribuir para a-

centuar os problemas de determinado município, á medida em
que compactuem com a corrupção, com a opressão, impostas
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pelo modo de produção capitalista. Mas, so sao responsá

veis pelos seus atos.

Assim, determinado prefeito nao pode ser culpabil^

zado por atos de seus antecessores, ou pelas ^ determina

ções do modo de produção, embora sua tarefa seja tentar r£
solver os problemas do município.

Entretanto, não são os "donos do poder" os respon

sáveis pela teia das relações sociais, nem tampouco o é um
indivíduo, mas a prática social desenvolvida pela socieda
de em suas diferentes classes e na interrelaçao dessas

classes.

Assim, cada conjuntura específica merece uma análi
se específica de seus processos, que só podem ser entendi
dos dentro de uma visão de totalidade.

No que se refere ás práticas políticas, desenvolvi^
das pelas entidades estudadas, em momentos específicos da
jonjuntura, até que ponto são práticas da classe dominada?

Acreditamos que não ficando ao lado dos dominantes
V  •

e não aceitando suas explicações está-se contribuindo para
a formação de ideologias dominadas, as quais vao sendo

construídas a partir da luta coletiva das classes domina

das em defesa de seus interesses de classe.

A prática política de combate às estruturas estabe

lecidas não é uma atuação que busca o poder a qualquer cu£
to. Esta seria uma prática oportunista, isto é sem perspe£
tiva definida, visando somente atingir o poder.

Para combater as estruturas é necessário não com

pactuar com o capital e seus detentores, o que se faz a

partir de práticas coerentes com os interesses das classes

dominadas e comprometidas com a construção de uma nova es

trutura social.

Aqui se coloca a questão das alianças, porque na
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pratica política aliar-se significa juntar forças por um

período determinado, o que não é a mesma coisa que ceder

sempre, até assimilar os interesses dos dominantes, identi^
ficando-se com eles.

No entanto, apesar de haver, entre as entidades

pesquisadas, aquelas que acabam por ser cooptadas pelas

classes dominantes, existem, também, as que demonstram ex

pressar os interesses das classes dominadas, através de
uma pratica voltada para a construção da consciência de

classe, vislumbrando a transformação social.
lias,, para que essa transformação ocorra e necessá

rio que as classes dominadas desenvolvam a consciência de

sua classe e consigam ser uma força atuante na conjuntura,

para ir conquistando aliados e, assim, ir tecendo sua heg£

monia, sem a qual não é viável um processo de transforma
ção social,que não significa uma mera tomada de poder, mas

uma transformação nas relações sociais de produção, a qual
não se faz sem una transformação global da sociedade.

A consciência de que a transformação social é fun
damental e possível significa que existe um desejo de con
cretizá-la e que já está sendc desenvolvida diretamente, a
través da prática revolucionária e, indiretamente, atra
vés de práticas que possam vir a despertar a consciência
de classe das classes dominadas como uma força revoluciona

ria em ascen.ão.

Portanto, para atuar na perspectiva da transforma

ção social é necessário saber posicionar-se diante dos in

teresses antagônicos de classe, ao lado das classes domina
das, o que não se faz sem uma consciência de classe, sem
uma compreensão do processe histérico no qual se está inse_
rido. Sem isso, pode-se até conseguir .-Iguns metros de cal

çamento, algumas escolas, alguns chafarizes, algumas ca-



195

sas, dentre outras reivindicações, mas nao se pode cons

truir uma nova sociedade.
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Os quadros a seguir estão ordenados de forma crono^
lógica e contem uma sintese da historia oficial sobre as
Administrações ílunicipais de Fortaleza e sobre os ílovimen-
tos Populares Urbanos no período de 1979 à 1987.

À exceção dos anos de 1982, 1983, 1984 e 1985, a
cada ano correspondem quatro quadros, sendo dois sobre Ad
ministração Municipal e dois sobre Movimentos populares Ur
banos.

Exceto os quadros 1, 5, e 9, que foram montados a
partir dos planos, programas e projetos da Prefeitura, to
dos os outros quadros constituem-se de reportagens extraí
das do jornal "O Povo".

Os quadros que nao foram feitos tendo como fonte
de pesquisa o citado jornal é porque não havia,durante a-
queles anos,dados suficientes para sua composição.

No que se refere aos anos de 1982, 1983, 1984 e
1985 não foi possível montar quadro sobre as propostas de
ação e^as realizações da" administração municipal em vigor,'

^  4 • •

porque alem de nao existirem dados suficientes no Jornal,
não existia, também; nas publicações das respectivas admi
nistrações .

Para facilitar a consulta, os quadros enfocam três
aspectos, que se referem tanto as reivindicações mais fre
qüentes dos movimentos populares, como as atribuições das
administrações municipais, o que permite, também, observar
se essas reivindicações foram implementadas pelas respect^
vas administrações municipais.

Os aspectos enfocados são: limpeza pública, sanea
mento básico e transporte coletivo. As outras reportagens

foram incluids.3 no titulo 'ídiversos". Esses títulos apare

cem de forma abreviada em alguns quadros.
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Quadro 01

Administração Municipal de Fortaleza - Ano; 1979

PROPOSTA DE AÇSO/POLÍTICA
MUNICIPAL

-  e 1 a b 0 r a Ç ã 0 do Projeto. Cu
ra - P a r a n g aba/Montese

0 (Zona 0 e 5 t e )  (Relatório
I de a t i V i d a d es, 19B0p.I9)

V -  s e I e ç ã 0 d e 10 praças em

E b a i r r 0 s P e r ifericos para

R i m p 1 a n t a Ç ã 0 de 10 postos

S de s a u d e í id e ffl . p . 2 0 ) .
A -  u r b a n i z a Ç a 0 da Lagoa do

S 0 p a i a .
-  u r b a n i z a ç a 0 do parque do

Coco.

L .

P .

REALIZAÇÕES

construção do polo de Ia
zer da Barra do Ceara,

mel h.o ria do bosque do Pa
ço Municipal.

-  drenagem do riacho Pajeu

ampliaçao do terminal de
transportes coletivos da
praça Jose de Alencar.

pavimentação de linhas de
ônibus e ligaçao interbair
r o s .

c 0 1 e t a de 1i X 0 n a c i d a d e

e n d ias a 11e r n a d 0 s .

im P 1a n t a ç a 0 d e C 0 1 e t a n 0 -

t u r n a  n 0  c e n t r 0  d a  c i d a d e
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Quadro 02

Aspectos da Adainistração Huniclpal de Fortaleza/Sinte^
se Reportagens Ano: 1979

REPORTAGESS/DERdSCIA O.JO R N A L

lixo

g r a n d
p r o b I
c a o i n

I h o s

praça

X o .

lixo

Zé W a

lixo

r i a c h

praça

Lixo.

A e r o 1

lixo

acuaulado nas calçadas,

e  quantidade de lixo nas ruas.
eaa do lixo torna-se terrível ,
hões coletores de lixo descarregaa entu-
próxino a rodovia,

dos Leões transforaada num paiol de 11-

toma conta de vários trechos do conjunto
1 t e r .

na Aldeota.

o  Pajeú vira rampa de lixo.
do Honte Castelo reduzida a depósito de

ãndia está virando rampa de lixo.
e  entulho na Av. Beira Mar.

10/02/79
1 í» / O 2 / 7 9
23/03/79

05/04/79

11/05/79

19/05/79
02/10/79
17/10/79

09/11/79
01/12/79
09/12/79

buracos tomam conta do asfalto e do calçanen-
t o .

buracos no centro da cidade,

buraqueira na cidade prejudica tráfego,
rua em estÈl^do de 'calainidade.
lama e lixo prejudicam tráfego na 24 de maio.
crescente deterioração em trecho da Av. Bezer
ra de Menezes, uma semana após ser entregue
ao tráfego de veículos.
problemas de água no Conjunto Ceara, Bansuce£
so e Granja Portugal.

14/03/79
29/04/79
27/05/79
10/03/79
10/06/79

19/06/79

19/11/79

problema de transporte no Conjunto Ceará, 8o£
sucesso e Granja Portugal. 19/11/79

destruição das lagoas de Fortaleza,
vendedores ambulantes voltam a trabalhar nos .
calçadões do centro.
FSSF desfavpla mas não fixa favelados,
despejo em abreulandia.

23/01/79

28/06/79
06/01/79
24/01/79
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Ouadro' 06

Aspectos da adainistraçao «unicipal de Fortaleza
síntese Reportagens - ano: 1980

REPORTAGENS/DENÚNCIAS

lixo na via ferrea prejudica noradores.
conjunto Jose Walter ilhado pelo lixo.
rampa de lixo na Aldeota.
rampa de lixo no cemitério Sao João 9a_tis-
t a .

coleta de lixo deficiente também no centro
lixo em toda a cidade

lixo em toda pei^imetral
rampa de lixo na av. Leste-Oeste
aterro sanitário do Jangurussu continua
com lixo descoberto

na Barra do Ceara ha uma quantidade enorme
de lixo na areia e no leito do rio Ceara,
lixo e o maior problema do bairro Henrique
Jorge.
na rua Clarindo de Queiroz-Centro, o lixo
e  a lama podre tomam conta da area impedi^
do a passagem de pedestres.

O A T A

23/01/80
29/01/80
lí^/02/80

1 A / O 2 / 8 O

30/0A/80
3 0/0 4 / 8 O
18/08/80

18/08/80

21/08/80

25/11/80

06/12/80

-  a

buracos sao riscos constantes para laotori^
tas e pedestres,
buracos em toda periraetral
as vias de acesso do bairro Montese estão
quase intransitáveis.

av. João Pessoa, uma das mais movimenta
das da cidade encontra-se esburacada em t£
do seu trajeto e em virtude disso esta com
trafego prejudicado.
água e buracos causam problemas na rua Pe-
ro Coelho.

continua a falta d'agua no conjunto Jose
W a 1 t e r .

caminhoes-pipa de construtoras responsave^

D  is pela execução dos conjuntos Alvorada e
I  Esperança (Magna e EIT) estão secando a Ia
V. goa do Mondubim, ura belo recanto que ser

via ate de lazer da comunidau^ local.

27/01/80
30/04/80

01/05/80

1 8/09/80

25/11/80

30/11/80

02/11/80
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Quadro 08

Síntese de denúncias dos aoviaentos populares urbanos
ano; 1980

DENÚNCIAS/REIVINDICAÇÕES

moradores das proximidades do rio Coco.na
av. Washington Soares, perinetral, estão
apovorados com a quantidade de moscas e
ratos que infestam suas residências, por
causa da colocação de lixo de todas as es
pécies nas margens do rio.

moradores do Hontese se queixam da falta
de esgoto.
moradores do bairro João XXÍII reclamam a
falta de saneamento.

moradores do conjunto Ceara estão sofren
do sérios problemas de abastecimento de
a g u a .

moradores da favela Lagoa do Coraçao de
nunciam a falta d'agua e pedem providenc^
as do Prefeito.

moradores do Benfica reclaraan a falta de
saneamento. ^

O A T A

09/02/80

moradores do Genibau, em Antonio Bezerra,
reclamam contra a poluição causada por um

existente na area.

Jose. Bastos

limpeza.

deposito de cal
moradores da av

1 1 z a ç a o

exigem sina-

03/05/80

08/05/80

31/07/80

23/09/80

23/12/80

23/10/80

25/11/80
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Quadro 25

Aspectos da adainistração ■uniclpal de Fortaleza/sínt
reportagens ano: 1986

e s e

REPORTAGENS /DENÚNCIAS

o  iixo recolhido dos hospitais de Fortaleza
e  jogado a ceu aberto no aterro do Janguru^
su sea nenhuaa discriminação dos deaais de
tritos.

logista critica lixo e buraco no centro.

DATA

15/01/86
24/02/86

a  Companhia de Transportes Coletivos foi eji
contrada em estado caotico pela nova direto
ria.

prefeitura deve 500 nilhÕes .aos servidores
e  atrasa quatro meses.

21/01/86

12/11/86
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Quadro 27

Síntese de denuncias dos soviaentos populares urbanos
ano: 1986

DENÚNCIAS/REIVINDICAÇÕES DATA

S .

B .

■oradores da piedade peden recuperação do
bairro.

■oradores do Mucuripe reclanan de muitos
problemas conseqüentes de obra mal reali
zada pelo prefeito César Neto naquela
a r e a .

23/08/86

05/11/86
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ANEXO B

ROTEIROS DE ENTREVISTAS
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1. Roteiro de entrevistas com membros fundadores das enti
dades gerais:

História da entidade:

- Qual o contexto em que surgiu a entidade e como
esta se desenvolveu?

- Qual a motivação da criação da entidade (motivos
ideológicos e motivos políticos)?

Prática política:
- Quais as lutas específicas da entidade? E as ge

rais?

- Qual a relaçao dessas lutas com as lutas nacio
nais e internacionais?

- Como as lutas são encaminhadas?

- A atuação se dá somente em lutas imediatas, ao
nível da conjuntura; ou existe uma atuação media
ta, ao nível da estrutura?

■í ^ Como se dá a formação da consciência de classe,
formação ideológica?

Relação de poder entre agentes:
- Como a entidade se estrutura?

- Quem participa de discussões e planejamento da
entidade?

- Qual a relação direção/base?
Relação com o poder municipal:

- Como a entidade se relacionou com as administra
ções municipais dos prefeitos Lúcio Alcântara,
sar Neto, Barros Pinho e Maria Luiza?

- Qual dessas administrações voltou-se mais para
os interesses dos trabalhadores?
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Perspectivas de transformação social:
- Que modelo de sociedade a entidade vislumbra?

- Qual o projeto de sociedade proposto pela entida

de?

- Como encaminham ao nível do discurso e da prati
ca a questão da transformação social?

2. Roteiro de entrevistas com membros de associações de mo
radores

Historia da entidade:

- Em que condições surgiu a necessidade de organi

zação e porque se organizaram? (contexto e histó

ria.

Prática política:
- Quais as principais reivindicações da entidade?
•  Quais as principais conquistas?.

- Quais as formas de luta adotadas?

- De que forma encaminham as lutas específicas? E

as gerais?

- Articula-se com entidades gerais? Jornada ou Fe

deração? Por que?
- A partir da articulação com as entidades gerais

(FBFF ou JLCF), houve alguma modificação na prá
tica política da entidade?

- Como a entidade se enraiza na população? Há ade

são da população?
- A organização é um movimento significativo onde

atua? Por que?

- Como e entendida a questão da divergência nos mo
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vimentos populares?

Relação de poder entre agentes:
- Como se dá a relação direção/base? De que forma

a direção encara e trata a base?
- Qual o compromisso da direção e da base da enti

dade? Ha divergência de compromisso entre dire

ção e base? Ate onde direção e base caminham jun
tas?

Relação com o poder municipal:
- É possível distinguir alguma diferença nas con

quistas, no atendimento, no relacionamento entre
a entidade e as administrações municipais dos
prefeitos LÚcio Alcântara, césar Neto, Barros Pl^
nho e Maria Luiza?

Perspectivas de transformação social:
- A organização e pratica diaria da entidade con

tribui para a formação de ideologias dominadas,

ou seja, ideologia das classes dominadas?
- A entidade luta para a realização de um projeto

de classe definido? Qual?

3. Roteiro de entrevistas com lideranças antigas dos movi
mentos populares:

- Como a organização de entidades nos locais de moradia
pode tornar—se um movimento atuante interna e externa
mente?

- Em que condições surge a consciência de classe?
- Na sua opinião existe uma consciência de classe em

formação? A que se deve a existência dessa consciên
cia de classe?
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- A forma como a pratica política e desenvolvida influ

encia na emergencia da consciência de classe? Como? e

Por que?

- A articulação com entidades gerais significa um avan

ço ou um empecilho ao desenvolvimento da consciência

de classe?

- Como a direção ou as lideranças devem atuar no movi
mento?

- Qual a relação que deve ser estabelecida entre a dire

ção e a base?
- Existe relação entre grau de consciência de classe e

nivel de penetração, de enraizamento, de organicidade
do movimento?

- A consciência de classe esta na base e no topo do mo

vimento? Por que?

- Como se tem dado, em Fortaleza, o processo de forma

ção de uma ideologia da classe dominada? Exemplifique.
- Como voce vê a relação dos MPUs com as administrações

municipais de LÚcio Alcântara ã Maria Luiza?
- Como você analisa a questão da divergência nos MPUs?
- Como você analisa os MPUs em Fortaleza de 1979 à 1987,

no cotidiano da pratica política?
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